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2.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei n.o 7/73-CN (Complementar), que 
estabelece as regiões metropolitanas de São Paulo, Belo 
Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba. Belém 
e Fortaleza. 

2.3.1 -- ~estões de ordeDi 

DEPUTADO JOÃO MENEZES - Participação de Depu­
tados que estejam frequentando Curso da Escola Supe­
rior de Guerra nas votações. 

DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO - Contradita à 
questão de ordem. 

DEPUTADO HAMILTON XAVIER - Secundando a 
questão de ordem suscitada pelo Sr. Deputado João Me­
nezes. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta à questão de ordem. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Prejudicialidade 
das emendas do Relator, em face do Substitutivo da Co­
missão ~sta haver sido considerado rejeitado. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta à questão de ordem. 

DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Participação na vo­
tação de Deputados que estejam frequentando Curso da 
Escola Superior de Guerra. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta à questão de ordem. 

DEPUTADO ALDO FAGUNDES -, Decisão da Mesa 
nas questões de ordem suscitadas. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao orador. 

2.3.2 -- Votação do Projeto de Lei n.O 7/73-CN (CODi­
plemen tar) 

- Votação do proJeto. Aprovado. 

- Votação das emendas de parecer favorável. Apro-
vadas, após rejelção de requerimento de destaque para a 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,30) 

Tiragem: 3.500 exemplares 

Emenda n o 39-R, tendo, na oportunidade, encaminhado 
a votação os Srs. Deputados Jorge Ferraz e Baldacci Filho. 

- Votação das emendas de parecer contrário. Rejei­
tadas, após aprovação de requerimento de destaque para 
a Emenda n.o 18, a fim de ser incluída no projeto, haven­
do, na oportunidade, encaminhado a votação os Srs. Depu­
tados Jorge Ferraz e Peixoto Filho. 

- Votação da subemenda à Emenda n.O 15. Aprovada. 

- Faz declaração de voto o Sr. Deputado Jorge Ferraz. 

- Redação final do Projeto de Lei n.O 7/73-CN (Com-
plementar). Aprovada, à sanção. 

2.4 - COMUNICAÇãO DA PRESIDÊNCIA 

Convocação de sessão conjunta do Congresso Nacio­
nal a realizar-se amanhã, às 9 horas e 30 minutos, com 
Ordem do Dia que designa. 

2.5 - ENCERRAMENTO 

3 -- RETIFICAÇãO 

- Ata da 29.9. Sessão Conjunta, realizada em 23-5-73. 

*** 
SUMARIO DA ATA DA 30.a SESSãO CONJUNTA, 

REALIZADA EM 23-5-73 

Retificação 

Na publicação feita no DCN de 24-5-73, página 
666, 2."' coluna, no item 2.3 - ORDEM DO DIA, 
referente ao Projeto de Lei n.o 7/73-CN (Comple­
mentar), que estabelece as regiões metropolitanas , 
de São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, 
Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza, 

Onde se lê: 

- Votação adiada por falta de quoruDi. 

Leia-se: 

-- Considerado rejeitado o substitutivo. 
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ATA DA 32.0 SESSÃO CONJUNTA, 
EM 29 DE MAIO DE 1973 

3.° Sessão Legislativa Ordinária, 
da 7.° Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. FILlNTO MÜLLER 

Às 10 horas. acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- G€raldo Mesquita - José Lindoso 
- José Esteves - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Costa­
José Sarney - Fausto Castelo-Branco 
- Petrônio Portella - Helvidio Nu­
ne:s - Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara - Wilson Goncalves -­
Dinarte Mariz - Duarte Filho - Mil­
ton Cabral - Ruy Carneiro - João 
Cleofas - Wilson Campos - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Augusta 
F~anco - Lourival Baptista - Antô­
nlO Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg - Euri­
co Rezende - João Calmon - Ama­
ral Peixoto - Paulo Tôrres - Vascon­
celos Torres - Benjamin Farah -
DJ.nton Jobim - Nelson Carneiro -
Gustavo Capanema - José Augusto 
- Magalhães Pinto - Carvalho Pinto 
- Franco Montoro - Orlando Zan-
caner - Benedito Ferreira - Emival 
Caiado - Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Ney Braga - Antônio Carlos 
-- Celso Ramos - Lenoir Vargas 
Daniel Krieger - Guido Mondin -
Tarso Dutra. 

E os Srs. Deputados: 

Acre 

Joaquim Macl'do - ARENA; Nosser 
Almeida - ARENA: Ruy Lino - .. ' 
MDB. 

Amazonas 

Joel Feneira - MDB: Leopoldo Pe­
res - ARENA: Raimundo Parente -
ARENA; Vinicius Cãmara - ARENA. 

Pará 

Américo Brasil - ARENA: Édison 
Bonna - ARENA: Gabriel Hermes -
• I\RENA: JO;1o Menezes - MDB: Júlio 
Vivpiros - MDB: Juvéncio Di:ls -
ARENA: Sebastião Andrade - ARE­
NA, 

Maranhão 

Américo de Souza - ARENA: Euri­
co Ribeiro -- ARENA: Freitas Diniz 
- MDB: Henrique de La Rocque -
ARENA: Joüo Castelo - ARENA: Nu­
lle.~ Freire -, ARENA. 

Piauí 

Dyrno Pires -- ARENA: Milton 
Br:mdüo - ARENA: Paulo Ferraz -
ARENA: Pinhl'iro Machado - ARE­
NA: SJusa Santus - ARENA. 
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Ceará 

Alvaro Lins - MDB: Edilson Melo 
Távura --- ARENA; FJ:i.vio Marcilio -
ARENA: Furtado Leite - ARENA: 
Hildelnando Guimarães - ARENA: 
Janu:írio Feitosa -- ARENA: Jonas 
Carlos -- ARENA: JOl:iias Gomes -
ARENA: Leão Sampaiu - ARENA: 
Manoel Rodrigues - ARENA: Osiris 
Pontes- MDB; Ossian Araripe -­
ARENA: Paes de Andrade - MDB; 
ParsifaJ BarrÜ$o -- ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antôn.io Floréncio - ARENA; Djal­
ma Marinho - ARENA; Grimaldi Ri­
beil"O - ARENA: Renrique Eduardo 
Alves - MDB; Pedro Lucena - MDB: 
Vingt Rl,sado - ARENA. 

Paraíba 

Alval"O Gaudéncio - ARENA: An­
tônio Mariz - ARENA: Cláudio Lei­
te - ARENA; Janduhy Carneiro -
MDB: Petrônio Figueiredo - MDB: 
Teotônio Neto - ARENA; Wilson 
Braga -- ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA: Airon 
Rios - ARENA: Carlos Alberto Oli­
veira - ARENA: Etelvino Lins -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos 
ARENA: Joaquim Coutinho - ARE­
NA: Josius Leite - ARENA: Maga­
lhães Melo - ARENA: Marco Maciel 
- ARENA: Marcos Freire - MDB: 
Ricardo Fiúza - ARENA; Tl1ales Ra­
malho - MDB. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões - ARENA: José 
Alves - ARENA: José Sampaio -
ARENA: Oceano Carleial - ARENA. 

Sergille 

Eraldo Lemos - ARENA: Luiz Gar­
cia - ARENA: Passos Purto - ARE­
NA; Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Djalma B::ssa - ARENA: Edvaldo 
F'lôres - ARENA; Fernando Maga­
lhães - ARENA: Francisco Pinto -
MDB: HallPqllim Dantas - ARENA: 
lvo Brag,a - ARENA; João Alves -
ARENA: João Borges - MDB: José 
Penedo - ARENA: Lol11anto Júnior 
- ARENA: Luiz Braga - ARENA; 
Manoel Novaes -- ARENA; Ney Fer­
t'eira - MDB: Odulfo Domingos -
ARENA: Prisco Viana - ARENA: Ro­
gério Régo - ARENA: T11eódulo de 
Albuquerque - ARENA: Tourinho 
Dantas - ARENA: Vasco Neto -
ARENA: Wilson Faldo - ARENA. 

ESI)írito Santo 

Argil:l.l1O Dario - MDB: Êlcio Ál­
vares - ARENA: Jose Carlos F'onsêca 
- ARENA; José Tasso de Andrade -
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ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MDB; Ário Theodoro -
MDB: Brigido Tinoco - MDB; Dayl 
de Almeida - ARENA; Daso Coim­
bra - ARENA; Hamilton Xavier -

~~: ii~~s:a~a ~i~~::X~o~OSé ~~~~A; 
ARENA: Luiz Braz - ARENA; Márcio 
Paes - ARENA; Moacir Chiese -
AREN A: Osmar Lei tão - ARENA; 
Peixoto Fi1l10 - MDB; Rozendo de 
Souza ARENA; Walter Silva -
MDB. 

Guanabara 

Alcir Pimenta - MDB: Bezerra de 
Norões - MDB: Célio Borja - ARE­
NA: Eurípides Cardoso de Menezes -
ARENA: Florim Coutinho - MDB; 
Francisco Studart - MDB; José Bo­
nifácio Neto - MDB; JG de Araújo 
Jorge - MDB: Léo Simões - MDB: 
Lisâneas Maciel -- MDB; Marcelo 
Medeiros - MDB; Miro Teixeira -
MDB; Nina Ribeiro - ARENA; OsneI­
li Martinelli - ARENA: Pedro Faria 
-_ MDB: ReynaIdo Santana - MDB; 
Rubem Medina - MDB. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - ARENA: Aurelia­
no Chaves - ARENA; Batista Miran­
da - ARENA: Bias Fortes - ARENA: 
Carlos Cotta - MDB; Delsol1 Scarano 
_ ARENA: Elias Carmo - ARENA; 
Fábio Fonseca - MDB: Fernando Fa­
gundes Netto - ARENA; Francelino 
Pereira - ARENA: Geraldo Freire -
ARENA: Homero Santos - ARENA: 
Hugo Aguiar - ARENA: Jairo Maga­
lhães - ARENA: João Guido - ARE­
NA: Jorge Ferraz - MDB: Jorge Var­
gas - ARENA: José Bonifácio -
ARENA: José Machado - ARENA: 
Manoel de Almeida - ARENA: Ma­
noel Taveira - ARENA: Murilo Ba­
daró - ARENA: Navarro Vieira -
ARENA: Nogueira de Rezende -
ARENA: Ozanan Coelho - ARENA; 
Padre Nobre - MDB; Paulino Cícero 
- ARENA: Renato Azeredo - MDB: 
Sinval Boaventura - ARENA . 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - ARE­
NA: Aldo Lupa -- ARENA; Alfeu Gas­
parini - ARENA: Arthur Fonseca -
ARENA: Athié Coury - MDB; Bal­
dacci Filho - ARENA: Baptista Ra-
1110S - ARENA; Braz Nogueira -
ARENA: Cantidio Sampaio - ARE­
NA: Cardoso de Almeida - ARENA: 
Chaves Amarante - ARENA; Dias 
Menezes -- MDB: Diogo Nomura -
ARENA - Faria Lima - ARENA' 
Francisco Amaral - MDB; Freita~ 
Nobre - MDB: Henrique Turner -
ARENA: Herbert Levy - ARENA: Il­
délio Martins - ARENA; italo Fitti-
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paldi - ARENA: João Arruda -
MDB: José Camargo - MDB: Mauri­
cio Toledo - ARENA: Monteiro de 
Barros - ARENA: Pacheco Chaves -
MDB: Paulo Abreu - ARENA: Paulo 
Alberto - ARENA: Pereira Lopes -
ARENA: Plínio Salgado - ARENA: 
Roberto Gebara - ARENA: Ruydal­
meida Barbosa - ARENA: Salles Fi­
lho - ARENA: Santilli Sobrinho -
MDB: Silvio Lopes - ARENA: Sylvio 
Venturolli - ARENA: Sussumu Hi­
rata - ARENA: Ulysses Guimarães -
MDB. 

Goiás 

Anapolino de Faria - MDB: Ary 
Vala dão - ARENA: Brasílio Caiado­
ARENA: Fernando Cunha - MDB: 
Henrique Fanstone - ARENA: Jar­
mund Nasser - ARENA: José Freire 
- MDB: Juarez Bernardes - MDB: 
Rezende Monteiro - ARENA; SI­
queira Campos - ARENA; Wilmar 
Guimarães - ARENA. 

Mato Grosso 

Garcia Netto - ARENA: Gastão 
Müller - ARENA: Lopes da Costa -
ARENA: Marcilio Lima - ARENA; 
Ubaldo Barém - ARENA. 

Paraná 

Agostinho Rodrigues - ARENA; 
Alencar Furtado - MDB: Alipio Car­
valho - ARENA: Antônio Annibelli --'­
MDB: Antônio Ueno - ARENA; Ary 
de Lima - ARENA: Arnaldo Busato 
- ARENA: Emilio Gomes - ARENA: 
Fernando Gama - MDB: Ferreira do 
Amaral - ARENA: Hermes Macedo­
ARENA: ítalo Conti - ARENA: João 
Vargas - ARENA: José Carlos Lepre­
vost - AR.ENA: Maia Netto -- ARE­
NA: Mário Stamm - ARENA: Olivir 
Gabardo - MDB: Otávio Cezário -
ARENA: Túlio Vargas - ARENA: Za­
charias Selem e - ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Avila - ARENA: Adhemar 
Ghisi - ARENA: Albino Zeni -
ARENA: Aroldo Carvalho - ARENA: 
Cesar Nascimento - MDB: Dib Che­
rem - ARENA: Francisco Libardoni 
- MDB: Jaison Barreto - MDB: 
João Linhares - ARENA: Laerte Vi­
eira - MDB: Pedro Colin - ARENA: 
Wilmar DalJanl101 -- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffm:ll1n - ARENA: Al­
ceu Collares ._- MDB: Aldo Fagundes 
-- MDB: Amaral de Sousa - ARENA: 
Amaury Müller - MDB: Antônio Bre­
solin - MDB: Arnaldo Prieto -- ARE­
ARENA: Célio Marques Fernandes '­
ARENA: Cid Furtado -- ARENA: Da­
niel Faraco --- ARENA: Getúlio Dias 
--- MDB: Harry Sauer - MDB; Jairo 
Brum MDB: José Mandelli -­
MDB: Lauru Leitãu - ARENA: Lauro 
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ROdrigues - MOB: Nadyr Rossetti -
MDB: Sinval Guazzelli - ARENA: 
Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MDB. 

Roraima 

Silvio Botelho - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto llüllerl 
- .As listas de presença acusam o 
comparecimento de 56 Srs. Senado~ 
res e 268 Srs. Deputados. Havendo 
número regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Há oradores inscritos para o pe­
ríodo de breves comunicações. 

Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN - Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente e Srs. Congressistas: 

Se não bastasse o odioso confisco 
cambial da soja, que tira do produ­
tor quase dez cruzeiros por saca, ocor­
rem tremendas dificuldades na co­
mercialização e no escoamento do 
produto. 

Além de muitas queixas recebidas 
durante a minha última caminhada 
no meu Estado, no fim da semana 
passada. em Passo Fundo. ouvi preju­
dicados e observei pessoalmente fa­
tos que não condizem nem como o 
"slogan" do Governo federal - "Plan­
te que o Governo Garante" - e mui­
to menos com o "slogan" inventado 
e que vem sendo usado pelo Governo 
do meu Estado - "Em tempo de Rio 
Grande". 

Naquela região. por incrível que pa­
reça. ainda existe trigo estocado, cujo 
escoamento não foi feito em tempo 
oportuno. E este produto. como é na­
tural. está prejudicando agora o ar­
mazenamento da soja. 

Por outro lado. há falta de cami­
nhões par!l o transporte do produto 
e há falta de vagões. E o que mais 
surpreende é que há poucos dias. po­
derosa empresa estava com mais de 
uma dezena de vagões vazios em Pas­
so Fundo e nem esta e nem o sr. 
Agen te da Viação J..'érrea quiseram 
cedê-los aos que necessitavam. Os va­
gões retornaram vazios para San ta 
Maria. Fui informado até de que es­
sa empresa particular teri~l prefe­
rência na rede ferroviária. Ocorre. 
mais. que a L-35. ramal ferroviário 
que poderia facilmente fazer todo o 
escoamento da produção, por preço 
muito mais acessível, continua com 
suas obras paradas. a despeito de to­
dos os apelos e de todos os protestos 
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que vem sendo feitos por dezenas de 
prefeitos, Câmaras de Vereadores. im­
prensa, Universidade de Passo Fun­
do. cooperativas. associações comer­
ciais e outros. 61 'i: das obras desta 
estrada estão prontos há anos e o 
restante está com as obras de arte 
concluídas. com os cortes das serras 
feitos e com as terraplanagens pron­
tas. É natural que, abandonada a 
obra. a capoeira. as intempéries t'tc. 
causaram muitos danos. Soma fabu­
losa de dinheiro do povo está sendo 
desperdiçada quando. se a obra fos­
se concluída. este dinheiro poderia 
prestar os mais assinalados serviços 
à com unidade e ao País. 

Mas o mal não pára aqui. Nem to­
dos os granjeiros e pequenos produ­
tores são sócios da cooperativa tri­
ticola. alguns por razões respeitáveis. 
E. estes poderiam ser beneficiados pe­
la Companhia Estadual de Silos e Ar­
mazens - CESA - que dispõe de óti­
mo silo naquela cidade. Acontece que, 
face ao volume da produção. o silo 
foi ocupado em pouco tempo e aCESA 
não teve preocupação no tempo opor­
tuno para se acautelar neste parti­
cular, ao ponto inclusive de inaugu­
rar a balança para a pesagem das 
jamantas carregadas de soja em plena 
safra. E tendo recorrido a um silo in­
flável. com muito acerto, em lugar 
de recorrer ao Governo do Estado ou 
aos seus recursos próprios para a 
aquisição de sacas para fazer a "ilha" 
a fim de possibilitar o depósito de soja 
a granel. socorreu-se. inexplicavel­
mente, da mesma organização a que 
me referi quanto aos vagões. E ago­
ra a CESA. que é um órgão do Es­
tado. dá preferência àquela organi­
zação, em prejuízo dos produtores. 
Dezenas e dezenas de caminhões. so­
bretudo de pequenos proprietários. 
esperam dias na fila. muitas vezes 
na chuva. até chegar sua vez. quando 
a organização que desfruta de pre­
feri!ncia não tem caminhões para des­
carregar. O sr. Waldemar Lange. por 
exemplo. apôs permanecer três dias 
na fila. teve que descarrgar sua soja 
numa residência particular. E sábado. 
eu ('stive pessonlmente no local falan­
do com granj eiros e com motoristas. 
obtendo a confirmação do que estou 
dizendo. Entre outros falei com os 
srs. Arlindo Dl Domênico, Dr. Paulo 
de Tarso Silva e vários outros produ­
t.ores que estão se sentindo prejudi­
c:1dos por esta política de um órgão 
do Governo do Estado que tem por 
objetiVO justamente o contrário: a de­
fesa do produtor. 

Faço estc re~istro com profundo 
desprazer. lavrando meu veemente 
protesto contra o que vi e recolhi em 
Passo Fundo e outros municlpios por 
onde andei. 

Nenhum país do mundo será capaz 
de superar suas dificuldades e pro­
gredir sem amparar o produtor, sem 
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fazer justiça ao menos àquele que no 
anonimato constrói a riqueza da Na­
(,~üo. (Muito bem! l'almas.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
_. Concedo a palavra ao nobre Depu­
\.ado Adhemar Ghisi. 

O SR. ADHEMAR GHISI - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas: 

Muito se tem falado em reformu­
lação do sistema preVidenciário na­
cion:3:l de modo a evitar que o con­
tl'lbumte, numa eventualidade qual­
quer que o prive do exercício de suas 
ati,:iõ:ad~s de rotina, fique relegado à 
mdlgcncla e entregue à própria sor­
te. 

Uma vez estruturada a Previdência 
Social, esta não poderia ter sido re­
gulamentada sem que dela fizesse 
parte dispositivo objetivamente vol­
tado para a assistência que deve ser 
prestada ao aposentado por invali­
dez. 

Temos acompanhado com atenção 
e com aplausos as medidas postas em 
prática pelo Governo para alcançar 
lima de suas metas mais importan­
tes através da valorização do homem, 
mas talvez pela complexidade de que 
se revestem as reformas sociais ainda 
não atingiram dimensão maior no 
atual contexto desenvolvimentista na­
cional. 

Ora, Sr. Presidente, se é exatamen­
te na doença, no ostracismo e na in­
validez que o segurado mais necessi­
ta de ajuda para enfrentar os rigo­
res do infortúnio, como admitir-se 
lima aposentadoria baseada em valo­
res ínfimos que não chegam sequer 
a fazer face a despesa com alimen­
t.ação? 

O Governo do eminente Presiden­
te Médici, em tão boa hora resolveu 
:ltacar o problema, mas, mesmo com 
us reaj ustes e as correções previstas, 
um aposentado por invalidez jamais 
terá condições de atender às suas ne­
cessidades mais elementares com os 
recursos provenientes da aposentado­
ria, porque ela não tem acompanha­
do a realidade brasileira. 

Não são poucos os casos de que te-
1110S conhecimen to e ci tariamos um, 
apenas como exemplo: determinado 
eidadão ingressou como empregado 
numa companhia americana de pe­
trúleo em 1939 e, no ano de 1957 ficou 
enfermo, passando a receber o cha­
mado auxílio-doença através do ant1-
go IAPETC. 

Decorridos dois anos nessa situação, 
fui ele aposentado por invalidez, ten­
do. a partir dai. sua vida sócio-econô­
mica completamente arrasada. Se 
C:JI1 tinuasse hoje nu seu emprego re-
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guiar, como muitos dos antigos com­
panheiros de trabalho, estaria perce­
bendo mais de quatro mil cruzeiros. 

Entretanto, recebe mensalmente do 
Instituto Nacional de Previdência So­
cial a irrisória quantia de Cr$ 275,00 
I duzentos e setenta e cinco cruzeiros ~. 

Como um chefe de família aposen­
tado nessas condições - o que corres­
ponde a não poder desempenhar qual­
quer outro tipo de atividade - pode 
manter um lar com esposa e filhos, 
dentro da conjuntura econômica da 
atualidade'! 

Tudo isso se deve à maneira como 
os cálculOS eram feitos naquele época, 
com base em dispositivos de lei não 
n.uito favoráveis aos aposentados. 

Acontece que a contribuição previ­
denciária se destina - e não seria 
necessário frisar - a atender às ne­
cidades do contribuinte nas situações 
mais difíceis, assim como dos seus 
dependentes, Porém. em se tratando 
de casos da espécie, praticamente ela 
nada representa. 

Presentemente tramitam por esta 
Casa inúmeras proposições de inicia­
tiva do Legislativo e do próprio Exe­
cutivo, todas elas no sentido de me­
U'.orar a imagem da Previdência So­
cial face às suas reais finalidades. 

Na exposição de motivos com que 
submeteu ao Chefe do Governo as 
alterações mais recentes, o ilustre Mi­
nistro do Trabalho salientou que ali 
não estava "a palavra final sobre o 
assunto". 

E esperamos que realmente não es­
teja, pois uma legião de necessitados 
aguarda com ansiedade medidas mais 
profundas, consentâneas e, sobretudo, 
humanas. 

Seria o caso, Sr. Presidente, <io Mi­
nistério do Trabalho mandar rever a 
legislação que trata do assunto, uma 
vez que milhares de aposentados per­
manecem recebendo quantias irrisó­
rias, em decorrência de omissões para 
as quais nào concorreram. 

Eram estas, Sr. Presidente, as nos­
sas considerações para o momento, 
mas voltaremos ao assunto. sempre 
que se fizer nece.'Ssário. (Muito bcm! 
l·aJmas.~ 

o SR, PRESIDENTE (Filinto Mül­
ler) '- Tem a palavra o nobre Depu­
tado Francisco Amaral. 

o SR. FRANCISCO Al\IARAL (Pro­
nuncia o scg'uintt! discurso,) Sr. Pre­
sidente, 51'S. Congressistas. 

o nome de Miguel Vicente Cury 
transcendeu os limites estreitos de 
um município. Tornou-se paulista e 
brasileiro. Homertl de origem modesta, 
conscg'uiu, pelo trabalho pertinaz, 
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conquistar o alto posto de capitão dI 
indústria .. Não se s::be, em Campinas 
e fora da}l, de patrao que carregasse. 
em relaçaoaos seus operáriOS, espí­
rito mais humanístico. Mantinha, ele 
que sempre pagou salários bons uma 
cooperativa para fornecer a d~zenas 
de famílias os bens da subsistência. 
Não visava a lucros. Pensamento "sui­
generis" de patrão de alma sensível 
muita vez, nos períOdOS de alta d': 
certos artigos. a vender os produtos 
por preços inferiores ao custo. Isso na 
fábrica. Com o tempo, desejoso de 
contribuir, de alguma forma para a 
cidade que tão bem o acolh~ra can­
didatou-se a prefeito, atende~do a 
in.,istência de amigos. E a sua primei­
ra candidatura foi uma festa cívica. 
Triunfou nas urnas. Mais que isso, 
triunfou nos sentimentos cívicos dos 
s.;us compatrícios. 

Durante os quatro anos que ocupou 
o Palácio dos Azulejos, a administra­
ção foi exemplar. A cidade sentiu de 
perto os efeitos do seu dinamismo. 
Sem a preocupação de real1zar obras 
suntuárias, fê-las à medida das ne­
cessidades públicas, sem pesados gra­
vames ao eráriO. Agradou ao funcio, 
nalismo. Agradou aos amigos, Não 
agradou aos adversários, porque nàc 
conseguiu decepcionálos ... 

Como neste País não é permitida a 
reeleição. como se fosse delito apro­
veitar espírito público dos verdadeiros 
"homens bons", Miguel Vicente Cury 
teve Que deixar a Prefeitura. Não 
triunfou o candidato de sua preferên­
cia, porque dando exemplo de auste­
ridade, não põs a máqUina municipal, 
que estava inteiramente em suas 
mãos, à disposição do candidato de 
sua escolha. Venceu o adversário. E 
Campinas, intranqüila. precisou espe­
rar que se escoasse todo um quadriê­
nio para que Miguel Vicente Cury 
voltasse. Candidato, tendo por sim­
bolo da campanha as famosas ando­
rinhas de Campinas, venceu. E venceu 
na plenitude popular. 

Falar de suas realizações, nesta 
tribuna, é praticamente impossível. 
~ão houve setor da administracão que 
não merecesse o seu carinho. Com 
parcimõnia de gastos, realizou mila­
gres. Foi, de fato. o artifice do sel'vieo 
de reabastecimento de água do muni­
cípio em época e condições desfavo­
ráveis. Não comet.eu injust.iças. Não 
cometeu injustiças. ~ão fez do eráriu 
uma cornucópia de favoritismo. Não 
transigiu com os aproveitadores. Não 
abdicou dos seus principios. Demo­
crata, mas democrata por índole, :'\ 
moda de. Lincoln, saiJia que o governo 
devia ser do povo, pelo povo e' para 
o povo~ Abominava a mistificacán. 
~ão colocou no rosto, jamais, a nl:is­
cara da demagogia farisaica. Não el'a 
o "túmulo cria.do por fora" de que 
fala a Biblia. Migurl Cury t'ra real· 
IJlcnte um democrata na aCl'pç-;"W maL, 
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legítima do termo. Dava audiências 
ao povo mais humilde na varanda de 
sua casa. Preocupado, antes do go­
verno federal, com o problema da casa 
própria, criou a famosa. Lei 19, que 
facilitava a construcão de casas po­
pulares de três tipos: Numa época em 
qU'e as construções clandestinas 
subiam a dezenas de milhares, não 
deixou que nenhum fosse demolida. 
Convocou os proprietários, deu-lhes a 
planta municipal e exigiu que as pos­
turas fossem cumpridas. Sem maiores 
despesas. Sem alarde. Colocou um 
engenheiro para atender aos interes­
sados e, então, vimos Campinas cres­
cer por todos os lados. Não iria longe, 
na imaginação, se vos afirmasse que 
Campinas é a cidade que, no Brasil. 
possui maior número de casas pró­
prias. 

Homem de indústria, de larga visão, 
sabia que a boa administração reflete 
sobre o bem comum. Nunca quiS ser 
mais do que prefeito de Campinas. 
Homem de ação no mais legítimo 
sentido, nunca pensou em ser verea­
dor. Em ir para a Assembléia Legis­
lativa. Em ocupar uma cadeira de 
deputado em Brasilia. A sua aspira­
ção era municipal. Mas, a sua fortuna 
essa sempre esteve, espontaneamente. 
a serviço dos candidatos que lhe pa­
reciam mais dignos. Não esperava que 
lhe pedissem socorro e auxílio. Ele 
mesmo saía, sozinho, nas encolhas e, 
abrindo a bolsa, cooperava para as 
grandes campanhas eleitorais. Fez 
assim com Carvalho Pinto. Fez assim 
com Prestes Mais. E nunca esperou 
paga ou retribuição. Quando o jor­
nalista Luso Ventura fez a campanha 
para a instalação de uma faculdade 
de médicos numa cidade que é, por 
si, uma grande cidade de médicos e 
de hospitais, o primeiro apoio que 
recebeu foi de Miguel Vicente Cury, 
que nlUD discurso. no Bosque dos Je­
quitibás, pediu ao então Governador 
Lucas Nogueira Garcez a verba ne­
cessária para a instalação da escola. 
A campanha do jornalista durou mais 
de uma dezena de anos, Campinas 
ficou sem a Faculdade por todo esse 
tempo, pois diziam os mestres de São 
Paulo que Campinas. muito próxima 
da capital, não comportava uma fa­
culdade de alto nível... Ironia? Pa­
rece, sim, ainda mais agora, quando 
se vêem em pequenas cidades, nem 
de longe parecidas com Campinas 
daquele tempo, a exíbir as suas facul­
dades de medicina, de engenharia e 
outras. 

Miguel VicelJ,te Cury, político, foi 
um paradigma. Chefe de família, 
constItuiu um exemplo. Cidadão. 
tinha no sangue a nobreza daquelas 
figuras que a História guarda nas suas 
páginas de honra. 

Infelizmente, entre lágrimas. a ci­
dade acaba de per~ê-Io. Levou-o a 
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morte num momento em que eram 
ainda solicitados os seus esforços, a 
sua colaboração e o seu civismo. Se­
pultado na cidade que, não sendo seu 
berço, foi sua terra de adoção, Cam­
pinas teve as glórias da tristeza po­
pular. Foi ele, sabiam-no todos, o 
homem bom que cumpriu com seus 
deveres. Que exemplificou. Que se fez 
grande pelos próprios méritos, graças 
a um esforço permanente, sem tran­
sIgir com a desonestidade e a madra­
çaria. Cresceu pelos talentos próprios, 
pela dedicação a tudo que lhe inte­
ressava mais de perto. 

. Agora, morto, sobrevive na gratidão 
dos amigos e do povo. E na saudade 
da família. Como disse um orador à 
beira do seu túmulo, com a sua morte, 
Campinas perdeu muito de suas di­
mensões, encolheu-se, como na his­
tória antiga. Mas, por outro lado, esta 
espiritualmente fortalecida pela be­
leza ascensIOnal dessa vida que se 
glorificou pelo trabalho, pelo civismo 
e pelo amor. 

A paz de Deus há de velar por 
Miguel Vicente Cury! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas: 

A comunidade cresceu. Ontem, 
eram cinco meninas na cidade de 
Petrópolis, naquele 19 de agosto de 
1855. Dona Sara Kalley, na primeira 
aula bíblica em língua portuguesa no 
Brasil, ensinava-lhes a história de 
Jonas. 

Hoje, 118 anos depois, são alguns 
mill1ares de brasileiros que se reúnem, 
semanalmente, para estudos bíblicos. 
Na zona central do Rio ou de São 
Paulo, no sopé das favelas cariocas ou 
no Plano-Piloto de Brasília, no meio 
dos cafezais paranaenses ou perdidos 
no sertão paraibano, na longínqua 
selva de Roraima ou nos campos 
gaúchos, evangélicos estudam hoje a 
Bíblia e procuram melhores meios de 
servir a Deus e à Pátria. 

Ontem, bastavam os jornais de gru­
pos. O Cristão atendia aos congrega­
cionais, para os batistas bastava o 
Jornal Batista, os presbiterianos se 
contentavam com o Puritano e os me­
todistas com o Expositor Cristão; o 
Mensageiro da Paz satisfazia os mem­
bros da Assembléia de Deus e os 
presbiterianos independentes vibra­
vam com o Estandarte; os episcopais 
liam o Clarin e os adventistas se de­
'liciavam nas páginas de Atalaia. 

Hoje, o panorama mudou. Surgiu 
a necessidade de um jornal de visão 
global. Hoje, precisávamos de um 
jornal vibrante, de circulação nacio-

Maio de 1973 

nal e interdenominacional. Hoje, al­
mejávamos um jornal que nos con­
tasse das lutas e vitórias dos pioneiros 
do evangelismo pátrio. Hoje, recla­
mávamos um jornal que retratasse 
o cenário evangélico atual. Hoje, 
queríamos um jornal que transmitisse, 
em vibrantes editoriais, o pensamen­
to médio de nossa comunidade. 

Hoje, os evangélicos procuravam 
um jornal. Um jornal atual. Um jor­
nal de hOje: O Jornal de Hoje. 

E ele surgiu. Surgiu há dois anos. 

Dois anos de afirmação. Afirmação 
da capacidade e do trabalho. 

Do trabalho de uma equipe. Da 
equipe de Rossi. 

Rossi. que é Wilson. João Natalício, 
Ivan Schmidt e seus companheiros, 
merecem a gratidão dos evangélicos. 

Evangélicos que cresc'em, que se 
reafirmam e que procuram dar o seu 
recado onde se encontram. 

E nos Anais do Congresso Nacional 
fica regIstrado o evento, fica consig­
nada a homenagem ao segundo ani­
versário do Jornal de Hoje, o jornal 
evangéllco nacional. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE 
- (Pronuncia o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O Supremo Tribunal Federal pres­
tou merecida homenagem ao Ministro 
Carlos Maximiliano Pereira dos San­
tos, na passagem do centenário do 
seu nascimento. A Corte Suprema re­
verenciou a "memória do seu grande 
Juiz, notável jurista e publicista", na 
expressão feliz do seu preclaro pre­
sidente Ministro Eloy da Rocha. 

Coube ao talento e à erudição do 
Juiz Oswaldo Trigueiro a tarefa in­
signe. O orado:: escolhido, notável em 
seu saber jurídico, aliando o conteú­
do à forma de expô-lo, desincumbiu­
se da honrosa missão de forma mag­
nífica. S. Ex.a dISpensa apresentação 
ao Congresso Nacional. Componente 
do Supremo Tribunal Federal, já o 
tendo presidido, destacou-se antes no 
comando maioi' do Executivo paraiba­
no, na representação do País no ex­
terior, na Câmara dos Deputados e 
na Procuradoria-Geral da Repúblíca. 
Hoje se dedica à árdua e difícil mis­
são de julgar. E o tem feito com dis­
cernimento marcante e sobriedade in­
discutível. Nada mais justo que dos 
Anais do Congresso Nacional conste 
essa homenagem que eminentes ma­
gistrados prestaram ao ex-compa­
nheiro, cuja vida e cultura servem de 
exemplo àqueles que do seu procedi-
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I1Wl1to hão de haurir ensinamentos 
ela maior grandeza e significado. 

Eis o discurso do inclito Ministro 
Oswa Ido Trigueiro; 

"Carlos Maximiliano Pereira dos 
Santos nasceu pm São Jerônimo. 
Rio Grande do Sul. a 24 de abril 
de 1873. Estudou humanidades em 
Porte Alegre. Fez o curso jurídico 
nas F'aculdades de São Paulo e 
Ouro Preto, diplomando-se, por 
esta última, em maH;o de 1898. 
Alternou a prática da advocacia 
com o exercício de altas funções 
públicas, por mais de trinta anos. 
Quando chegou ao Supremo Tri­
buna!. a 4 de maio de 1936. havia 
sido Deputado Federal. Ministro 
da Justica, Consultor Geral e Pro­
curador-'oeral da República. Aqui 
permalleceu ele cinco anos. apo­
sentando-se. em H141. ao atingir 
a compulsória. que a Constituição 
de 1937 fixava em sessenta e oito 
anos. Faleceu, no Ric de Janeiro. 
qU::l!1do ia completar 87 anos de 
idade. 

Este escorço biog'ráfico resume 
uma luminosa existência, dedica­
da primordialmente à carreira 
juridica e. através dela, ao serviço 
da República. Descreve. por igual. 
longo e árduo caminho percor­
rido durante meio século. desde a 
orfandade pobre em que ficou, 
quando tinha apenas dez anos. 
até atingir a culnlÍnância da su­
prema magistratura. 

Logo que se formou. Carlos Ma­
ximiliano foi advo!!:ar no interior 
de seu Estado, a princípio em Ca­
ehoeira. e. depois. em Santa Ma­
ria. que foi. por mais de trinta 
anos, seu domicilio profissional. A 
primeira posic:ão politica, creio 
mesmo que o primeiro emprego 
público, lhe velo após mais de dez 
anos de profícua atividade foren­
se. Foi eleito deputado federal. 
pelo Partido Republicano. em 
1911. na vaga ocorrida por morte 
de Gel'mano Hasslocher. reele­
gendo-se. a sel!;uir. para a legis­
btura de 1912 a 1914. Quando 
terminava elite segundo mandato. 
aos quarenta e um anos de ida­
de. foi convocado pelo Presidente 
Wenceslau Braz. para o Ministé­
riD da Justi~:a. pasta que então 
abrangia os chamados negócios 
do 1l1terior. os da Educacão e os 
da Saúde Pública. tempos depois 
transferido:; para ministérios au­
ton01110S. Para essas funcões foi 
indicado. não pela politica de seu 
Estado. como era de praxe. mas 
por iniciativa do procer mineiro 
Sabino Barroso. Presidente da 
C:llllal'a dos DI'putados, admira­
dor do colega rio-grandens(~ e co-
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nhecedor de sua excelsa qualifi­
eac.;ào intelectual e moral. 

O governo Wenceslau Braz. como 
é sabido. foi um dos mais difíceis 
da Velho República. Em primeiro 
lugar, porque sucedia a um qua­
dricnio que o política tumultuara 
ao extremo e no qual a autono­
Illia federativa. particularmente 
nos Estados do Norte. passara por 
provações cruentas e, por isso, 
imperdoaveis. Depois. por haver 
coincidido com a primeira grande 
guerra, de que o Brasil participou. 
Apesar disso. foi um governo se­
reno. tolerante. pacificador. que 
conseguiutranquilizar o país e 
resolver. cordatamente. os proble­
mas mais agudos. entre os qual.~ 
o de sua própria sucessão. Nele. 
Carlos Maximiliano desempenhou 
o papel que lhe cabia, de maneira 
exemplar. Era. sem dúvida. o pri­
meiro jurista de um governo que 
conseguiu concluir e promulgar o 
Códig'o Civil. cuj a tramitação, no 
Congresso. se arrastara por quin­
ze anos; que pôs termo à luta ar­
mada do Contestado. dando solu­
ção defintiva à questão de limites 
entre Paraná e Santa Catarina: 
que reformou o ensino. restauran­
do-lhe o caráter oficial. após a 
calamitosa experiência de regIme 
livre. instaurado pela reforma de 
1911; que sabiamente contornou 
as dificuldades criadas pelo esta­
do de beligerância: que encami­
nhou nova reforma do sistema 
eleitoral, consubstanciada na Lei 
Bueno de Pa.iva: que, em sua fase 
final, teve de debelar a epidemia 
da gTipe espanhola; que. no ter­
reno que mais de perto nos diz 
respeito. restabeleceu a harmonia 
de poderes, repudiando a doutrina 
consag-rada pelo governo anterior. 
quando o Poder Executivo se de­
clarou intérnrete da Constituição. 
em termos que lhe permitiam re­
eusar-se a cumprir os julgados do 
Supremo Tribunal. como ocorreu 
no famoso caso do Conselho Mu­
nicipal do Rio de Janeiro. 

Em todos esses episódios, Carlos 
Maximiliano se revelou um secre-· 
titio de estado esclarecido. enér­
gico, empreendedor. Conduziu-se 
eom desassombro. tanto para 
manter a ordem pública. como 
para reprimir velllos usos e notó­
rios abusos. que comprometiam o 
bom nome da Justiça. Esmerou­
se. todavia. no acatamento às de­
dsões do Supremo Tribunal. pelo 
qual .sempre mostrara irrestrito 
respeito. de que foi eloqüente 
atestado o critério que o gover­
no Wenceslau Braz adotou, no 
pertinente ao preenchimento das 
quatro vaga.~ que então ocorre­
ram. No discurso de despedida 
que aqui proferiu. quando se apo­
sentou. Carlos Maximiliano reve­
lou que para duas delas foram no-
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meados Edmundo Lins e Viveiros 
de Castro. por escolha do própriu 
Presidente da República. As ou­
tras duas nomeações - João Men­
des e Pires e Albuquerque - re­
sultaram de indicacões do Minis­
tro da Justiça. Parece-me que a 
escolha desses nomes. mais do que 
qualquer outro fato, atesta o 
apreço do Governo ao Supremo 
Tribunal e a compreensão do pa­
pel que a este cabe no. quadro ins­
titucional, É que ele recrutou, sem 
preferências regionalistas e sem a 
preocupação de r e c o m p e n s a r 
eventuais serviços políticos. qua­
tro dos mais ilustres e preclaros 
brasileiros já elevados ao cimo do 
poder judiciário. 

Em relação ao Supremo Tribunal, 
além de restaurar-lhe o prestígiO 
abalado. o governo Wenceslau 
Braz parece ter sidO o primeiro a 
considerar o prOblema do acúmú­
~o de feitos em sua pauta de 
Julg·amentos. Disso dão segura 
notícia os relatórios apresentados. 
anualmente. pelo Ministro Car­
los Maximiliano. No de 1916, es­
creveu ele: 

"Resta ainda um problema a 
estudar e resolver quanto an­
tes; a diminuicão do trabalho 
do Supremo Tribunal. onde se 
acumula um labor que não com­
portam as forças dos 15 homens 
dele incumbido. 

Eleve-se. e de muito. a ~lçada 
dos juízes seccionais, cnem-se 
os tribunais de circunsto. desdo­
bre-se o Supremo Tribunal em 
duas câmaras, ou descubra-se 
outro alvitre aproveitável; por­
que a Constituição não com­
porta interpretações absurdas 
como a de que. por mais que 
avulte a tarefa. apenas 15 ho­
mens a enfrentarão em virtudr 
de lei e deliberando sempre em 
conjunto. 

Vê-se. assim. que. há quase ses­
sen.ta ano~. a administração Ja 
se lmpresswnava com o excessivo 
trabalho do Supremo Tribunal. O 
curioso. porém. é que as minucio­
sas estatísticas do movimento fo­
rense. que aqueles relatórios apre­
sentam. revelam que o mal era 
incipiente e estava muito distan­
ciado das proporções absurdas a 
que chegou em nossos dias. Os 
dados relativos a 1915 registram 
que o Supremo Tribunal. naquele 
ano. recebeu 749 processos e jul­
g'ou 804. Quer dizer, num colegia­
do de quinze juízes. não se con­
tando o Presidente. cada um re­
cpbeu 749 processos e julgou 804. 
Quer dizer. num colegiado de 
quinze juízes. não se contando .) 
o Presidente. c:lda um recebeu 
cinqüenta processos durante um 
ano, o que é menos do que. desde -



736 Quarta-feira 30 

que aqui cheguei. recebo cada 
mês. 

Carlos MaxlmlJiano exercpu o Mi­
nistério durante todo o qua­
driênio, o que o levou a afirrbar, 
com justificada vaidade, em seu 
último relatório: 

"Tenho direito ao repouso dig­
no, porque fui "pxceção única 
em toda a história política do 
Brasil: em um séculO, quase, de 
país Independente, ninguém se 
mant/'ve quatro anos em exer­
cício do cargo de Ministro da 
Justica: a tarefa esplnhosíssima 
inutí1i:r.a os mais hábeis e até os 
enérgicos obriga a refugiarem­
se no parlamento ou na magis­
tratura. Chego ao fim do qua­
driênio. menos hostilizado do 
que no principio. Diz-me a cons­
ciência que procurei, sem desfa­
lecimentos, corresponder à con­
fianca com Que me honrou o Sr. 
Presidetne. Volto à condicão de 
homem particular. sem orgulho. 
porém convict.o de que. em mo­
mento grave da vida do meu 
pais. cumpri. a rigor, os ditames 
da religião do dever." 

Nos últimos meses de permanên­
cia na pasta da Justica. Carlos 
Maximiliano publicava os seus 
"Coment:írios à Constituícão Bra­
sileira". que. como confessou no 
prefácio. eram produto de vinte 
anos de estuelos. Foí livro que. de 
imediato. se tornou clássico e co­
locou o autor entre os nossos 
constitucionalistas de autoridade 
incontestnda. Trata-se de obra 
oue F.spinola cl~ssificou de monll­
n1ental (' oue. logo denois rir pu­
blicada. c"noui~to\1 foros de con­
sulta inrlisnens:ível e referên~la 
obrigatória. 

Aouele tempo, a literatura jurídica 
não era t50 apressada quanto a 
de )10IP. até porque as leis tinham 
o pri';iliogio de pnvclhecer. O livro 
dr Joiío Barbalho publicado em 
1902, de certo mario f'stava ultra­
passado pelos fatos e. sobretudo, 
pejas dpformacóes elo sistema. O 
de Aurelinno Leal somente apare­
ciclo em 1925. ficou Jamentavel­
mf'nte incompleto, não cobrindo. 
com os seus comentários. senão os 
prinwlros quarenta artigos do 
te,:to cOl1stltucionnJ. Os "Comen­
tários" de Rui Barbosa, além de 
não serem sist,emá ticos e dr havp­
rrm sido collgidos por <lutrem. nüo 
tiveram préstimo contemporâneo. 
pornue snnH'nte vieram n lume em 
1932. de:r. anos após a morte do 
grande mestre e dois anos depois 
que a iconoclastin revolucionária 
sen\lltura o estn tuto ))olitico dI' 
11'l!l1. De sorte que. na fase final da 
Rrpúbllca. o direito constitucional 
brasileiro era o qm' Carlos Maxl-
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miliano condensara e111 seus "CO­
mentários". 

Do Ministério da Justiça voltou ele 
à Câmara dos Deputados. eleito 
que foi em 1919 para um término 
do mandato, e reeleito para a le­
gislatura 1921-1923. Os anais legis­
lativos desse período documentam 
o que foi a atividade de Carlos 
Maximiliano, através de numero­
sos discursos e pareceres Que ver­
savam. de preferência. temas jurí­
dicos e financeiros. De especial 
interesse para o Supremo Tribu­
nal foi o discurso em Que. na 
sessão de 25 de julho de 1921. fez 
o necrológ-io de Pedro Lessa, de 
quem havia sido aluno na Fa­
culdade de Direito de São Paulo. 
Nessa oração. além do panegírico 
em que exaltou os méritos e vir­
tudes do grande juiz, louvou o cri­
tério de sua escolha para o Supre­
mo Tribunal. a esse propósito 
observando: 

"Não sei Sr. Presidente, se fica­
ria bem lembrar neste momen­
to, levado tão somente pela 
solenidade da hora e pela im­
pressão horrível da perda que 
sofremos. se seria oportuno um 
a nelo ao Governo da República 
tão zeloso aliás na escolha dos 
membros da magistratura. para 
Que ao preencher este grande 
vácuo fuja destes dois males: 
ou a preocupação meramente da 
prática profissional ou a coisa 
multo mais perIgosa no Brasil, 
Que é o cabotlnismo, se me per­
mitem o termo literário e cien­
tífico. que procura tomar de 
assalto todos os lugares brilhan­
tes e de relevo, escrevendo mui­
to, uma série de tratadinhos. d{' 
COl11en tario:r.inhos. sobre todos 
os assuntos. correndo pela su­
perfície dos mais graves proble­
mas e não se aprofundando em 
problema algum." 

Dessa fase parlamentar é também 
a crítica severa por ele feita ao 
Supremo Tribunal, a propósito da 
criação dos Tribunais de Circuito, 
com a qual o governo pretendia 
resolver o problema do excesso de 
trabalho. tão difícil de entender­
se em face das condicões atuais 
de produtividad{'. Mas' o certo é 
que se generalizara o consenso de 
ser impossível. ao Supremo Tribu­
nal. composto de quinze juizes e 
recebendo m!! processos por ano. 
desempenhar satlsfatorí:lmente a 
função que a Constituição lhe re­
servara. Em 1921 o governo Epi­
t:i.cio Pessoa estava empenhado na 
adoção da medida, que já fora 
aprovada pela Senado e. certa­
mente, também o seria pela Câ­
mara. EIs senão Quando o Supre­
mo Tribunal. Que procedia à 
reforma de seu regimento, apro-
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vou subitamente uma emenda 
aditiva, na qual declarava ser o 
Supremo Tribunal o único Tribu­
nal de recurso na Justiça Federal, 
de acol'do com o art. 59, n.o n, da 
Constituição de 1891. A aprovação 
dessa emenda operou como uma 
espécie de antecipado veto judi­
ciário, e enterrou o projeto e a 
idéia. de que somente voltou a 
cogitar a Constituição de 1934. ao 
permitir que a lei criasse outros 
tribunais federais, quando o exi­
gissem os interesses da justiça. 
Carlos Maximiliano, ocupando a 
tribuna da Câmara, e em publica­
ção peJa imprensa, combateu a 
atitude do Supremo Tribunal. que 
considerou intempestiva e errõ­
nea, dizendo inter alta: 

"Peço licença para um exame 
preliminar desse argumenu> "ad 
terrorem" contra uma providên­
cia de~tinada a descongestionar 
a Corte Suprema. Efetivamente, 
naquele pretório augusto surgiu 
emenda ao regimento intel'l1o, 
:ml)scrita por dez ministros, a 
qu:d se lJmou como uma adver­
tência ao Congresso, para que 
este não aprovasse a idéia do 
Senador, criadora dos nossos tri­
bunais de circuito. A funcão de 
interpretar a lei fundamental 
não incumbe a um só dos pode­
res constitucionais. e. sim, aos 
três. Se naquele particular se 
concedeu a supremacia ao judi­
ciário. não foi para que ele im­
pusesse aos outros a sua exege­
se, e, sim, para que evitasse ou 
corrip;isse as interpretações cla­
ramente forcadas. contrárias a 
toda evidênc·ia. Ele não inter­
vém quando o executivo e. so­
bretudc. o legislativo "usam" do 
seu direito de interpretar o có­
digo básico; e, sim, quando 
"abusam". Por isso os escritores 
de direito público exigem que o 
lltigante. ao arguir a inconstitu­
cionalidade. prove o prejuízo que 
a nwsma lhe causa, sob pena de 
não ser at{'ndido." 

E. em ou tI'O trecho, acrescentou: 
"Do passado se deduzirá o futu­
ro. Na alvorada do regime. o 
Supremo Tribunal também opi­
nou favoravelmente ao exagero 
do direito de recorrer para ele: 
não admitia alçada, concedia 
habeas corpu!'i a todos os que 
perdiam eleições. e pela ampli­
tuàe do recurso extraordin:irJo 
se constituiu, de fato, instância 
revisora de todos os feitos deci­
didos nos foros estaduais. Resul­
tou mal e 110 " 111(': a insegura.nca 
juridlea: justiça muito mais ca­
ra e morosa do que a imperial. 
Rc·crudcsceu, por isso, :l propn­
ganda pela unidade .i udiciária. O 
tl'mpo e a reflexâo corrigiram o 
erro. 
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A nossa Corte mais alta mudou 
de rumo. Aceitou. primeiro. a 
constitucionalidade da alcad.l 
no foro federal; e assim excluiu 
do seu conhecimento as causas 
de pequeno valor. Passou depois 
a não admitir recursos extraor­
dinários, nos C3-~OS em que se 
discutisse apenas a interpreta­
ção ou viciosa aplicação da lei. 
Os teimosos eram vencidos na 
simples preliminar. Em conse­
quência, os tribunais superiores 
dos Estados insistiram em negar 
Os recursos; lancavam mão os 
advogados de simples cartas tes­
tel1lunhaveis, de marcha muito 
rápida e de decisão fácil, sobre 
um ponto só, de imediata apre­
ensão, teórico apenas. Firmou­
se, desse modo, a independência 
da justiça estadual. Diminuiram 
muitissimo os recursos extraor­
dinários. Afinal. os preclaros mi­
nistros coroaram a obra de pru­
dência e esclarecidO bom senso; 
passa.ram a não tomar conhe­
cimento de habeas corpus senão 
quando se tratasse de direito lí­
Quido, indiscutivel: e. em ne­
n11uma hipótese. nOs casos polí­
ticos." 

Decerto. Carlos Maximiliano foi 
um jurista que militou na políti­
ca, com lustre excepcional. Aque­
le tempo, a política não dispensa­
va a colaboração dos cultores do 
direito, considerados os mais ap­
tos para escreverem as leis. os pa­
receres, os discursos, que eram 
uma espéCie de elementos vivi­
ficantes da vida pública. Mas. 
não deve ter sido um. bom políti­
co. pelo menos no sentido do pen­
dor eleitoralísta. Isso cxplica a 
atitude que tomou. em 1923, ao 
discordar da reeleição de seu che­
fe, para o governo do Rio Gran­
de do Sul. Foi um gesto que lhe 
custou caro: excluído da repre­
sentação federal na legislatura de 
1924, ficou afastado da Câmara 
durante dez anos, a ela sOl11cn­
te voltando. como constituinte, cm 
1933. Ncssa década de ostracis­
mo. retornou à banca de advo­
gado C111 Santa Maria; e dedicou­
se às letras juridicas, sendo deoS­
sa época o "Hermencutica e Apli­
cação do Direito", que foi o li v 1'0 
de sua predileção. 

Quando voltou ao Congl'e:;.>;o, ele 
era muito mais o mestre de direi­
to que o político partidário. Ma.s 
o Brasil la elaborar sua segunda 
Constituição repUblicana. e. para 
tarefa desse porte. tinha-se como 
indispensavel a colaboracão da­
quele que era. entre os constitu­
cionalistas. o Jlrimus inter Jlaris. 
Na Constituinte. coube-lhe o en­
cargo dc presidir à grande co­
missão constitucional. da qual foi 
vice-presiden te Levi Carneiro. e 
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relator geral, Raul Fernandes. A 
simples menção des.ses trcs nomes 
mostra a altura intelectual da Co­
missão e explica o cxito da As­
sembléia Nacional de 1933, à qual 
devemos uma carta política enal­
tccedora da cultura juridica do 
pais e reveladora de nosso grau de 
vocação democrática. Que a obra 
dai resultante - uma Constitui­
ção que durou menos de quatro 
anos - não tivesse sido afortuna­
da, é circunstãneia que de ne­
nhum modo desmerece o traba­
lho da segunda Constituinte. É 
que, como observou Joseph Bar~ 
tl1elemy, uma constituição, mes­
mo quando regida por S010n e Li­
curgo, não dispensa os homens de 
serem j ustes e sábios. nem os tor­
na felizes, malgrado suas lou­
curas. 

Terminada a tarefa constituinte, 
Carlos Maximiliano não esperou o 
final do mandato. nem se candi­
datou à reeleição para a legisla­
tura ordinária subsequente. Pre­
feriu a Procuradoria-Geral da Re­
pública, cargo que. pela nova 
Constituição, deixava de ser exer­
cido por um dos Ministros do Su­
premo T:'ibunal, passando a ser 
desempenhado. em comissão, por 
cidadão de livre escolha do go­
verno. Dessa forma, o Ministério 
Público da União somente pode 
ter motivos de vaidade em regis­
trar quc seu primeiro chefe não 
magistrado fosse um jurista com 
a competência. a autoridade e o 
prestígio de Carlos Maximiliano. 
Na Procuradoria-Geral. todavia. 
ele permaneceu menos de dois 
anos, ou seja, de 2 de agosto de 
1934 a 4de maio dc 1936, quando 
se empossou no Supremo Tribu­
nal. na vaga de Artur Ribeiro. 

Aqui teve ele o coroamento de 
long'a, bela e modelar carreira pú­
blica. Aqui pontificou por cinco 
anos, até a passagem para a apo­
sentadoria. em maio de 1941. Nes­
se qüinqüênio de judicatura, reve­
lou talvez a sua real vocação, por­
que foi, sem dúvida, um dos 
maiores juizes que por aqui pas­
saram, tanto pela cultura especia­
lizada, que poucos terão excedido 
ou igualado. como pelo equilibrio. 
pelo senso da responsabilidade. 
pelo destemor, pela compostura 
moral. 

Em 1939, no apogeu do Estado No­
vo, o Supremo Tribunal. julgando 
os funcionários estaduais isentos 
do imposto de renda. declarou 1n­
constitucional o Dccreto n.o 1.168. 
daquele ano. que determinava a 
cobrança do tributo. Não se con­
formando. o Presidcnte da Repú­
blica, de acordo com o art. 96 da 
Carta Constitucional. em precá­
ria vigência. confirmou o maIsi-
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nado decreto, e, expressamente, 
tornou sem efeito a decisão do 
Supremo TrIbunal. Em conse­
qücncia, casou este a segurança 
que havia concedido, contra os 
votos de quatro Ministros que da­
vam o recurso como prejudicado. 
Este foi o entendimento de Car­
los Maximiliano que, na conclu­
são de seu voto, acentuou: 

"O est.atuto brasileiro de 1937. 
no art. 96, transferiu, em tal es­
fera, a supremacia ao Legislati­
vo, quandO provocado pelo Pre­
sidente: julgada inconstitucio­
nal, uma lei, posterior decreto 
atua e prevalece como vitorio­
sos embargos infringentes ao 
aresto supremo. De tal prerro­
gativa do Parlament<l usou o 
Senhor Presidente da Repúbli­
ca. escudado no art. 180 da 
Constituic,ãa. a propósito da in­
cidência de imposto federal so­
bre 05 proventos de funciona­
rias locais; porque, sobrepondo 
a lei a intel'esse ou rivalidade 
individual ou de clases. O~ 
membros CiO pretória mais alto 
haviam declarado os serviços e. 
conseqüentemente Os servidores 
dos Estados. isentos de tributos 
que eles, Ministros togados pa· 
gamo na média de cinco contos 
de réis anuais, sem recalcitar 
nem discutir. 

Qual a diretriz futura a predo­
nunar nos pretórios, em face 
da resolução presidencial? Nào 
posso recorrer ao apOio precioso 
do Direito Comparado: porque a 
providência constitucional bra­
sileira, consistente em reformar 
s':,ntenças por meio de decretos, 
nao encontra similar ou para­
digma em pais nenhum do orbe 
terráqueo . Recorro a outra fon­
te: os precedentes.' em casos 
análogos. Vigorante o sistema 
generalizado na América. embo­
ra o Judiciário apenas decidisse 
e111 espécie e a sentença final só 
obril?asse no caso cm apreço, 
PreSIdente e Congresso, em obe­
diencia ao principio da harmo­
nia dos poderes. dali por diante 
se abstinham de agir ou delibe­
rar contra as conclusões do 
aresto supremo. Pela mesma 
razão. agora, atribuida à Legis­
latura a antiga proeminência 
da Corte excelsa. esta não mais 
conhecerá de igual inconstitu­
cionalidade, Seria. aliás irri50-
rio estar a proferir acórdií.o~ 
platõnicos, arestos por lei des­
t.ituídos de exeqüibilidade. Pre­
valecerá no alto pretório o in e­
lutúv('l, embora murmurando os 
seus membros o ,- "e pllrsi 
I11UOVC". de Galileu. Em conclu­
são: }leIo menos 110 meu con­
ceito. () desagradável incidenlC' 
para o qual confluíram. durante 
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uma quinzena. as vistas sobres­
saltadas dos j Ul'istas nacionais. 
está definitivamente encerrado. 
No tocante à hipótese em aprE'­
ço. eu julgo prejudicados os dois 
recursos: Jlorque o Decreto-lei 
n.o 1.564. de 5 de setembro de 
1939. posterior à sentença con­
cessiva do mandado de segu­
rança. explicitamente a tornou 
sem efeito." 

Quando de sua aposentadoria. o 
Supremo Tribunal lhe prestou as 
homenagens do estilo. na qual fa­
laram o Presidente Eduardo Espí­
nola. Laudo de Camargo. o Pro­
curador-GeraI da República. o 
juiz Ribas Carneiro. e o Presiden­
te do Instituto dos Advogados 
Brasileiros. Edmundo de Miran­
da Jordão. Em seu discurso de 
agradecimento. Carlos Maximilia­
no definiu o que lhe parecia ser 
o papel do Supremo Tribunal: 

"Não olvidei. jamais. que este 
não pode ser um pretória vul­
gar. aferrado a fórmulas vetus­
tas. de horizontes estreitos e 
mal iluminados: é. antes. um 
tribunal político. em a signifi­
cacão elevada do vocábulo. 
Qu·ando. portanto. se tratava de 
um precedente péssimo. de um 
julgado inferior. destoante cla­
morosamente da sã doutrina. 
em caso de raro e excepcional. 
dest'ralda va com violência her­
cúlea o lábaro da Justica e 
afrontava as susseptibilidadE's 
de causuistica implacável: su­
geria a facilitação da medida 
heróica: forcava a admissibili­
dade do reclirso interposto pelo 
vencido: humanizava a lei. dan­
do o máximo elastério à letra 
crua. pois é bem verdade qUE' o 
espírito amplia. complet.a. fer­
tiliza va. vivifica o texto incolor. 
obscuro ou falho. Pelo menos de 
dois casos tais me recordo agora: 
tive a ventura suprema de ser 
acompanhado. no arroio neces­
sário e Vingador da verdade. 
pela quase unanimidade dos co­
legas precla ros ... 

Referindo-se aos j lllgamentos de 
maior relevància. de que Carlos 
Maximiliano participara. Eduardo 
Espínola destacou este episódio: 

"Determina a lei que os rendi­
mentos da Fazenda Pública não 
podem ser penhorados. 

Resulta de outra lei que o re­
médio pronto do mandado de 
seguran<:a não se admite contra 
<t tos judiciais. 

Concedeu um juiz a penhora 
sobre rendas de um Estado. () 
qual. por sua vez. impetrou um 
mandado ele segur<tnça contra o 
ato do juiz. 
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Como deC'idir'! Recusar o man­
dado de seguran(:a porque o Es­
tado tem na lei meios regulares 
de I'l'staurar () seu direito? 

Di\'idiu-se o Tribunal. A maio­
ria concedeu a medida pronta, 
tendo em vista a necessidade 
ingente de assegurar ao Estado 
a utilização e emprego de sua 
receita. Contra o interesse so­
cial. manifestado e premente. 
não poderia prevalecer uma 
proibição processual . prevista 
apenas para o caso de II1teresse 
privado. Entre as duas leiS. a 
que torna radicalmentel:lUla a 
penhora sobre os bens pubhcos 
e a que interdiz o mandado de 
segurança contra atos judiciais. 
tem primazia aquela. I~orque 
ampara vital interesse pubhco. 
maximé quando o que aqui se 
pede é. em última análise. o 
pronunciamento de uma nuli­
dade absoluta. o que constitui 
dever do .i uiz sempre que a en­
contre provada. 'Cód. Civ .. art. 
146. parágrafo único I. 

O primeiro a votar nesse senti­
do foi o eminente colega que 
hOj e se despede." 

Não tive a pretensão de estudar 
por inteiro. a vida de Carlos Ma­
ximiliano. nem me seri<t possível. 
nos limites desta homenagem. fa­
zer análise cumpleta de su<t atua­
cão como homem de estado. ma­
gistrado eminente. autor de obras 
iurídicas destinadas a longa e me­
j'ccida sobrevivência. Limitei-me 
a referir alguns traços marcantes 
da personalidade de um dos mais 
ilustres. brilhantes e bem suce­
didos bacharéis ela República. 
quando a República tinha apreço 
especial pelos seus baeharéis. 

Aludi a que ele passou pelas po­
sicões mais importantes. embora. 
paradoxalmente. em nenhuma de­
las se tenha demorado por muito 
tempo. Foi eleito deputado cinco 
vezes. mas perm:uw('Pu na Cf\­
mara menos de dcz anos. Na Con­
sultoria-GeraI fieou menos de dois 
anos. Na rocuradoria-Gf'ral. vinte 
!11eSl'S. No Supremo Tribunal. ape­
nas cinco anos. 

No relatório. que ele ini(~i() eitei. 
lembrou ele que fora Ministro ela 
Justica durante quatl'O anos. o 
que ning-uém conse!-:uira antes e 
poucos terão eonseguido depois. 
Mas alem deste. sua bio~Tafia os­
tent.a um tit.ulo que me parpee 
ainda mais exprl'ssivo: foi ele. at.é 
hoje. o único a exercer os quatro 
cargos mais altos do sE'rvi('o ju­
ridi('o da na(';"to: o :\1inistério da 
JustÍ<'a. a Consultoria-Gf'fal. a 
Procuradoria-Geral. () munus da 
Cort.e Suprema. 

:\laio dt' IH7:! 

Para a tingir todos estes pustús, 
como é natural, a jlolJ tica terá in­
nuidu. purem. a meu ver. secun­
dariamente. E que. salvu quanto 
au pnmeil'O daljul'les llllcius. ele 
cheguu aos demais na:; cundições 
em que certo estadista do Impé­
rio dizia ter chegado ao Senado: 
mOllLado em seus livrinhos de di­
reito. Em verdade. ao autor dos 
"Comentários à Constituiçào Bra­
sileira" -- a de lH91 e. a de 1946 
- de "Hermenêutica e Aplicaçào 
do Direito". do "Direito das Su­
cessões". do "Direito Intert.empo­
ral". do "Condomínio". e de tantos 
abalizados t.rabalhos que enrique­
cem as coleeões das revistas jurí­
caso o Governo nào terá feito 
grande favo!' quando o convocou 
para aqueles cargos. nos quais 
prestou ao país servic;os de extra­
ordinaria qualidade. 

Ao assinalar. no desalinho destas 
palavras. o centenário de seu nas­
cimento. cteio quc entre os senti­
mentos do Supremo Tribunal. que 
me cabe traduzir. P de desculpar­
se que figure o do orgulho que 
temos em contemplar. n:1 galeria 
de nossos predecessores. uma fi­
gura como a de Carlos Maximilia­
no·. de quem estou cE'rto de poder 
dizer. para concluír. que foi real­
mente grande. entre os maiores." 

Em seguida. usou da palavra o jo­
vem e brilhante Procurador-Geral da 
República. Dl'. José Carlos Moreira 
Alves. que entre outras deelarações 
afirmou: 

"Poucos dias faz que o('orreu o 
centenário de nascimento de um 
dos m:üon's .i urisconsultos que 
honraram a Procuradoria GE'ral 
da República c o Supremo Tribu­
nal Federal. 

Carlos Maximiliano Pereira dos 
Santos -- gaúcho de nascimento. 
jurista de voca~~ào. estudioso por 
índole --- perlustrou. com enge­
nho. arte e brilho. as diversas ve­
redas que se abriam aos bacha­
réis de sua época. Foi advogado. 
Ministro da Justiça e Negócios 
Interiores. Consultor e Procurador 
Geral da RepúbJiea. Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. Em 
t.odas essas atividades. porém. so­
brepairou. sempre. o jurisconsul­
to. Reconhe('eu-se () próprio Ma­
ximiliano. em 1913. ao acpntuar 
o quanto deviam seus Comentá­
rios it Constitui(::lo do Brasil it ex­
perii'neia como advo!-:ado. parln­
nwntar e principalmente. ministro 
ele Estado. D('le süo estas pala­
vras: 

"Eu l)('ndisse l11uitas \'eze.'i a ho­
ra. ('111 que a pesar meu. in!.er­
romperam as lucubrações siste-
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matizadas e me forçaram a 
abandonar leituras prediletas 
em troca do ingrato e úido la­
bor de homem de Governo. in­
cumbido de velar pela orc;!cll1 
saúde. cultura intelee\.uaJ e j us­
tiça, pelo aperfeiçoamento dc 
uma raça cternamente oscilan­
te entre o entusiasmo pelos 
arroubos demagógicos e o fa­
natismo pela energia domina­
dora. 

Quantos problemas novos se mc 
antolharam ainda! 

Mais de um den tre os an tigos se 
apresentava por uma face im­
prevista." 

Ninguém. que se dedique à ciên­
cia jurídica, desconhece sua obra. 
É uma sequéncia de livros que se 
tornaram todos - o que é muito 
raro - clássicos na matéria neles 
versada. Aí estão, sempre objeto 
de consulta, leitura e meditação. 
os Comentários à Constituição, a 
Uermenêutica e Aplicação do Di­
reito, o Direito das Succssões, o 
Condomínio - Terras, Aparta­
mentos e Andares pcrante o Di­
rcito. o Direito Intcrtemporal IIU 

Teoria da Retroatividade das Leis. 
Nenl1um destoa do outro. Em 
qualquer deles. a mesma preci­
são. a mesma clareza. a mesma 
cópia de informações. a mesma 
agudeza de espírito. À semelhan­
ça de sua vida. a ol)ra de Maxi­
miliano não teve altibaixos: ao 
contrário. espraiou-se em linha 
reta. Não tem. por isso. a beleza 
dos contrast{'s dos contrafortes: 
em compensação. transmite a se­
guranca e a placide?' que proje­
tam os altiplanos. 

O valor de ~e\lS livros. porém. opi­
XO\1. na soml)l'a, a atnaeão do ho­
mem núh!ieo." 

Por fim. em nome da Ordem dos 
AdvogadOS do Brasil. orou o talento­
~o Professor Roberto Rosas. que. em 
síntese feliz. descreveu algo da vida 
elo homenageado. A sua fala solicito. 
também, sej a transcrita nos Anais 
C;!O Congresso Nacional: 

"Carlos Maximiliano chegou ao 
STF em 1836. após longa cami­
nhada pela vida pública brasi­
leira. 

Completava aí o exercício nos três 
poderes. após passar pelo executi­
vo e pelo Legislativo. 

Vida pública afanosa sempre a 
serviço do Brasil: 

"Eu bendisse muitas vezes :1 ho­
ra, em que. a pesar meu. in­
terromperam as lucubrac:õc>s 
sistematizadas e mc Corearam a 
abandonar leituras prediletas 
em troca do arido labor de ho-
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mem dc governo, incumbido de 
velar pela ordem. saúde. cultu­
ra intelectual e j ustica, pelo 
aperfeieoamento de uma raça 
eternamente oscilante entre o 
entusiasmo pelos arroubos de­
magógieos e o fanatismo pela 
energia dominadora." (Prefácio 
aos Comentários I. 

A remansosa vida em Sant.a Ma­
ria e Cachoeira. em sua terr;J na­
tal. propiciou-lhe o aconcl1ego da 
rígida têmpera gaúcha, da luta 
do apego aos principias morais. e 
à intrepidez audaz da gente dI) 
sul. 
Naquele contato como advogado. 
amadurecera idéias e pensamen­
tos. e na J)olitica Q bom lntador 
na (1)osieão à quinta reeleição c!e' 
Borg0S de Medeiros. 
O estudo contingenciado pela vi­
da pobre e difícil do sonhador e 
idealista. amalgamou a persona­
lidade lutadora de Carlos Maxi­
miliano pautando sua vida por 
esses desígniOS herdados da advo­
cacia intensa. 
Do afã no estudo e da persuasi­
va atividades jurídica. Carlos Ma­
ximiliano pôde escrever seus Co­
mentários à Constituição de 1891. 
justificando o aparecimento, pelo 
obsoletismo das obras clássicas de 
João Barball10 e Aristides Milton 
forjadas no calor do debate cons­
tituinte. muitas vezes refletindo 
a vontade ou o pensamento do 
C0}J10ntador. e nào comentário ao 
dispositivo OU ao texto. 
Diz Maximiliano. que o comenta­
dor não combate. justifica. não 
desdenha. explica. constrói. Não 
ensina o que dese.iaria ver codi­
ficado. e, sim. o que a letra do 
estatuto espelha. 
Adotara a ]irão d0 Iherinc. no 
Espírito do Direito Romano: 

· .. ·Com a~ lu~es da Hermen0uti­
ca, o jurista explica a matéria. 
afasta as contradi(:Ões. Aparen­
tes. dissipa as obscuridades e 
faltas de precisão. põe em rele­
vo todo o conteúdo do preceito 
legal. deduz das disposições iso­
ladas o principio que lhes forma 
a base. e desse principio as COll­
seqücncias do mesmo decor­
rem". (Comentarios, 3." cd. pá­
gina 100.1 

Criticava. 110S comentários. o ser­
vilismo ao constitucionalismo in­
glês ou americano. não esque­
cendo a vestusiez do comtitucio­
nalismo europeu. modelo inade­
quado a jovem república brasilei­
ra. 
Porém. Maximiliano não desde­
nhou o ensinamento de Bryce. 
Story. Kent. ou outros então mais 
modernos: Coolcy. Balwin. Beard. 
Tomara a posição revelada. 
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"animado pelos precedentes lu­
minosos da judicatura brasilei­
ra. timbrou o Autor em devas­
sar o caminho para as consiru­
côes acordes com otexto e ori­
entadas para o futuro". 

Mas profetizava: 

"Vingará Q seu tempo a juris­
pl'udencia criadora. quase im­
perceptivelmente buriladora das 
normas severas, solicita em li­
nar as arestas das regras pre­
cisas". 

A consagração dos Coment~ri~s 
de Maximiliano à 1." ConstltUl­
ção Republicana era fruto do pa­
pel inovac;!or apresentado. no. exa­
me do Direito brasilell'O. cnando 
o espírito da análise e apuracão 
do real significado do texto ~ons­
titucional dentro da realldade 
brasileira. Somente a verdade. 
como ele preconiZOU no Prefácio. 

"Enfim o ideal do advogado e 
do polítiCO é a vitória legítima: 
o do expo-;itnr do Direito l1i de 
ser a verdade". 

A palma ser-lhe-ia concedida por 
Rui Barbosa ao conSiderar os Co­
mentários de Carlos Maximiliano 
o melhor livro existente no Brasil 
sobre Direito Constitucional. I Ba­
tista Pereira - Rui Barbosa e o 
Rio Grande do Slll,) 

Com e~sa :\l:reolada iniciativ:I. 
Carlos Maximiliano conquistava o 
lugar conseguido pelos clássicos 
João Bal'ba1l10 e Aristides Milton. 
Ao jovem jurista gaúcho maiores 
encômios face à excepCIOnalidade 
da obra. 

Mas a obra imperecível de Carlo . ..; 
Maximiliano. é sem dúvida a HC'r 
menêutica e Anlicado do Direito. 
Diz-se imorredoura porque Maxi­
miliano conseguiu. com mão de 
l11f'st.rc. rcdl'7.ir :l preeioso vo1\11111' 
:1 funci\ll e (1 t.rabrtlho do !lrrmc­
neuta e aplicador do Direito. 

E a excelência da obra está 11:1 

cal':1cterística do hCl'mencllta 
moderno: 

"é. sem o pretender ate. o apor­
ff'icoador :sutil. o s()ciolc~o do DI­
reito." Ins. 16 e 3471. 

Aí. em Hermcll(;utica (' Aplica<::'to 
do Direito. Maxh1iliano chantou 
as r:tlzes formativas do .iuiz quc 
viria ser. pelo i(leal que rcvelou 
na arte de julp;al'. 

C'trlos Maximili:lllo fugia à inl!'r­
prctaeüo simples do dir('ito pnSl­
ti\'o br;J:sill'il'O. 1);(1'a eonstitllir () 
nwnancial t('úrico t'mbasado p('l()~ 
Rrandcs .i 11 l'is tas . Assim. pôs-se 
diante do infinda vel estudo sobre 



740 Qual·ta-feil'a 30 

o direito intertemporal a teoria 
da retroatividade das leis: adver­
tindo das conseqüênClas pelo si­
lêncio constitucional, permitindo 
a retroatividade das leis como 
acontecera em 1937. 

Advertia ele: 

a) "se a Constituição do país 
abronquelar com uma disposição 
expressa o princípio da irretroa­
tividade, como sucedeu no Bra­
sil, em 1824, 1891 e 1934, cairão 
leis e atos de autoridade em 
flagrante contraste com os dog­
mas de Direito Intertemporal; 
b) faltando a mencionada sal­
vaguarda suprema; conforme 
acontecedu na vigência da Car­
ta política de 1937, deixará de 
observar-se o conjunto de di­
tames deste livro concatena­
dos." 

Na questão do Direito Intertem­
poral ou da Retroatividade da lei 
expungiu dúvidas atrozes, fixando 
regras e princípios: 

a) Aplicação da lei mais bran­
da no processo criminal (Di­
reito Internacional, 1946, pág. 
295). 

b) Suspensão ou interrupção da 
prescrição, sobrevindo sob a 
norma pretérita (ob. cito pági­
na 253). 

c) Distinção entre aquisição de 
dIreito e dIreito adquirido e ex­
pectativa de direito (ob. cito 
pág. 42l. 

d) Coisa julgada (ob. cit., pá­
gina 352), 

No condomínio. hoje, chamado 
edifício ou de apartamento e an­
dares, fruto do progresso que im­
pôs a vertIcalização da proprie­
dade, Maximiliano expungiu os 
pontos fundamentais do diploma 
legal de 1928, só alterado em 1964 
por lei moderna e consentânea 
com a explosão da propriedade 
por andares, ou como chamada 
Pacifici-Mazzoni. a comunhão de 
casas divididas por andares. 

O prestígio das concepções de Ma­
ximiliano sobre o condomínio 
pode ser atestado no Repertório 
de Jurisprudência do CÓdIgO Ci­
vil elaborado pelo Ministro Ro­
drigues de Alickmin onde são 
apontª,dos in ú m e r o s arestos 
apoiados em Maximiliano (VoI. II, 
1951, Max Limonad). 

Dava como Sociólogo as razões da 
expansão do condomínio edifícIo: 

"Na verdade, a partilha hori­
zontal se nos depara como a ex­
tensão, ao domínio urbano, do 
fenômeno de fracion.amento, 
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que multiplica na campanha o 
número de proprietários;-aplica, 
à esfera da habitação, algo se­
melhante à idéia cooperativa, 
cujos beneficios são de evidên­
cia solar.'1 (Condomínio, 3.a ed., 
página 96). 

'E, também as soluç.ões para os 
problemas mais comuns no con­
domínio (uso das coisas comuns, 
destinação do imóvel, benfeitorias. 
despesas, conservação, reparações, 
incêndio, reconstrução, Síndico, 
assembléia): . 

Ao estudo do DÍreito das Suces­
,sões vier á trazer' novas' luzes, 
apagando os defeitos e comple­
mentando os trabalhos editados 
logo após a vigência do Código 
Civil, como as obras. de Clóvis; 
Itabaiana de Oliveira e os três 
volumes do anual' de Paulo de 
Lacerda escritos por Hermenegildo 
de Barros, Ferreira Alves e Astolfo 
de Rezende .. 

A 3.a edição do Direito das Suces­
sões em seus três alentados vo­
lumes, propiciou ao J;nstituto dos 
Advogados Brasileiros conceder a 
Maximiliano o Prêmio Teixeira 
de Freitas. em memorável sessão 
daquela notável instituição, ser­
vindo de seu intérprete o eminente 
Prado Kelly, que realçou: 

"É esse conjunto de contribui­
ções s,ábias à nossa cultura que 
o Instituto louva, encarece e 
premia; cada uma dessas 
obras se notabilizou pela inves­
tigação CUIdadosa, pela probi­
dade indefectível, pelo delinea­
mento correto, pelo acerto e 
coerênci.a das conclusões, pelo 
esmero da forma direta e com­
preensível. Mas, se galadoarmos 
a obra, veneramos o obreiro, na 
gloriosa apcianidade que a uma 
graça divina, ao pé do monu­
mento que soube erguer para os 
pósteros". (R. F. 151-544), 

Ao LegiSlativo prestou. a grande 
colaboração cinco vezes eleito 
Deputado Federal e principalmen­
te na Assembléia Constituinte de 
1933 como Presidente da grande 
Comissão Constituição dos 26. 

Para essa função, Maximiliano já 
trazia bagagem literária jurídica 
das mais apreciáveis, além do 
'exercício do cargo de Ministro da 
Justiça 0914-1918) do 'Governo 
Wenceslau Brás, ocasião em que 

'Maximiliano deixou seu nome in-
delevelmente ligado' aO monu­
mento ·legislativo que é o Código 
Civil. ao referendar a lei que' ins­
tituiu esse diploma, em períOdO 
histórico de paCificação do país e 
restabelecimento da harmonia 
entre os Poderes, cicatrizando as 
feridas abertas pelo antecessor, 
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como observou o Sr. Ministro Alio­
mar Baleeiro (O S. T. F. Esse 
Outro Desconhecido, pág. 65), e 
também a reforma do ensino, 
chamada Reforma Maximiliano 
(1915), quando o Ensino perten­
cia à Pasta da Justiça. 

Na Cons-tituinte de 1933 encontra­
ra figuras das mais expressivas, 
desde os proventos Miguel Couto, 
Antonio Carlos, J. J. Seabra, Raul 
Fernandes, Assis Brasil, até os jo­
vens Pereira Lira e Prado Kelly, 
Mas especialmente na' Comissão 
Especial. presidido pelo próprio 
MaXimiliano, reforçara' a institui­
ção do mandado de Segurança, já 
consagrado no Projeto da Comis­
são do 'Itamarati por inspiração _ 
de João Mangabeira (Hélio Silva, 
A Constituinte - 1934; página 
435). 

Na Consultoria Geral da Repú­
bliéa, bem coIrio na Procuradoria 
Geral revelou-se a harmonia do 
saber, da modéstia e da bondade, 
como acentuou o Sr. Ministro Luiz 
GaIlotti na homenagem ,desta 
Casa pelo passamento de seu an­
tigo membro em 1960 (R.F. 
187-481) . 

Ao chegar ao Pretório Excelso, 
Carlos Maximiliano armado da 
maior formação jurídica, politica, 
social, estava cônscio do papel 
desta eminência institucional, po­
risso dizia: 

"Não olvidei, jamais, que o Su­
premo Tribunal não pode ser 
um pretório vulgar. aferrado a 
fórmulas vetustas, de horizon­
tes estreitos e mal iluminados; 
é. antes, um tribunal politico, 
com a significação elevada do 
vocábulo." 

Tinha o profundo conhecimento 
da matéria que viria a discutir no 
Supremo Tribunal, máxime quan­
to ao Recurso Extraordinário. 
Para ele: 

"Não é mister que explicita­
mente neguem a existência de 
um dispositivo, basta a negação 
implícita. isto é, que' procedam 
ou decidam como se ela não 
existisse, deixem de aplicar. As­
sim acontece quando o juiz apli­
ca outra norma ou guarda si­
lêncio sobre a lei invocada ou 
sobre a questão de Direito sus­
cita." (Comentários, 3.0, ed., pág. 
665). 

E MaXimiliano arremata. 

"negar implicitamente a exis­
tência de 'um texto legal não 
há Juiz nenhum que o faça." 

Se bem que Matos Peixoto obje­
tasse essa exegesse (Recurso Ex-
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traordinário, 1935, pág. 163), ela 
encontro'u o apoio no voto do Mi­
nistro Prad? Kelly no leading case 
sobre o significado da cláusula 
"negar vigência" na Constituição 
de 1967 (RT.J. 43-671L 

Trouxera ao Supremo Tribunal 
Federal, o Santuário do DireIto, 
como disse, ensinamentos já lem­
brados em seus Comentários que 
posteriormente tornaram-se' dog­
mas: 

a) Somente a maioria absoluta 
do Supremo Tribunal Federal de­
clará a inconstitucionalidade; 

b) Só a declaração de inconsti­
tucionalidade deve ser provocada 
por ação competente (Represen­
tação) , 

c) Só se declara a inconstitucio­
nalidade quando absolutamente 
necessário fazê-lo, para decidir a 
questão sub judice (Comentários, 
3." ed .. pág. 122); 

d) Presumem-se constitucionais 
todos os ·atos do Congresso e do 
Executivo. 

Sua modéstia e humildade inte­
lectual não permitiam a arrogân­
cia da fraqueza: 

"Não trepidei em mudar de vo­
to, pública e declaradamente, 
toda vez que novos argumentos 
ou provas concludentes me con­
venceram do desarcerto do vere­
dictum anterior: acima do me­
lindre pessoal de cada um está 
a sacrossanta causa da JustIça." 

Como aplicador da lei atenden­
do a sua função social: "Timbrei 
em melhorar a lei, com aperfei­
çoar o texto às necessidades so­
ciais e ampliar, até às raias úl­
timas" .. 

A Ordem dos Advogados do Brasil 
apoia esta homenagem a Carlos 
Maximiliano. para que o futuro 
venere e respeite um dos grandes 
homens pÚblicos de vida dedica­
da ao Direito e às instituições." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente: (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
ler) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Através deste pronunciamento, fa­
reI um apelo ao Sr. Presidente do 
Banco do Brasil, para criar uma agên­
cia desse conceituado estabelecimento 
bancárIO no Município de Magé, Es­
tado do Rio de Janeiro. Recentemen­
te, o progressista Município fluminen-
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se foi incluídO na área prioritária para 
fins da Reforma Agrári~. 

O INCRA Já desapropriou áreas 
para a criação de agrovilas, estabele­
ceu planos para financiamentos à 
agropecuária, oferecendo perspectivas 
das mais promissoras para a expansão 
sócio-econômica da região. 

Magé tem ainda representação dos 
Ministérios do Trabalho, da Fazenda, 
Saúde, Transporte, Interior, Educação, 
além de importante agência do INPS; 
faz parte da L" Região do Grande 
Rio para fins de fixação de salário­
mínimo; possui regiões consideradas 
de atração turística para incentivo 
através da FLUMITUR e EMBRATUR 

De maneira Sr. Presidente, que, 
com uma população de 140.000 habi­
tantes, esse Município faz jús à cria­
ção de uma agênCia do Banco do 
Brasil. 

Acredito mesmo que seja do inte­
resse do próprio Governo adotar essa 
medida, que' se constitui uma reivin­
dicação antiga daquela laboriosa po­
pulação fluminense. (Muito bem mui­
to bem!) 

'o SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
ler) - Ainda não está esgotada a 
hora destinada ao período de breves 
comunicações. Assim, vou conceder a 
palavra a mais três Deputados ins­
critos, pedindo a S. Ex."s que real­
mente sejalffi breves nas comunicações 
que forem fazer. 

Concedo a, palavra ao nobre Depu­
tado Wilson Braga. 

O SR. WILSON BRAGA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

O trabalho que o FUNRURAL vem 
realizando através da ajuda ao tra­
balhador rural foi registrado recente­
mente, por artigo assinado pela ilus­
tre e conceituada escritora brasileira 
Raquel de Queiroz, no Correio Bra­
iiliense 'de 27 de maio de 1973. 

"O FUNRURAL 

Confesso que, dois anos atrás, ao 
ouvir de certa pessoa ilustre a 
promessa de aposentadoria do ho­
mem do campo pelo FUNRURAL, 
eu me senti um pouco cética. Mais 
do que as calçadas do inferno, a 
existência do lavrador brasileiro 
vivia cheia de boas promessas e 
boas intenções, fáceis de enunciar 
e dificílimas de realizar. Onde o 
dinheiro, a organização, o know­
how para tão gigantesco empre­
endimento? 

Pois meus senhores e senhoras, 
apareceu :) dinheiro, apareceu a 
organização, apareceu o know­
how. A aposentadoria dos velhos 
lavradores é hoje mais que uma 
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realidade, é uma rotina, a que to­
dos j á se vão habituando. 

Mas para mim, chegando de lon­
ge ao sertão do Ceará, e que ain­
da não vira o FUNRURAL funcio­
nando, parece um milagre. A dig­
nidade nova que assumem os ve­
lhos caboclos, a sua segurança no 
futuro, a sua paciência redobrada 
com os caprichos do tempo e da 
terra. 

Porque antes eles não tinham na­
da - nada de nada. E nada po­
diam esperar dos patrões, muitos 
dos quais vivendo em nível eco­
nômico tão baixo quanto os dos 
moradores. O Jeito era labutar até 
ao final, rapar a terra com o ca­
co da enxada enquanto o braço 
pudesse aguentar o peso do fer­
ro. Depois disso, encostar-se à 
caridade de um filho ou de um 
genro - caridade curta, pois que 
fill10 ou genro não podiam mui­
to mais que o paI. E assim encos­
tado, sobrando - destino dos ve­
lhos em quase todas as comuni­
dades primitivas - esperar a 
morte. 

Agora não. Agora velho é 11m va­
lor, a presença de velho numa ca­
sa representa renda. E os orça­
mentos por aqui são tão curtos, 
as necessidades tão comprimidas 
que e s s a pensão mínima -
Cr$ 135,00 por mês - Cr$ 4,50 por 
dia - chega a assumir uns dis­
tintos ares de abastança. Como 
me dizia um compadre aposenta­
do. cego de um olho, pai de oito 
filhos, avô de trinta netos, ainda 
bom plantador de feijão e milho, 
aos setenta e nove anos de idade: 
"Agora eu só trabalho porque 
quero - não preciso mais de adu­
lar nenhum desses moleques. 
Quando eu venho do Quixadá com 
as compras, eles é que me adu­
Iam!" Ou outro, cortador de le­
nha na mocidade, que aos cin­
quenta anos abriu o pé com o 
machado e vivia depois disso 
trancando cabresto e aparelhando 
cangalha, "trabalhando sentado 
como mulher": "O dinheiro é 
bom, mas não é só o dinheiro. 
Imagine que eu vou fazer setenta 
e três anos e foi esta a primeira 
vez que a autoridade se lembrou 
de que eu sou vivo!" 

É bom notar que ainda não vi 
um que recebesse a aposentadoria 
como uma esmola. Todos me pa­
recem ter a consciência bem ní­
tida de que isso lhes era devido. 
Mas são gratos ao governo por 
haver concretizado esse ato dE' 
justiça. 

"O Homem descobriu que cidade 
sem nós não vive. Ninguém plan­
ta feijão no calçamento nem cria 
galinha em sobrado. Nem leite de 
gado sai nas torneiras. Povo da 
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cidade é tão doido que quando 
pega um peda~o de terra. estru­
ma. limpa. cultiva e planta tudo 
de cravo e rosa! E então o Homem 
resolveu tirar um dinheirinho do 
povo da cidade para ajudar a nós. 
que damos de comer a eles!" 

Era o que tinha a dizer. (l\luito 
bem!) 

o SR. PRESIDEl"TE (Filinto ;\lüller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do or-ldor. Sr. Presidente. Sl's. 
Congressistas: 

A Caixa Económica Federal é hoje 
um organismo de grandes recursos fi­
nanceiros. 

No meu Estado. o Estado do Ama­
zonas, esse poderoso organismo não 
tem uma sede que se apresente. 
Em contrapartida, possui um excelen­
te terreno num dos pontos mais es­
tratégiC()s da capital amazonense: ali, 
disponível, está. há anos sem fim. 
sem que a Caixa Económica construa 
a sua sede. 

Minha presença na tribuna. na ma­
nhã de hoje. Objetiva dirigir apelo ao 
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda bem 
como ao Sr. Presidente da Caixa Eco­
nómica Federal, no sentido de que 
providenciem para que a Caixa Eeo­
nómica Federal tenha uma localiza­
ção própria e condigna em nosso Es­
tado, já que dispõe de uma das me­
lhores áreas no centro da Capital do 
Amazonas. Isto virá atender. inclusi­
ve, o clamor dos Deputados estaduais 
do Amazonas. que têm sido autênticos 
defensores de que a Caixa Econômi­
ca Federal construa a sua sede pró­
pria no Estado do Amazonas. espe­
cialmente o eminente Deputado Jair 
Cavalcânti. Secretário da Assembléia 
Legislativa do meu Estado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDE~TE cFiJinto l\liillcr) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Paulo Abreu. 

O SR. PAULO ABREU (Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Com certa insistência. volta à 
Ordcm do Dia. nos meios políticos. a 
discussão das conv0niência s e inc(m­
veniências do sistema eleitoral das 
sublegendas. 

Como representante de uma consi­
derável parcela de eleitorcs paulistas. 
venho a esta tribuna para. em rápid:1s 
palavras, externar 11l0\l ponto de vista 
a propósito do problema. 

Sou, s~m restrição de qualqlll'r 
ordem, favoravel à manutencão da 
sublcgenda, defendida por uns 'e ata-
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cada por outros. E o sou, como de 
outms vezes ja manifestei. por Inso­
fismáveis razões. 

E ent.endo que o desaparecimento da 
subleRenda propieia a manuten~ão do 
caclQuismo drnt.1'O dos partidos. Por 
outro lado. quant.o J11:>ior o número 
ele candirlatos amplia-se a possibilida­
de de escolha do eleitorado. sendo. por 
isso mesmo. de caráter nitidamente 
mais democrático. 

A sublegenda sip;nifica. ainda. a 1'0:1-
liz:>.cão de uma mais l'fetiva renova­
cão nos qundros políticos p:ll'tid:irios, 
rlese,io est0 Que. várias v~?es foi manI­
festado p010 eminente Chefe da Na­
pão. Gener:1l Emílio Garrastazu Mé­
dici. 

Eis, em síntese, portanto, O meu 
ponto de vista sobre a sublegenda. que 
entendo ser imprescindível ao aperfei­
conl1lpnto demoer3tico da vida políti­
ca brasileira. C\llIito bem!) 

O SR. PRESJJ)ESTE c Filinto l\lülll.'I·) 
- Encerrado o período de breves co­
municações. 

A tl'ndendo à fin:1lidade da presen­
te sessão. o Sr. l.o-Secretário V:1.i pro­
cerler à leitllra da M0nsagem Presi­
dencial 11.0 31/73-CN. 

É lida a seguinte: 

l\IESSAGE:\f 
~.(J 31, de 19i3 

(S." l-t-t, de 1!Ii3, na Ori~em) 

EX(,0lentíssimos Senhores Membros 
do Cnngresso N:lcional: 

Nos termos do ~ 1.° do art. 55 da 
Constituicão, tenho a honra de sub­
meter à elevada delibera~ão do Con­
gresso Nacional. acompanh:1do de Ex­
posicão de Motivos dos Senhores MI­
nistros de Estado da Fazenda. do Tra­
halho e Pr0vidéncia Social. das Minas 
e Energia e do Plnnejamento e Co­
orrlenaeão Geral. o texto do Deerpto­
lei n.O 1.270. de 2' de maio de 1973. 
publieado no Diário Oficial do dia 
SUbseqüente. que "altera percentagem 
de incidt'>ncia da cota de previdência 
que indica". 

Brasília. em 23 de maio de 1973. -
Emílio G. Médici. 

E.M. n.O 296/73 

Em 30 de abril de 1!)73 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República: 

Tendo em vista o duplo objetivo do 
Governo d0 assegurar o pleno equilí­
brio financeiro no S('tor de Encr~ia 
Elet.rica. element.o fundamental para 
a sustenta~üo do processo de desen­
volvin1C'nto eeonómico e social do Pais, 
{' o de reduzir o custo real de ener~ia 
para os usuários, submetemos à COI1-
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sideração de Vossa Excelência o ane­
xo projeto de d('creto-Iei que reduz de 
3<;; para 1 ';; . a partir de l.0 de junho 
de 1973. a percentagem da taxa de 
pr0videncia incidente sobre tarifas de 
luz. 

,) O projeto em apreço completa 
medida semelhante já adotada em 23 
de junho de 1969, através do Decreto­
lei n." 645. que rccluziu, a partir de ja­
neiro de 1970, de 10':; para 3';;, a re­
fprida cont!·ibuição. 

3. O projeto l'm questão, .':ie me­
recer a aprovação de Vossa Excelên­
cia. contribuirá de imediato para o 
objetivo da contendo da inflacão, fa­
zendo com que os rireços nominais das 
tarifas de energ'ia elétrica subam em 
percentual inferior J.O anteriormente 
previsto. 

4. A l'educão de recursos destina­
dos ao Fundó de Liquidez da Previ­
dência Social sera compensada atra­
vés de recursos do Orçamento Geral 
da União. mediante crédito suplemen­
tar a ser aberto no corrente exercí­
cio. 

Renovamos a Vossa Excelência os 
protestos do no~o mais profundo res­
peito. - Ant(inio Delfim Netto _ Jú­
lio Barata - Antimio Dias Leite Jú­
nior - João Paulo dos Reis Vcloso. 

DECRETO-Ll~I S." 1.270 
dc 2 de maio de 1973 

Altera pcrcenta!:,ern de incidên­
da da cota de prevideneia que 
indica. 

O Presidente da República. usando 
da atribuição que lhe confere o art. 
55, item n, da Constituição, 

Decreta: 

Art. 1.0 Fica reduzida de 3% Itrês 
por cen t:J I pura I'; Ihum por cento I, 
a partir de 1.<' dc junho de H) 73 , a 
pereentagem d:1 taxa de previdêneia 
que incide sobre tarifas de luz. refe­
rida no ~ :!." do art. l.0 do Dpcrcto­
lei n.O 645. de 23 de Junho de 1969. 

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará. 
em vigor na data da sua publica~ão, 
revog'adas as dLiposições em contrá­
rio. 

Br:1siJi:1. :2 de maio de 1973: 152.0 
da Independ&ncia c 85.0 da República. 

LEGISLAÇAO CITADA 
DECRETO-LEI N.o 645 

DE 23 DE JUNHO DE 1969 

:\ltel':1 IJI'ncnta~ens de incidrn­
cia das quutas de )lrevidência que 
indica. 

Art. l.0 Fiea elevada. a pal'tir de 
LO de julho de 1969. para 15'.; (quin­
~e pOI' cento) a pcrcentagem das ta-
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X;lS r'l!feridas no Deereto n.o 20.465. 
de 1.0 de outubro de 1931. e na Lei 
11." 5!J3. de 24 de dezembro de 1948. 
['unsolidadas no art. 166. item I. letr:l 
a. do Regulamento Geral da Previ­
cli>!1cia Social, aprovado pelo Decreto 
n." 60.501. de 14 d·e março de 1967. as 
quais sâo cobradas diretamente ao 
público. sob a denominação genérica 
de quotas de previdéncia. 

~ I." Excetuam-se da majoração 
referida neste artigo as taxas que in­
cidem sobre tarifas de estradas de 
ferro. carris. transportes aéreos. por­
tos. telegrafia. radiotelegrafia. radio­
telefonia e radiodifusão. bem como as 
mencionadas nas alíneas b e h do 
art. 166. item. I. do Regulamento su­
pracitado. 

~ 2.° Fica também cxcluída da ma­
joração a que se refere este artigo a 
taxa que incide sobre tarifas de luz. 
a qual. a partir de 1.0 de janeiro de 
Ul70. fica rcduzida de la';; 'dez por 
cento) para 3~; Itl'és por cento). 

O SR PRESIDENTE (Filínto Müller) 
_.- De acordo com as indicações das 
Lideranças. fica assim constituída a 
Comissão Mista que devera emitil' pa­
recer sobre a matéria: 

MENSAGEM N." 31/73 'CN) 

Pela Aliança Renovadora Nacional 
-- Senadores Saldanha Derzi, Arnon 
de Mello. Milton Trindade. Fausto 
Castclo-Branco. Heitor Dias, GuidO 
Mondin. Wilson Gonçalves. Osires 
Teixeira. Gustavo Capanema. Carva­
lho Pinto e os Srs. Deputados Adhe­
mar Ghisi. Otavio Cesario. Hilde­
brando Guimarães. João Guido. Mar­
cílio Lima. Joaquim Macedo. Ruy Ba­
celar e Milton Brandão. 

Pelo Movimento Democr:itico Brasi­
lt'irll Senador Franco Montom e os 
S1's. Deputados Freitas Diniz. Freitas 
Nobre e Marcondcs Gadelha. 

o SR. }'RESII>ENTE CFiJinto :\Jüllcr) 
_. Nos termos do art. 110 do Regimen­
to Comum. a Comissão Mista 'tera o 
prazo de 20 Ivil1te) dias para emitir 
seu parecer que cone1uir::i. pela apre­
s('nt.a~~ào de projeto de decrcto legis­
lativo aprovando ou rejeitando o de­
crct<J-lei. 

A eonvocacão da ses.~ào destinada à 
apreciaçâo da matéria será feita dr 
aeordo com a publicaçflO e distribui­
(.'ào de avulsos do respectivo 11arecer. 

o Slt. I'RESII>ENTE < Filinto :lJiiller) 
Nada mais havendo a tratar. dl'­

claro p!1ccl')'ada a sessflO. 

(LCllallta-sc a Sessão ás la 110-
ras c 45 minutos.) 

Dl.o\RIO DO CONGRESSO N,\CIONAL 

ATA DA 33.0 SESSÃO CONJUNTA 
EM 29 DE MAIO DE 1973 

3.a Sessão Legislativa Ordinária, 
da 7. a Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. FILlNTO MÜLLER 

As 21 horas e 15 minutos. acham-se 
presen tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Jose Guiomard 
- Geraldo Mesquita - Jose Lindoso 
- José Esteves - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Costa -
José Sarney - Fausto Castelo-Bran­
co - Petrônio Portella - Helvídio 
Nunes - Virgílio Tavora - Waldemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves - Dí­
narte Mariz - Duarte Filho - Mil­
WI1 Cabral - Ruy Ca.rneiro - João 
Cleofas - Wilson Campos - Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcante - Au­
gusto Franco - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - .Benjamin Fa­
rah - Danton Jobim - Nelson Car­
neiro - Gustavo Capanema - José 
Augusto - Magalhães Pinto - Car­
valho Pinto - Franco Montoro -
Orlan(:o Zancl1ner - Benedito Ferrei­
ra - Emival Caiado - Fernando 
Corrêa - Filinto Müller - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Ney Braga 
- Antônio Carlos - Celso Ramos -
Lenoir Vargas - Daniel Krieger 
Guido Mondin - Tarso Dutra. 

E os Srs. Deputados: 

Acre 

Joaquim Macêdo - ARENA: Nos­
ser Almcida - ARENA: Ruy Lino -
MDB. 

Amazonas 

Jocl Ferreira - MDB: Lepoldo Pe­
res- ARENA: Raimundo Parente -
ARENA: Vinicius Câmara -- ARENA. 

Pará 

Américo Brasil - ARENA: Édison 
Bonna - ARENA: Gabriel Hermes -
ARENA; João Menczes - MDB: Jú­
lio Viveiros - MDB: Juvéncio Dias 
-- ARENA: Sebastião Andrade -
ARENA. 

:\laranhão 

Amél'ico de Souza - ARENA: Eu­
rico Ribeiro - ARENA: Freitas Di­
niz - MDB: Henriquc dl' La Rocque 
-- ARENA: João Castelo - ARENA: 
Nunes Freire - ARENA. 

l'iaui 

Dyl'l1o Pires - ARENA: Milton 
Brandão - ARENA: Paulo Ferraz -
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ARENA: Pinheiro Machado _:... ARE­
NA: Sousa Santos - ARENA. 

Ceará 

Alvaro Lins - MDB: Edilson Melo 
Tavora - ARENA: Flávio Marcílio 
- ARENA: Furtado Leite - ARENA; 
Hildebrando Guimarães - ARENA; 
Januario Feitosa - ARENA; Jonas 
Carlos - ARENA: Josias Gomes -
Al .. ENA: Leúo Sampaio - ARENA: 
Manoel Rodrigues .- ARENA: Ozil'is 
Pontes - MDB: Ossian Araripe -
ARENA: Paes dc Andrade - MDB; 
Parsifal Barroso - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Floréncio - ARENA: Djal­
ma Marinho - ARENA: Grimaldi Ri­
beiro - ARENA: Henrique Eduardo 
Alves .- MDB: Pedro Lucena - MDB; 
Vingt Rosado - ARENA. 

Paraíba 

Álvaro Gaudéncio - ARENA: An­
tônio Mariz - ARENA; Cláudio Leite 
- ARENA: Janduhy Carneiro -'­
MDB: Marcondes Gadelha - 1\1OB: 
Petrônio Figueiredo - MDB: Teotô­
nio Neto - ARENA: Wilson Braga 
- ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA: Airon 
Rios - ARENA; Carlos Alberto Oli­
veira - ARENA: Etelvino Lins -
ARENA: Geraldo Guedes - ARENA: 
Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Joa­
quim Coutinho - ARENA: Josias Lei­
te -- ARENA: Magalhães Melo -
ARENA: Marco Maciel - ARENA: 
Marcos Freire - MDB: Ricardo Fiú­
za - ARENA: Thales Ramalho -
MDB. 

Ala~oas 

Geraldo Bulhôes - ARENA: José 
Alves - ARENA: José Sampaio -
ARENA: Oceano Carleial - ARENA. 

Sergipe 

Eraldo Lemos - ARENA; Francisco 
Rollemberg - ARENA: Luiz Garcia 
- ARENA: Passos pôrto - ARENA; 
Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Djalma Bessa - ARENA: Edvalclo 
Flôres -- ARENA: Fel'l1ando Maga­
Ihàes - ARENA: Francisco Pinto -
MDB: Hanncquim Dantas - ARENA: 
Ivo Braga - ARENA; João Alves -
ARENA: João Borg'es - MDB; José 
Penedo - ARENA: Lomanto Júnior 
- ARENA: Luiz Braga - ARENA; 
Manoel Novaes - ARENA: Ney Fcr­
rcira - MDB: Odulfo Domill!!,'lles -
ARENA: Prisco Viana ARENA: Ro­
!!,'crio Rég-o - AREN.I\: TI1C'óc!ulo dr 
Albuquerqur .. - ARENA: Tourinhf) 
Dnntas - ARENA: Va:;co Nct.o -
ARENA: Wilson Falcào - ARENA. 
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Espírito Santo 

Argilano Dario - MDB; Elcio Ál­
vares - ARENA; José Carlos Fonsê­
ca - ARENA; José Tasso de Andra­
de - ARENA; Oswaldo Zanello -
ARENA; Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MDB; Ário Theodoro -
MDB; Brígido Tinoco - MDB; Dayl 
de Almeida - ARENA; Daso Coimbra 
- ARENA; Hamilton Xavier - MDB; 
José da Silva Barros - ARENA; José 
Haddad - ARENA; José Sal1y -
ARENA; Luiz Braz - ARENA; Már­
cio Paes - ARENA; Moacyr Chiesse 
- ARENA; Osmar Leitão - ARENA; 
Peixoto Filho - MDB: Rozendo de 
Souza ARENA; Walter Silva -
MDB. 

Guanabara 

Aleir Pimenta - MDB; Bezerra de 
Norões - MDB; Cél!o Borja - ARE­
NA; Eurípides Cardoso de Menezes 
- ARENA; Florim Coutinho - MDB; 
Francisco Studart - MDB: José Bo­
nifácio Neto - MDB; JG de Araújo 
Jorge - MDB; Léo Simões - MDB: 
Lisâneas Maciel - MDB: Marcelo Me­
deiros - MDB: Miro Teixeira _ 
MDB: Nina Ribeiro - ARENA: Os­
nelli Martinelli - ARENA: Pedro Fa­
ria - MDB: Reynaldo Santana 
MDB; Rubem Medina - MDB. 

:\1inas Gerais 

Altair Chagas - ARENA; Aureliano 
Chaves - ARENA; Batista Miranda 
- ARENA; Bias Fortes - ARENA; 
Carlos Cotta - MDB; Delson Scara­
no - ARENA; Elias Carmo - ARE­
NA: Fábio Fonsêca - MDB; Fernan­
do Fagundes Netto - ARENA; Fran­
ceHno Pereira - ARENA; Geraldo 
Freire - ARENA; Homero Santos -
ARENA; Hugo Aguiar - ARENA; Jai­
ro Magalhães - ARENA; João Gllido 
- ARENA: Jorge Ferraz - MDB: Jor­
ge Vargas - ARENA: José Bonifácio 
- ARENA: José Machado - ARENA: 
Manoel de Almeida - ARENA: Ma­
noel Taveira - ARENA: Murilo Ba­
daró - ARENA; Navarro Vieira _ 
ARENA: Nogueira de Rezende _ 
ARENA: Ozanan Coêlho - ARENA: 
Padre Nobre - MDB: Paulino Cicero 
- ARENA: Renato Azeredo -- MDB: 
Sinval Boaventura - ARENA. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho -- ARE­
NA: Aldo Lupo - ARENA: Alfeu 
Gasparini - ARENA: Amaral Fur­
l:m - ARENA: Arthu1' Fonséca _ 
ARENA: Athiê Coury - MDB: Bal­
dacci Filho - ARENA: Baptista Ra­
mos - ARENA: Bezerra de MC'llo -
ARENA: Braz Nogueira - ARENA: 
Cantidio Sampaio - ARENA: Cardo­
so de Almeida - ARENA; Chaves 
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Amarante - ARENA; Dias Menezes 
- MOB: Diogo Nomura - ARENA; 
Faria Lima - ARENA; Francisco 
Amaral - MDB; Freitas Nobre -
MDB: Henrique Turner - ARENA; 
Herbert Levy - ARENA; lldél10 Mar­
tins - ARENA; ítalo Fittipaldi -
ARENA; João Arruda - MDB; José 
Camargo - MDB Maurício Toledo -
ARENA; Monteiro de Barros - ARE­
NA: Paulo Abreu - ARENA: Paulo 
Alberto - ARENA: Pereira Lopes -
ARENA: Plínio Salgado - ARENA: 
Roberto Gebara - ARENA: Ruydal­
meida Barbosa - ARENA: SalJes Fi­
lho - ARENA: Santilli Sobrinho -
MDB; S!1vio Lopes - ARENA: Syl­
vio VenturolJi - ARENA; Sussumu 
Hirata - ARENA: Ulysses Guimarães 
- MDB. 

Goiás 

Anapolino de Faria -- MOB: Ary 
Valadão - ARENA: Brasilio Caiado 
- ARENA: Fernando Cunha - MDB: 
Henrique Fanstone - ARENA: Jar­
mund Nasser - ARENA: Juarez Ber­
nardes - MDB: Rezende Monteiro -
ARENA: Siqueira Campos - ARENA: 
Wilmar Guimarães - ARENA. 

Mato Grosso 

Garcia Netto - ARENA: Gastão 
Miil1er - 1\ REN A: Lopes da Costa -
ARENA: Marcílio Lima - ARENA: 
Ubaldo Barém - ARENA. 

Paraná 

Agostinho Rodrigues - ARENA: Al­
berto Costa - ARENA: Alencar Fur­
tado - MDB: Alípio Carvalho -
ARENA: Antônio Annibelli - MDB: 
Antônio Ueno - ARENA: Arnaldo 
Busato - ARENA: Emílio Gomes -
ARENA: Fernando Gama - MDB: 
Ferreira do Amaral - ARENA: Her­
mes Mac~do - ARENA: Halo Conti 
-- ARENA: João Vargas - ARENA: 
Maia Netto - ARENA: Mario Stamm 
- ARENA: Olivir Gabardo - MDB: 
Otavio Cezário - ARENA: Túlio Var­
gas -- ARENA: Zacharias Seleme -
ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA: Adhemar 
Ghi:;i - ARENA: Albino Zeni -
ARENA: Aroldo Carvalho - ARENA: 
Cesar Nascimento - MDB: Dib Che­
rem --- ARENA: Francisco Libardoni 
-- MDB: Jaison BarrC'to MDB: 
Joào Linhares - ARENA: LaNtc 
Vieira -- MDB: Pedro Colin ARE­
NA: Wilmar Dallanhol - ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Albc'rto Hoffmann - ARENA; Al-
ccu CoJlares MDB: Aldo Fagundc-s 

!\lDB: Amaral de Sousa - ARENA: 
Amaury Müller - MDB: Antônio 
B1'esolin - MDB: Arnaldo Prieto -
ARENA: Célio Marques !<'ernandes -

!\Iaio de 1973 

ARENA: Cid Furtado - ARENA: Da­
niel Faraco - ARENA: Getúlio Dias 
- MDB: Harry Sauer - MDB: Jairo 
Brum - MDB: José Mandelli - MDB: 
Lauro Leitào - ARENA: Nadyr Ros­
setti - -- MDB: Sinval Guazzelli -
ARENA: Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MDB. 

n.ondnói;l 

Jerónimo Santana - MDB. 

Rorâima 

Silvio Botelho - ARENA. 

O SR. PRESIDESTE (Filinlo ;\lü1-
ler) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 56 Srs. Senado­
res e 269 Srs. Deputados. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a ses­
são. 

Passando-se ao período destinado a 
breves comunicações. concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Nina Ri­
bC'iro. 

O SR. NISA RIBEIRO - (Sem re­
"isão do oradOr.) Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas. tomou posse hoje. como 
Diretor-Geral do Departamento de 
Policia Federal. o eminente General 
Antônio Bandeira. que vem de subs­
tituir o eminente General Nilo Ca­
neppa Silva. que caracterizou a sua 
imp()rtantissima gestão através de 
:1O.ave.s realizações, seja 1:11 Coolde­
nacão Policial. na Coordenado Judi­
ciaria. na Coordenacão Administra­
tiva. na Criminalistica. na Identifica­
ção. na C e n s u r a de Diversões 
Públicas. 

Na verdade. poderíamos rcs\l111ir os 
excelentes resultados conseguidos pelo 
esforço. pela tenacidade. pela dedica­
cão desse notável homem público que 
é o General Nilo Caneppa. na sua 
vocação para a simplificação e a 
racionalizaeào, tãD bem dell10nsl 1'a­
das na efetivação das seguintes ati­
vil.aeles: 

--- Realiza(~ão do Curso de Plane­
jamento, Orçamento e Orp;anização e 
Métodos: rC'alizacão de três Seminá­
rios de Desenvolvimento dC' Executi­
vo~: elaboração de normas regulado­
ra~ da organização e funcionamento 
d:l Assessoria de P1:mcjamcnto. Orça­
mento e Moderniz:H':-lo Administrati­
\'a: levantamento geral ela sitllaeão 
dos diferentes Ól'gãos centrais do DPF 
para definição de objetivos e fixaçào 
de suas metas: elaboracüo do Plano 
Geral de Metas do DPF para o próxi­
mo triênio: simplifi(!acão do Inquéri­
to Policinl: revi.~ão C' atualizado do 
Estatuto do Policial: elablJraeão ele 
normas l'C'guladoras dn instauracüo. 
instrllC:lO c julgamC'nto do:; proc\'ssos 
administrativo e disciplinar: elabora­
<::-10 de normas rel{uladora.-; da dlstri-
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b\:ic:ão de imó"eis residenciais: rca­
lizacão do Censo Geral d()s Se1"\' !~i 'rr­
dr DPF; realização de completo le­
vantamento de todas as áreas da 
Administrarão de Pcs.'ioal; levanta­
mC'nto dos setores de mat{'rhI. j1:l­
trimônio e srrvic;os gerais: levanta-
11)('nto e simplificacao de t:ldas as 
r:'tir.as de material. patrimônio e 
serviços gerais: complet'l levantnmpn­
to da situacão do sistema de Teleco­
mnnic::1ções·do Departamento: lC'vfln· 
t:1111ento da situacão do sistema de 
T!'flnsportes: estndo de vÜlhiliriade ri!' 
Í11';talacão. no DPF. de um Centro de 
Pl'ocessn.mento ElC'trônico dC' Dact.:J'i. 

E. ainda. U111::1 incontáv-cl série' de 
outras realizacões. que bem creden­
ciam a sua gestão como relp"allt(' 
pelos resultadosconsegllídos e pelo 
muito que fez na dirrcão do D(1)'1l' 

mento de Policia F-cdrraI. Dluito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto ;\Iül­
ler) - Concedo a palavra ao Depu­
tado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO - (pro­
ntllleia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente. Srs. Congressistas. pode ser 
que o DETRAN desta Capital não seja 
o pior que existe. mas que ele está 
perto desta verdade. não há sombra 
de dúvida. 

Vejamos alguns exC'mplos da inefi­
cácia deste órg·ão público. que. tendo 
em vista cstar situado em Brasília. 
teria. por obrigacão apresentar. prlo 
menos. um padrão razoável de efi­
ciência. 

Aquele Departamento desconhece a 
função preventiva - obril2;ação precí­
pua - da polícia. e. através de seus 
prepostos. cultiva uma florescente in­
dústria de multas. Criam. propositada­
mente. a balbúrdia no trMego de nos­
sas principais vias públicas. para po­
derem multar sem o menor critério 
todo e qualquer motorista que lhes 
passe ao alcance dos olhos. 

Cortesia. boas maneiras. respeito ao 
próximo. solicitude e outros atributos 
positivos da pessoa humana. siio intei­
ramente desconhecidos pelos agentes 
encarregados de zelar pelo trânsito. 

De nada adianta. no dia 27 de se­
tembro. data consagrada ao padroeiro 
da Policia Militar. aquela corporacão 
oferecer "balinhas" para as criancas. 
querendo criar uma imagem favorá­
vel junto à população. quando duran­
te o resto do ano seus truculentos 
soldados espalham o pavor na perse­
guição aos motoristas. tanto amadores 
como profissionais. 

Quem não acreditar no que falo. é 
só tentar comprovar. Ê bcm provúvel 
que o "diabo seja mais feio do que 
estou pintando". Uma simples trans­
ferência de propriedade de um veí-
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culo. operação corriqueira. que nor­
malmente não consumiria mais de 30 
minutos. no nosso famigerado .... , 
DETRAN. não leva nunca menos de 
vinte dias. 

Uma rpnova('üo de exame de vista, 
qUE'. diga-se de· passagem. é obrigató­
ria por lei. consome. naquela caótica 
reparticão. um prazo de cerca de qua­
renta dias. Neste ínterim. o interessa­
do passa por um calvário que faria 
o próprio Cristo ficar desesperado. 

Sou partidário incondicional dos le­
mas e dos dísticos nas paredes das 
repartições públicas. Naquele pompo­
so .1110numento arauitetônico que abri­
ga o DETRAN de Brasília. viriam mui­
to bem a calhar estas palavras: "In;' 
cúria. inépcia e irresponsabilidade", 

Já que o assunto é Brasília, vou 
aproveitar a oportunidade para. mais 
uma vez. cobrar do Exmo. Sr. Gover­
nador. Coronel Hélio Prates da Silvei­
ra. um pronunciamento sobre a ponte 
do lago. Já cansei de falar no assunto 
e até agora S. Ex.a tem-se mantido 
mudo como uma esfinge: "Sr. Gover­
nador, seu silêncio já atinge foros de 
irresponsabilidade. ou melhor. medo 
de dizer a verdade. O contribuinte tem 
o direto inalienável de saber o que 
está sendo feito com o dinheiro arre­
cadado pelos cofres públicos. Sou dos 
que crêem que a mudez dos homens 
públicos. no que tange a assunto de 
tão grande importância. é uma prova 
incontestável de que algo está errado. 
Se existem culnados. Ex.'" aponte-os 
à execração pública." 

Quanto ao DETRAN. abordei o 
assunto muito superficialmente. Te­
nho em meu poder numerosas quei­
xas envolvendo sua atuação. Breve­
mente. voltarei para examinar mais 
detidamente as atividades deste órgão 
que com sua ineficiência compromete 
o Governo do Distrito Federal. (Muito 
hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
-- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERRREIRA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente. de­
sejo insistir junto ao Governo Federal 
para que determine ao órgão especifi­
co que conclua os estudos. já se alon­
gando demais. do Plano de Reclassi­
ficacão de Cargos dos funcionários 
núblicos federais. O que jú foi uma 
honra. o. que já foi uma dignidade -
ser funcionário público federal -
hoje. quase se pode dizer. é uma hu­
milhação. 

O Plano de Classificação de Cargos 
arrasta-se no DASP. em caminhada 
que se prolonga há cerca de dois anos. 
Até agora não se sabe em que pé 
estão esses estudos. Novamente. dcsta 
tribuna, dirijo apelo ao Chefe do Exe­
cutivo, no sentido de que determine 

providências, tão rápido quanto seja 
possivel, para ser rapidamente Clln­
cluído o Plano de Reclassificação de 
Cargos do funcionalismo público fe­
deral. que atravessa dias amargos. 
como jamais aconteceu. Se depen~nt· 
de votação desta Casa. que sej:1. reme­
tido para cá. O funcionário l)úL1iclJ 
precisa de urgentes melhorias nlJ~ 
seus vencimentos, para prover a .su:. 
manut<,nção e a de sua família. (~lu. 
to bem!) 

O SR. PRF.STnENTE (Filinio MÜr.el ) 
- Tem a palavra o nobre DrpuLaulJ 
Dias Menezes. 

O SR. DIAS !\fENEZES - (Pronun­
cia o se~uinte discurso,) Sr. Preside" . 
te .. Srs. Congressistas. da tribuna do 
Congresso Nacional faço chegar meu 
aplauso à louvável iniciativa do nohre 
Deputado Alencar Furtado, requeren~ 
do, em nome do Movimento Demo­
crático Brasileiro, um voto de congra­
tulações à Nação Argentina, no ins­
tante em que retoma a normalidade 
democrática, com a assunção do Pre.­
sidente Hector Campora, 

Nenhum episódio, de fato, é mais 
significativo na política do nosso tem­
po que o restabelecimento do EstarlO 
de Direito na grande Nação do Prata. 
há 7 anos submetida a. um estado de 
torça, que o indômito povo argentino 
vem de derrogar pela voto livre. 

Confio inteiramente em que a Co­
missão de Relac;ões Exteriores da Câ­
mara dos Deputados haverá de mani­
festar-se altaneiramente. fazendo C0111 
que o povo braslleiro expresse o rego­
zijo de que está possuído por ver os 
irmãos portenhos alcançarem as prer­
rogativas inerentes de um autentico 
Estado de soberania popular. 

Reproduzo aqui nos Anais da Câ­
mara Alta os "consideranda" que sus­
tentam a proposição Alencar Furtado: 

I - "A grande imnortância rl'l 
restauracão democrática na Ar­
gentina: ·2 - O reinício das ativi­
dades normais do Poder Legisla­
tivo: 3 - O retorno do Estado de 
Direito. apanágiO de um povo. 
submetendo o poder ao dominlo 
da Lei e da Constituic;ão: 4 - O 
cumprimento da palavra emne­
nhada pelo Presidente Alciandro 
L:mlls,<;('. que prometeu eleicões e 
as realizou e que assegurou a 
posse dos eleitos "orgulhosos por 
ter aberto o caminho para que o 
povo pudesse se pronunciar nas 
urnas e eleger seus autênticos re­
presentantes": 5 - A posse do 
Presidente Hector Camnora. eleito 
pelo voto direto e secreto do povo: 
6 - Ter Hector Campora conS:l­
!:rado a libC'rd~de dI' exprl'ss,;o 
como ins<,paráveJ da democracia 
e as posições nacionalistas: 7 - O 
seu credo democrático, o culto que 
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fez à Constituição. pl'eservando o 
livre exercício dos poderes consti­
tuídos; 8 - A anistia concedida 
aos presos políticos, medida que 
julgou prioritária para a nação; 
9 - Os fatos de significado na­
cional para o Brasil. por cQl'pori­
ficarem os principias pelos quais 
lutamos." 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! ) 

O SR. PRESIDESTE (Filinto :\Iüller) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente. Srs. Congressistas. o faleCi­
mento de Carlos Antônio da Silva. 
cuja memória reverenciamos decorri­
do um ano da sua morte. consternou 
grande parte das comunidades flu­
minenses, onde o extinto granjeara 
elevado conceito por suas inigualá­
veis qualidades de pessoa humana. 
simples. dinâmica. leaL benevolente e 
sobretudo dotado de insuperável es­
pírito público. 

Na administração pública estadual 
revelou-se como Secretário de Saúde. 
No âmbito federal destacou-se como 
Presidente da Seção Fluminense da 
Cruz Vermelha Brasileira. tendo di­
rigido por longos anos o setor tisio­
lógico do Instituto Nacional de Pre­
vidência Social. Na política. proje­
tou-se como um dos mais destacados 
membros do antigo Partido Trabalhis­
ta Brasileiro. tendo participado ati­
vamente da memorável campanha 
que culminou com a eleição do sau­
doso Roberto Silveira a Governador 
do Estado. Filiou-se. posteriormente. 
ao Movimento Democrático Brasilei­
ro. ao qual. igualmente. tudo deu de 
si nos exercícios das elevadas funcôes 
de membro d" Diretório Nacional e 
Vice-Presidente do Diretório Regional 
fluminense. 

Sr. Presidente. Carlos Antônio da 
Silva que será homenageado amanhã. 
em Niterói. pelo Dispensário de Tuber­
culose. e o Centro de Saúde "São 
Lourenço" passará a denominar-se 
"Carlos António da Silva". através de 
lei votada na Assembléia Legislativa 
do Estado. por iniciativa do bravo 
Deputado Lázaro de Carvalho e apoia­
do por todos os Parlamentares. (:\Iui­
to bem!) 

O SR. PRESIDESTE (Filinto ~lülJcr) 
- Tem a palavra () nobre Deputado 
Antônio Bresolin. 

o SR. ASTóSIO BRESOLJS _ 
(Pronuncia o se!:,uinte discurso.) Sr. 
Presidente, S1's. CongreSSistas, en­
quanto o Governo e as' Forcas Arma­
das se mostram indiferentés aos ex­
combatentes. :!ontinuo recebendo car­
tas destes bravos de todo o Brasil. A 
minha luta. como acentuei reiterada.~ 
vezes. não tem o sentido de critica, 
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mas o despertar do calor civieo dos 
respons:iveis pela solução de um pro­
blema que envergonha a N:1e~lO e que 
envolve a vida de muitos herois. ele 
viúvas e de um sem-número de 
órfãos. 

Além de muitas outras correspon­
dências que rêcebi a rcspeito do as­
sunto e que registrei. lenho hoje aqui 
as seguintes: de José Julio Batista 
Ferreira. da Rua Vicente Gomes. 68 -
Boa Viagem - Recife -, Pernambuco: 
de Manoel Lupe. Rua Rio do Sul. 307 
- Joinville - Santa Catarina: do Sr. 
Julio Luiz do Nascimento. de Se1'l':1 
Negra do Norte - Rio Grande do 
Norte: do Sr. Solon Herculano da 
Cruz. de Caicó. Rio Grande do Norte. 
a seguinte: 

'·Caicó. 4 de maio dt! 19i3. 

Deputado Antônio Bresolin. 

Fui sorteado para o Exército no 
ano de 1941. Apresentei-me ao 
23.0 B.C.. onde prestei serviço 
militar até o dia 28-8-45. Duran­
te este período o B, C. ou a C0111-
panhia a que eu pertencia. C01110 
seja a 2." Cia .. tínhamos a mis­
são de guarnição às praias do Pi­
ralllbu. Mucuripe e Barra do Cea­
rá. onde ficávamos expostos ao 
sol. chtlva e poeira. durante vin­
te e quatru horas. esperando que 
viesse outra eompanhia nos subs­
tituir. Fomos inspecionados pela 
junta médica mista, brasileira e 
americana. Julgados aptos para o 
embarque. depois de inspeciona­
dos. continuamos com a mesma 
missão de guarnição à.~ citadas 
praias. J:i fui a Fortaleza neste 
ano. com o fim de regularizar mi­
nha situacão militar. Nào foi pos­
sível ainda. por não constar nos 
assentamenlos que a companhia 
desloca va-se do B. C. à prai:1 tal. 
C0111 a missão de guarnição e. sim. 
deslocava-se a 2." Companhia 
hoje. com destino à praia tal re­
tornando 3.0 B, C .. dia tal. Achan­
do-me prej udicado. resolvi fazer 
um apelo a V. Ex," para me oril'n­
tal' como devo proceder no caso. 
Certo de sei' atendido. antpcipa­
d:1mcnte :1~Tadeco-Ihe. - Sololl 
Hcr~ulano da Cruz." 

E do Sr. Luis Varela de Mpndol)I'H. 
também do Rio Grande do Norte. re­
cebi a seguinte carta: 

"AÇU IRNJ. 15 de maio de 1!173. 

Exmo. Sr. Deputado 

Antônio BresoJin 

Respeitosa~; Sa lldaçc'Jes. 

Ex-c:ombatcnte. rpsidente nesta 
longínqua cidacle nordestina. e. 
SÚ :1gora. t0mando conhecinwnto 
do teor do requerimento de V. 
Ex,". de 26 de junho tral1sato. 
dispondo sobre apolientadoria dos 

ex-combatentes. venho. através 
d c s t a. manifestar-lhe minha 
admiração e reconhecimento pelo 
empenho e. simultaneamente. so­
licitar-lhe informação. a respeito 
da tramita(;âo ou marcha do pro­
jeto. sua possibilidade de aprova­
\:ão p sancão. decorrido já quase 
um ano de sua apresel1t:1c;ão. 
Para isto. gvstaria de Sí'r honrado 
com a generosa atenção de V. 
Ex," pOI' c~rta a mim endere­
çada. 

Confiante 110 elevado espirito 
público e intrépida combativida­
de de V. Ex." em t'avor da vitó­
ria de nossa causa. envio-lhe ca­
lorosos aplausos í' irrestrita soli­
dariedade. confessando-me su­
mamente penhoradO admirador. 
- Lui:s Varela de l\tendonca." . . 

Sr. Presidente. desejo. nesta opor­
tunidade. agradecer a cOl'l'espondên­
cia de todos e informar que continua­
rei a luta em favor dos ex-combaten­
tes. certo de estar fazendo justiça a 
esses heróis e seus filllos e seguro de 
estar servindo a minha Pátria. (Mui­
to bem!) 

o SR. I'RESII>ESTE (Filinto ~lüller) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Alcir Pimenta. 

O SR. ALCIR PUIESTA - (Scm 
I'c\'Ísã" do orado!'.) Sr. Presidente. 
Sl's. Deputados. assinalo prazerosa­
n1l'l1tc o transcurso. no Estado da 
Guann bara. do 13." aniversário da As­
sociar:ão Comercial e Industrial de 
C:1ml)o Grande. a 17 do corrente. Tra­
ta-se de uma instituição que velll 
prestan.do os mais rE'levantes serviços 
ao comércio do noss() Estado. nflo só 
orienlando os j)equenos comerciant.es 
no que se refere à tributação fiscal. 
~enão t:1mbém criando condições 
para que aquele pequeno comércio 
possa ;,tender às necessidades de uma 
populacão humilde Clue já agora en­
l'ont.ra. no seu próprio habitat, um 
comércio digno do maior centro co­
mercia:. :\ alt.ura. enlim. daquilo que 
existe hú tanto tempo dentro do pe­
I'lmetl'ü urbano da Guanabara. 

Ha ti!' assinalar-lie ainda. Sr. Presi­
dente. qUi' a Associ:lção Comercial C' 
Indusl rial de Campo Grande. Jl1el'c'~ 
do psfol'eo denodado da sua atual di­
retoria c' gra(;as ao empenho das an­
tpl'iol'!'s. iá está em condieõcs dI' 
el'i,dr. dei1tro em breve. a sÍla sede 
]lrllpria. o que lhe dará uma situaçáo 
económico-financeira bastante inve­
júvel. propiciando-lhe ainda a O\~a­
,;i;lo de melhor servir aquela zona da 
Guanal)ara. que vinha sendo sacrifi­
cada üe l1~l muito a falta de UIIl co­
mcrC'io ü altura de seu desenvolvi­
!lwnl0. 

As.~jl1aJa-.\p por derradeiro qlle () 
novo polc industrial da Guanabara. 
que se inlitalou rl'centemente em 
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Santa Cruz, haverá. de encontrar 
nessa instituição o apoio capaz de 
exigir do Poder Público Estadual a 
ajuda de que carece para que aquel::l 
região carioca se transforme, real­
mente, num novo centro comercial, 
naqueltõ ponto para onde hão d(~ con­
vergir as atencões da Guanabara. 
(:\luito bem!) . 

O SR, PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Monteiro de Barros, 

O SR. MONTEIRO DE BARROS -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr, 
Presidente. Srs. Congressistas. a con­
tribuição das Forças .Armadas Brasi­
leiras. na conquista, na ocupação e no 
desenvolvimento da Amazônia. cons­
titui um capítulo especial da nossa 
História. não escrito ainda, quer nos 
tratados escolares. quer nos livros de 
erudição. mas gravado com energia .~ 
serenidade pelos homens que fizeram 
das armas que a Nação lhes confiou o 
instrumento afirmador de nossa so­
berania. 

A Epopéia Amazônica teve início 
em princípios do Século XVII. em 
1616. quando o Capitão-Mor Francisco 
Caldeira Castelo Branco. que partira 
de São Luís a 25 de dezembro dc 
1615, erguia. sob o ltome de Presépio. 
o primeiro forte, e o colocava sob a 
proteção de Nossa Senhora de Belép.1. 
dando às terras o nome de Feliz Lu­
zitânia. Nascia. assim. às margens da 
caudal imensa do Amazonas, o Grão 
Pará. depois Santa Maria de Belém. 
e finalmente. Belém. célula máter do 
Estado do Pará. 

Celeiro de riquezas inesgotáveis 
despertava. o Pará, a cobiça de in­
gleses. franceses e holandeses. que 
disputavam a primazia da exploração 
comercial da região. Mas ali estava. 
composto de portugueses e brasill'iros, 
o primeiro conting'ente armado d/2 
nossas forças de terra e mar. 

Mais t:o.rde. em 1G69, um capitão 
ousado. Francisco de Mota Falcao, 
contrapondo-se aos castelhanos que 
já transitavam livremente por aquela 
região. aglomerando os índios em aI" 
deamE'ntos fixos, Francisco da Mota 
Falcão levantava o fortim de São José 
do Rio Negro. a fim de consolidar a 
conquista. Foi em 1755. somente, a 3 
de marr,o. que as terras ocupadas I)elo 
a trevido capitão se transformava na 
Capitania de São José do Rio Negro, 
mais tarde denominada Amazonas. 

A 7 de agosto de 1902, Plácido de 
Castro, ex-aluno da Escola Militar de 
Porto Alegre, à frente de um corpo 
impro\'isado de seringueiros, enfren­
t::mdo poderosa máquina constituÍi!;t 
por capitais ingleses e norte-ameri­
canos, dava início às vitoriosas mano­
bras militares, que dariam, ao Acre, 
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a concliç50 de território brasileiro, 
hOJe transformado em Estado, 

Circunscrita num circuito com 
J 1.220 quilômetros de extensiio por 
"ia terrestre, partinc!ü da fronteira da 
Bolívia com o Mato Grosso, contor­
nando o território ~lacional. delimi­
tando o País cum a Bolívia, o Peru, 
Colômbia, a Venezuela l' as Guianas, 
avança pela costa até atingir o Cabo 
Orange, contém a Região Amazóniea 
úrea territorial da ordem de 4 milhões 
e meio de quilômetros q:Jadrados, a 
metade, praticall1cnl c .. de todo o te!'­
ritório nacional. Apondo-se esse cir­
cuito ú linha de nossa Costa AtI:in­
tica, que é de 7.408 qt.ilómetros ele a 
excederá em 3.800 quilômetros. 

A proteção dessa imensa área ter­
ritoria: cabe às forcas de nos.>o 
Exérritll, que é o elemento de ocupa­
(;:10 permanente que. "ligado ao solo. 
dia após dia. noite após noite, -
como o defille o General Lauro Alves 
Pinto, é o instrumento apto a medir, 
com toda sensibilidade. o drama da 
Ama?ónia, que não lhe guarda segr.;­
dos, mas que o desafia permanente­
mente". 

Todos os rios navegáveis da Baci:1. 
Amazônica. desde as aguas que ba­
nham o litoral. do Cabo Orange. 
numa faixa de 200 milhas, até o mais 
recôndito rincão amazonense. contam 
com a presença permanente da Mari­
nha de Guerra. em sua lab\lta de tra­
balhos hidrográficos e navegação 
transportando os suprimentos e os ele­
mentos do Exército. socorrendo, nas 
barrancas, a população desvalida. com 
assistência alimentar e sanitária. 

Finalmente. em l:lrgos vôos. cortan­
do em todos os sentidos a imensa ba­
cia, articula-se a Aeronáutica, na 
Amazônia. sob o Comando da LU. Zona 
Aérea. com os demais órgãos militares 
f> civis incumbidos da ocupação. Den­
t.ro em ]1oueo. gra~as ao magnífko 
plano de construeão de Aeroporto~. 
t erú dotado a região de uma infra­
('strutura capaz ele atender as míni­
mas nece~sidaLles, a tra vés de vôo~: 
processados com segurança. complen­
tando os trabalhos desenvolvidos pela 
Marinha e pelo Exército. 

A presença dos contig'entes milita­
res, das tres Armas, desencadeou U111 
)lroces.~o dt' aglutinação populacionai, 
com a preo.;enca de pessoas ligadas aos 
componentes da~ gnarnições e de ou­
t ras pessoas. vivendo todos os mesmo;,; 
proiJlema.~. M:lS, a cooperaeào das trc.> 
Armas, garante o abastecimento de 
generos aJimentíeios, de água potável. 
de assistcncia médka. de escolas c, 
em final. dos esgotos s,ulitários. 

O eapital de giro reclamado para 
alimcntac:lo dus grupos humanos, n:-lll 
ll1tegrantes de nO.'isas Forças Arma­
das, exigiu um capital de giro de 200 
milhões de cruzeiros, cobertos pelas 
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verbas próprias do orçamento do Mi­
nistério da Guerra. Esse capital, ao 
fim de poucos anos, atingiu a 800 mi­
lhões de cruzeiros que são utilizados 
para alimentar massa humana, da 
qual somente um décimo corresponde 
a.s necessidades do próprio Exército. 
A complementação das rações é feita 
por equipes de ca~a e pesca. integra­
das em cada pelotão. 

Nas mais remotas paragens. at.é 
mesmo fronteiricas, lá está o médico 
militar, desdobrando-se no atendi­
mento dos doentes. brasileiros ou não. 
E, como um freio às tropelias dos 
bandoleiros, os pelotões verde-oliva. 
oferecem segurança a todos. 

Este rapido bosquejo do que tem 
sido a atuação de nossas Força:> ~r­
madas na Amazônia tem por obJetlvo 
lembrar a todos os brasileiros. o quan­
to devemos aos oficiais e pra~as que 
lá estão. nos melhores anos de sua 
vida. para que o Brasil se trans~orme. 
de fato no gigante que o Cruzelro do 
Sul ilumina e abençoa, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
_ Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Hermes Macedo. 

O SR. HERMES l\lACEDO - (Sem 
revisão do arador,) Sr. presidente, 
8rs. Congressistas, autoridades de vá­
rios municípios da região noroeste do 
Par:1l1á, através de cartas e telegra­
mas, pedem a minl1a interferência 
lUnto aos órgãos competentes para a 
solução de dois problemas que afligf>l!l 
aquela área e o meu Es~ado. O pn­
meiro deles é o da erosao. Faço um 
apelo ao Sr. Ministro do Interior. no 
"entido de se dar, urgentemente, am­
paro e apoio àqul'la zona tão rica.e 
que fornece tantas divisas para o PalS 
com o café e outros produtos. 

Sr. Presidente. o Estado do Parana, 
especialmente a região noroeste. vive 
dias de grande intranqüilidade, A 
erosão está tragando inúmeras cida­
des e rrgiões interioranas. Uma d:J.s 
mais atingidas é o município de Cia­
);.Jrt.c. onde, se não forem tomada< 
orovidências urgentes, teremOs o des­
j)razer de ver o desaparecimento de 
part.e da cidade. E'ita a razio por que. 
desta tribuna, formulo apelo insis­
tente e dramático, ao Sr. Ministm 
Costa Cavalcànti. para que tome pro­
vidl:ncia urgentes. no sentido de ame­
nizar as conseqüências daquela ero­
são, 

Sr. Pre5idente, i~ualm('nte formuh 
apelO ao Ministro dos Transportc.", 
ainda atendendo a cartas e telegra­
mas das autoridades daquela região, 
para que urgencie o afastamento da 
pstrr,da que' liga Paranavaí a Doura­
dos, no sul dl' Mato Grosso, já progra­
mada pelo PRODOESTE e que até 
agora não teve seus trabalhos inicia­
dos. Sào dois os problemas que afli­
gem a região Noroeste do meu Estado 
e que estão a reclamar das autorida-
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'des competentes amparo e apoio para 
que, aquelas"medidas sejam concreti­
zadas com urgência. Era o que tinha 
a dizer: (Muito . bem !) 

" O 's;Ii. ~~ESmENTE (F:ilinto Müller) 
:;- Concedo, Il p'a,lav!a ao nobre Depu-
tado Dq.yl, ~e, Almelda. 

O SR. DAR DE' ALMEIDA -. (Sem 
-revisão do orádor.) Sr, Presidente. Srs. 
, Congressistas.' 'sempre no Estado do 
Rio de Janeiro 'a 'situacãb do rio Pa­
raíbá marcou :seus destinos, seus ru­
mos histódêos. o Vale do Paraíba 
tem sido, para"'a terra fluminense, 
quase como' o Vale do Nilo para a 
glória do Egito;'As suas margens criou­
se o fluminensisnio; às suas margens 
haséeram ai;"gràndes fazendas, os he­
ráldicôs valores dentro de cujas pa­
l"edes sé prepararatÍl os grandes está­
distas do Império e a própria cons­
ciência nacional.' . O Vale do Rio 
Paràiba têm' para nós a atração das 
coisas definitivas que a natureza co­
ltlcdu'à disposição do homem para que 
ele construísse a própria História. In­
felizmente, entretanto, o chamado Va­
le do Paraíba fluminense se constitui 
agOl.:a" !l jusante de 'Santa Cecília, em 
uma simples corredeira de águas po­
luídas - graças, a Deus ainda não 
de todo contaminadas - ameaçando 
a saúde e a segurança do povo flu­
minense. 

Há muito se pensa e se trabalha 
no sentido de recuperar o Paraíba, 
não só construindo barragens em seu 
éurso, para regularizar-lhe a vazão 
das águas, como nos 'conseqüentes 
planos, de irrigação e saneamento. 
Firmas, até internacionais, foram con­
tr:atadas pelo' Governo Federal. Em­
presas nacionais e multinacionais in­
gressaram no processp dos estudos hi­
dro16gicos, sanitários, energéticos e 
agrícolas relacionados cpm o Rio Pa­
,raiba. Entretanto,' até o presente mo­
mento, nenhuma solução objetiva e 
conseqüente se teve com relação a tão 
importante matéria. 

Dentro de breves dias, Sr. Presiden­
te, estaremos na tribuna do Parlamen­
to 1?rasileiro para, em longo expedien­
te, cuidar mais profunda e extensa­
mente da matéria que, para nós, é 
de relevante interesse púbhco. (Muito 
bem!) 

: 'O. S~.: :rRESIDE,N'Í'E (Filinto Mül­
ler) - Está en,cerrado o período des­
tinado a breve!) comunicações. Presen­
tes 269 Srs. Deputados e 56 Srs. Se­
nadores. Há número regimental para 
se proceder às votações. Passa-se, 
portanto, à Ordem do Dia. 

Ântes de dar início ao trabalho de 
contmuação de'votação do Projeto de 
Lei n.o 7. de 1973-CN, permito-me avi­
sar aos Srs. Congressistas que tere­
mos mais de uma votação. Assim, pe­
ço que, permaneçam para manifestar 
sua, vQtação por- ocasião da chamada. 
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Continuação da votação, em turno 
único do Projeto de Lei n.O 7, de 
1973, CN (Complementar), que es­
tabelece as Regiões Metropolita­
nas de São Paulo, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Recife, Salvador, 
Curitiba, Belém e Fortaleza, ten­
do: 

PARECER, sob 11.0 28, de 1973 CN, 
- da Comissão Mista, favorável, nos 

termos de substitutivo que apre­
senta, no qual foram incorpora­
das: 

- partes do Projeto; Emendas 
n.os 11, 12 e 13 de parecer favorá­
vel; Subemenda à Emenda n.o 15 
e emendas do Relator de n.Os 39-
R a 43-R, As demais emendas ti­
veram parecer contrário. 

A matéria constou da Ordem do 
Dia da sessão de 23 do corrente. oca­
sião em que foi rejeitado o substitu­
tivo da Comissão Mista por não ter 
conseguido, atingir o quorum consti­
tucional exigido para sua aprovação. 

Na sessão de 24 do corrente, sub­
metido o projew a votos, sem prejuí­
zo das emendas, não foi atingido o 
quorum para sua votação, que deverá, 
assim, ser renovada na presente ses­
são. 

A votação será feita pelo processo 
nominal, inielando-se pela Câmara 
dos Deputados. 

Convido 08 Sr8. Deputados Dayl de 
Almeida e petrônio Figueiredo a com­
parecerem à Mesa a fim de procede­
rem à chamada, que começará do SUL 
para o NORTE, votando os Líderes em 
primeiro lugar. 

O Sr.' João Menezes - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Tem a palavra, pela ordem, o Sr. 
Deputado João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES - (Sem re­
visão do orador) Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas. de certa época a esta 
data, fatos estranhos têm ocorrido nas 
nossas reuniões. Seria mUlto melhor 
ficarmos com a frase atribuída ao 
eminente Senador Magalhães Pinw, 
publicada num dos últimos números 
de "O Cruzeiro", em que se diz que 
"estamos numa época em que deve­
mos apenas' falar o mínimo possível e 
ouvir o máximo." 

Esta é a realidade dos nossos tem­
pos. Entretanw, certas circunstâncias 
nos obrigam muitas vezes a ter que 
usar a palavra para pedir esclareci­
mentos, como vamos fazer neste ins­
tante. Não nos move o intenw de im­
pedir quem quer que seJa de exer­
cer ° direito de voto nesta sessão. Mas 
queremos levar ao conhecimento da 
Mesa certo fato para o qual é lleces-
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sal'Ia uma explicação. Diz o § 3.Q do 
art. 33 da Constituição: 

"O pagamento da parte variável 
do subsídio corresponderá ao 
comparecimento efetivo do con­
gressista e à participação nas vo­
tações." 

A Câmara dos Deputados, pela Re­
solução n.O 36, do corrente ano, auto­
riza DeputadOS a fazerem o curso re­
alizado pela Escola Superior de Guer­
ra, sendo que, em seu art. 1.0, está es­
tipulado o número de Deputados para 
assistirem ao referido curso. A referi­
da Resolução considera o períOdo du­
rante o qual o curso será realizado co­
mo sendo de comparecimento efetivo. 
Isto está em harmonia com o § 3.0 do 
art. 33 da Constituição e significa que 
os Deputados estão licenciados quan­
to às reuniões da Câmara dos Depu­
tados, porque têm sua presença ga­
rantida com o comparecimento àque­
las aulas. 

NOSSa questão de ordem, Sr. Presi­
dente, se baseia. então, no fato de 
que alguns parlamentares se encon­
tram hcenciados em virtude de Reso­
lução" para freqüentarem o curso da 
ESG. Quer-nos parecer, portanto, que 
não há condição de exercerem, nas 
sessões normais da Câmara, o direiw 
de voto. sob pena de estarem inter­
rompendo os efeitos de licenciamento 
assegurado por aquela Resolução. 

Para deixarmos mais claro nosso 
pensamento, podemos argumentar, 
por exemplo, com base no dispositi­
vo regimental que concede ao Depu­
tado licença para tratamento de saú­
de. Se o Deputado comparecer às ses­
sões antes do término do prazo da li­
cença para tratamento de saúde au­
tomaticamente a interromperá. 

Então Sr. Presidente, perguntamos: 
se os Deputados que estão gozando 
dos benefícios do art. 1,0 da Resolu­
ção supracitada, aqui presentes, vota­
rem nesta sessão terão sua licença au­
tomatICamente interrompida, ficando 
sem nenhum efeito aquela Resolução? 
(Muito bem!) 

O Sr. Cantídio Sampaio - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para contra­
ditar. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müllel') 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Cantídio Sampaio, para contes­
tar a questão de ordem. 

O SR. CANTíDIO SAMPAIO 
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente, afigura-se-me completamente 
improcedente a questão de ordem le­
vantada pelo nobre Deputado João 
Menezes. 

Já não bastam, para firmar tese em 
contrário, os inúmeros precedentes, 
como o da votação da Emenda Cons­
titucional, no Projeto sobre os direi-
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tos 11umanos, em que os alunos da 
I:scola Superior de Guerra votaram 
tranqüilamente nesta Casa, sem qual­
quer objeção do MDB. 

Sr. Presidente, bU-5ta atentar para 
a própria Constituicão, no mesmo 
item lU, art. 35, menéionado pelo no­
bre Deputado João Menezes. Perce­
berá. V. Ex.a que a licença, que pode 
implicar todos os efeitos referidos por 
S. Ex.a , está separada por uma alter­
nativa da missão autorizada pela res­
pectiva Casa. 

Ol'a, Sr. Presidente, ninguém pode 
estar autorizado a exercer uma mis­
são, se estiver licenciado. A licença 
afasta o Deputado do exercício do 
cargo. Logo, não pode representar a 
Câmara nesse período. 

Se V. Ex." atentar, então, para os 
termos da Resolução votada por esta 
Casa, verá que é irreversível a tese 
que defendemos. Diz o art. 1.0: "Ficam 
autorizados a fazer o Curso Superior 
de Guerra os seguintes Deputados ... ", 
con~iderando-se, na parte final, esse 
penodo como de comparecimento efe­
tivo. 

Ora, Sr. Presidente, considera-se 
como de comparecimento efetivo se o 
Deputado estiver licenciado. No caso 
não seria preciso consic'.erar coisa al~ 
g~ma, porque não haveria compare­
cimento algum. Então, essa ficção é 
absolutamente desnecessária. Além 
d~sso, queremos crer que a autoriza­
cao p: fazer o curso não interrom­
pendo a posição de Deputado. Pode 
ele, a qualquer instante, freqüentar 
a sessão da Casa que bem lhe venha 
a aprazer. falando. retirando-se no 
dia que bem entender. desde que dê 
preferência a uma sessão. ao invés 
da ~ula da Escola Superior de Guerra. 
É s!ml?lesmente uma questão de pre­
ferencla do Deputado. Ele não é obri­
gado. Pode interromper. e voltar às 
aul::s t:a Escola Superior de Guerra. 
Entao e o ref:?:ime da Escola que pre­
valecr. para aprová-I:> ou para desa­
prová-lo. por faltas. Entretanto. sua 
copdicão de Deputado permanece. 
1':ao está l:cenciado: apenas autori­
zado a fr('qüentar o curso da Escola 
Superior de Guerra. e consideradas 
a.~ suas faltas C0l110 de compareci­
I eLlO efetivo. Esta a inteligência que 
r~~s\lma da inte11Jretação do dispo­
SitiVO citado pelo ilustre Deputado e 
tranqüila desta Casa. C\luito bem!) 

O Sr. Hamilton Xavier - Sr. Pre­
sidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto l\Iüller) 
- Nobre Deputado, eu deveria pri­
meiro responder it questão de ordem 
lrvantada p<,lo nobre Deputado João 
Mel1('zes. 

() Sr. Hamilton Xa\'ier - Sr. Pre­
sidente. VOu também emitir meu pen­
samento sobre o mesmo assunto. 
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O SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
ler) - Tem V. Ex.1I. a palavra. 

O SR. HAMILTON XAVIER -
(Questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) 51', Presidente, procede clara 
e inequivocamente a questão de or­
dem suscitada pelo Sr. Deputado João 
Menezes. Não se argumente - mesmo 
porque o argumento não estaria à al­
tura da inteligênCia da Casa - haver 
uI? precedente. O precedente existe, 
nos o rc:.conhecemos. Mas esse prece­
dente nao pode sobrepujar a lei, não 
pode prevalecer contra a letra expres­
sa da lei. De forma que esses ilustres 
Deputados, licenciados pela Casa pa­
ra fazer o curso na Escola Superior 
de Guerra. estão evidentemente ex 
vi legis, afastados das suas ativid~des 
parlamentares. A Escola Superior de 
Guerra é um órgão diretamente vin­
culado à Chefia do Estado-Maior das 
For~as_ Ar.madas. Assim sendo, se es­
se orgao e vinculado à Chefia do Es­
tado-Maior das Forças Armadas, so­
mente o Sr. Presidente da RepÚblica 
so~ente o órgão a que os Deputado~ 
hOJe pertencem pOderia autorizar a 
remoção de quaisquer de séus mem­
bro.s., ~ogicamente, Sr. Presidente, o 
a~tl!lc~O de inteligência, o prodígio de 
gmastlca mental a que foi levado o 
Sr. Deputado Cantídio Sampaio são 
a pr~va mais evidente de que o Direi­
to nao assiste à tese por ele susten­
tada. Esperamos que V. Ex.a• julgan­
do pr.o~edente a questão de ordem, a 
decldlra de. acordo com a lei, de acor­
do ~om o Direito, porque esta Casa 
prec~s~ ser preservada e realmente a 
ma~rla tem suma importância e é da 
maIOr gravidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto JUüller) 
- A Mesa decidirá a questão de or­
dem. Antes de fazê-lo. entretanto, eu 
me . permito esclarecer que, quando 
pedI ao Deputado Hamilton Xavier 
que me deixasse resolver a questão de 
ordem. formulada pelo nobre Depu­
tado João Menezes. S . Ex.a insistiu 
por falar. e o Regimento é claro: só 
um 1,?eputado pode formular uma 
questao de .ordem e um Deputado po­
de contradltar essa questão de ordem. 
Mas. em homenagem ao liberalismo 
(Palmas.)· ... 

O Sr. Hamilton Xa\'ier - Agradeço 
a V. Ex.8 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
~ ... e para ter o prazer de ouvir o 
Ilustre colega é que lhe concedi a pa­
lavra. 

O Sr. Hamilton Xa\'ier - Muito 
obrigado, 

O SR. I'RESIDE!liTE (Filinto Müller) 

- Ao ver da Mesa. a questão de or­
dem não tem procedência. Há uma 
diferença muito grande entre licen­
ciamento e missão autorizada. A pró­
pria Resolução estabelece que os 

Quartà-felra 30 '749 

Deputados em missão autorizada pan 
freqüentar a Escola Superior de Guer· 
ra são considerados, nesse período. c(··· 
mo de comparecimento efetivo à C:'t· 
mara dos Deputados. Nada pode im· 
pedir que eles compareçam a estll 
Casa e exerçam o seu mandato. Não 
estão afastados de seu mandato, Não 
estão licenciados. Mas o nobre Depu· 
tado João Menezes dividiu sua ques­
tão de ordem em duas partes: uma. 
suscitando a hipótese de que não po­
deriam votar, nem tomar parte nas 
decisões, por estarem freqüentando a 
Escola SuperIor de Guerra; e, a outra, 
que no caso de o Deputado tomar par­
te na votação estaria automaticamen­
te cessada a autorização constante da 
Resolução n.O 36. No meu entender, 
os Deputados estão em missão auto­
rizada, podem comparecer e podem e 
devem votar. Quanto a cessarem os 
efeitos da Resolução n.O 36, essa é 
uma segunda hipótese que caberá à 
Câmara decidir, na sua autoridade. 
De modo que a decisão da Mesa é es­
ta: podem votar os Deputados que es­
tão exercendo missão autorizada. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presi 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto lUüller) 
- Tem a palavra V. Ex." 

O SR. NELSON CARNEIRO -
(Questão de ordem, Sem revisão do 
orador,) Sr. Presidente, anunciou V. 
Ex.a que o substitutivo a este projeto 
havia sido rejeitado. Evidentemente 
que foi rejeitado todo o substitutivo. 
Dele não pode ser destacada nenhuma 
parte que não figue como emenda ao 
projeto. Assim, as subemendas do Re­
lator foram rejeitadas com seu subs­
titutivo. Apenas podem ser destaca­
das emendas de Deputados. Esta é a 
questão de ordem que levanto a V. 
Ex.a• na esperança de que as sube­
mendas não sejam aceitas, porque fo­
ram rejeitadas com o substitutivo. 
(Muito bem!) 

O SR, PRESIDE~'TE (Filinto Müller) 
- Eu pediria ao nobre Senador Nél­
s~n Carneiro que formulasse sua ques­
tao de ordem no momento em que ti­
vermos de votar as subemendas, por­
que o que vamos votar agora é o pro­
jeto. 

O Sr. Nélson Carneiro - Agradeço a 
V. Ex.a Repetirei a questão de ordem 
no momento oportuno. 

O Sr. Laerte Vieira - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Tem a palavra, pela ordem. 
o nobre Deputado Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA - (Ques­
t.~o de ordem. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, vamos proceder à vo­
tação de um projeto que exige quo­
rum Qualificado e especial. Se esse 
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quorum não for atingido, o projeto 
nào merecera aprovação. embora haja 
número para deliberação. Portanto. é 
fundamental saber-se como se com­
põe esse quorum e quanto aos votos 
favoráveis, quais são esses votos. Pe­
la decisão anterior de V. Ex.a, pare­
ce-me que a Maioria está empenhada 
na presença de alguns poucos Depu­
tados que. estando fora da Câmara, 
vieram a esta Casa exatamente para 
que se completasse esse quorum. No 
meu entendimento. isso acarretaria 
nulidade de votação, se esses votos 
fossem fundamentais para completar 
o número. Por quê? Por uma razão 
primeira: para o cumprimento do 
mandato há tais exigências e de tal 
ordem que se estabeleceu a pena de 
perda do mandato para o Deputado 
que se ausentasse por um período 
mais longo das sessões anuais. E os 
que estão fazendo a Escola Superior 
de Guerra. ou estão licenciados. ou 
se não, vão perder o mandato por 
faltarem às sessões. Da mesma forma. 
os Deputados que exercem cargos per­
mitidos na Constituicão de Ministro 
de Estado não poderiam se dar ao 
luxo de sair do Ministério para vir à 
Câmara participar de uma votação, 
por estarem no exercício de outro 
cargo (Muito bem! Palmas.) O mes­
mo aconteceria com o Deputado qne 
estivesse exercendo o cargo de Pre­
feito Municipal: não poderia aban­
donar seu cargo para vir votar aqui. 

Sr. Presidente, de resto considera­
ramos uma violência desnecessária _ 
porque me parece que a Maioria tem 
meios e elementos para evitar essa 
nulidade da votação - que dela par­
ticipem aqueles que estão na realidade 
afastados da Câmara e. portanto, li­
cenciados. Não 11á este sofisma da 
autorização. O Deputado está no exer­
cício do mandato ou não esta. Se não 
está no exercício do mandato. como 
se permitir o seu voto? Sc for toma­
do, acarretará nulidade e promovere­
mos a decretação dessa nulidade sc 
porventura esse voto for fundamen­
tal para a aprovação da matéria. ~ 
a questão de ordem que levo a V. 
Ex.a (Palmas.) 

O SR. PRESIDE~TE (Filinto Müller) 
- Devo declarar ao nobre Depu­
tado Laerte Vieira que ouvi suas COI1-
sideracões com o devido acatamento. 
mas S. Ex." não podia falar sobre 
questão de ordem já resolvida pela 
Presidéneia (palmas), em face do art. 
133 do Regimento In terno. (Palmas.) 
Se as ouvi foi por consideração e 
acatamento a S. Ex.n 

o Sr. João :\tenczcs - Sr. Prcsidcn­
te, pero a palavra para uma nova 
questão de ordem. 

o SR. PRESIDE:-;TE (Filinto Müller) 
- Tem a palavra V. Ex.a 
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O SR. JOÃO MENEZES - (Questão 
de ordem.) Sr. Presidente, não é in­
tuito nosso dialogar com a Mesa pre­
sidida por V, Ex.n Mas a Mesa decidiu 
que os Deputados que estão freqüen­
tando a Escola Superior de Guerra 
vão poder votar hoje, nesta sessão. 
Com isto V. Ex.a explicou ... (Tumul­
tol.. Sr. Presidente. não há necessida­
de, de perdermos a calma. Estamos 
aqui procurando apenas esclarecer. 

O Sr. Petrônio Portella - Sem in­
fringir o Regiment<l. 

O SR. JOAO MENEZES - É o que 
V. Ex.nesta fazendo. Então, Sr. Pre­
sidente, declarou V. Ex." que os Depu­
tados que cursam a Escola Superior 
de Guerra podem comparecer a ela 
no dia que entenderem e podem 
comparecer aqui também. sem nenhu­
ma interrupção. Assim, a )11inI1:1 ques­
tão de ordem ... 

O SR. PRESIDENTE (Filinto ;\lüller) 
-- Peço ao nobre Deputado que não 
insista na questão de ordem já deci­
dida. (Palmas.) Ouvi a exposição do 
nobre Deputado Hamilton Xavier. que 
não podia falar. Ouvi o Deputado 
Laerte Vieira. que não podia falar. 
Peço a V. Ex.a que me ajude a tam­
bém cumprir o Regimento. 

O SR. JOAO l\1.ENEZt:S - Não :>e­
ria eu quem iria contradizer V. Ex." 
É outra a questão de ordem. É a se­
gllinte: queria que a Mesa decidisse, 
ou informasse onde os Deputados que 
estão cursando a Escola Superior de 
Guerra dão comparecimento efetivo, 
se na ESG ou aqui. nas reuniôes da 
Câmara. 

o SR. PRESlDE~TE <Filinto l'HüUel') 
- A questão de ordem que V. Ex." 
submete á Mesa, nobre Deputado João 
Menezes, e problema de economia in­
terna da Cãmara dos Deputados. Ca­
be à Câmara decidir. da mesma for­
ma que o outro problema suscitado 
por V. Ex.". quando declarou que se 
votassem esses Deputados estaria ex­
tinta a Resolucão n.u 36. É assunto 
que cabel'a à Cama!'a decidir, 110 mo­
mento oportuno. 

O SR. PRESlDE:-;TE (Filinto ;\Iiillcl') 
- Vai-se passar à votação. Votam em 
primeiro lugar os Srs. Líderes. 

O Sr. Aldo Fagundes - Sr. Presi­
dente. pela ordem. 

O SR. PRf<:SIDE~TE (Filinl<J ;\Iiiller) 
- Tem a palavra, pela ordem. o no­
bre Deputado Aldo Fagundes. 

O SR. ALDO FAGUSDES _ (QUl'S­

tão de ordem. Sem revisào do ol'adnl'.) 
Sr. Prrsidrntr. !rndo em vista () al­
cance da decis;w de V. Ex." a rps]wito 
da partieípaçào dos Srs. Dcput.ados 
licenciados nas votacões d:.s sessões 
do Congres:>o Nacional. a Bancada do 
MDB interpõe recurso da decisão de 

Maio de 19i 3 

V. Ex.a , para firmar jurisprudéncía e 
para orientar, no futuro, os trabalhos 
do Congresso Nacional, e apresenta­
rá em bre\'e as suas razões, por es­
crito. (Muito bem!) 

O SR. I'Rt;SlDE~TE (FilintQ i\liiller) 
- Estabelece o art. 132 do Regimento: 

"É irrecorrível a decisão da Prc­
sidéncia em questão de ordem, 
salvo se estiver relacionada com 
dispositivo constitucional." 

Não a interpreto relacionada com 
dispositivo constitucional. De modo 
que não vejo como acolher o recur­
so de V. Ex." (Palmas.) 

O SR. PRESIDESTE (Filinto l\liillerl 
- Os Srs. Secretários procederão à. 
chamada para a votação. 

Procedr-se à chamada 

Respondem à chamada e votam 
SIM os Sr:>. Deputados: 

Geraldo Freire - Lídir da ARENA: 
Joaquim Mncédo - ARENA: Nosser 
Almeida -- AREN.A.: Leopoldo Peres 
- ARENA: Raimundo Parente -­
ARENA: Vinicills Cámara -- ARENA: 
.>\meríco Brasil - ARENA: Édison 
Bonna -" ARENA: Gabriel Hermes -
ARENA: Juvéncio Di;lS - ARENA: 
Sebastião Andradp ARENA: Amé­
rico de Souza -- ARENA: Eurico Ri­
beiro - ARENA: Hcnrique de La Roc­
que - ARENA: João Castelo - ARE­
NA: Nunes Freire ~. ARENA: Dyl'l1o 
Pires -- ARENA: Milton Brandão -­
ARENA: Paulo Ferraz ~- ARENA: Pi­
nh('iro Machado - ARENA: Sousa 
Santos - ARENA: Edilson Melo Tá­
vora - ARENA: Flávio Marcílio -
ARENA: Furtado Leite "- ARENA; 
Hildebrando Guimarães -- ARENA; 
Januário Feitosa - ARENA; Jonas 
Carlos - ARENA: Jo:;ias Gome:> -
ARENA: Lcào Snmpaio - ARENA: 
Manoel Rodrigups ._.- ARENA: Ossian 
Araripe - ARENA: Parsifal Barl'oso 

ARENA: Ant.únin Florél1(>;(I 
ARENA: Djalma Marinho - ARENA: 
Grimaleli Ribeiro _ ARENA: Vingt 
Rosado .- ARENA: Alvaro Gaudên­
cio - ARENA: Antunio Mariz -- ARE­
NA: Cláudio Leite -- ARENA: Teotõ­
nio Neto -- ARENA: Wilson Braga 

. ARENA: Aderbal Jurema - ARE­
NA: Airon Rios .. - ARENA: Carlos Al­
})prto Oliveira -- ARENA: Etelvino 
Lins -- ARENA.: GC'raldo Guedes -
ARENA: GOlnaga Vasconcelos 
ARENA: Joaquim COllUnho -- ARE­
NA: JO.~i::ls Leite -~ ."RENA: Maga­
lhães Melo - ARENA: Marco Maciel 

- ARENA: Ricardo Fiüza .- ARENA: 
Geraldo Bulhões - ARENA; Jose Al­
ves -- ARENA: José Sampaio -- ARE­
NA: O('C'ano Car]eial ARENA: Eral­
do Lemos ~-" ,\RENA: Fl'anrisco Rol­
lemberg ~~ ARENA: Luiz Garcia -
ARENA: Passos Porto -- ARENA; Rai­
mundo Diniz - ARENA; Djalma Bcs-
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sa - ARENA: Eclvaldo Flôres - ARE­
NA; Fernando Magalhães -- ARENA; 
Hannequim Dantas - ARENA; Ivo 
Bl'llga -- ARENA: João Alves - ARE­
NA: José Penedo - ARENA: Loman­
to Júnior - ARENA; Luiz Braga -
ARENA: Manoel Novaes -- ARENA: 
Odulfo Domingues - ARENA; Prisco 
Viana - ARENA: Rogério Rego -
ARENA: Thcódulo de Albuquerque -
ARENA: Tourinho Dantas - ARENA; 
Vasco Neto - ARENA; Wilson Falcão 
- ARENA: Élcio Álvares - ARENA; 
José Carlos Fonseca -- ARENA; José 
Tasso de Andrade -- ARENA: Oswal­
do Zanello - ARENA: Parente Frota 
- ARENA: Alair Ferreira - ARENA: 
Dayl de Almeida - ARENA; Daso 
Coimbra - ARENA: José da Silva 
Barros -- ARENA: José Haddad -
ARENA: José Sally - ARENA; Luiz 
Braz - ARENA: Marcio Paes - ARE­
NA: Moacir Chiesse - ARENA: Os­
mar Leitão - ARENA; Rozendo de 
Souza - ARENA; Célio Borja - ARE­
NA; Euripedes Cardoso de Menezes 
---- ARENA; Nina Ribeiro - ARENA; 
Osnelli Martinelli - ARENA. 

Altair Chagas - ARENA: Aureliano 
Chaves -- ARENA: Batista Miranda 
- ARENA: Bias Fortes - ARENA: 
Delson Scarano - ARENA: Elias 
Carmo - ARENA; Fernando Fagun­
des Netto - ARENA: Francelino Pe­
reira - ARENA; Homero Santos -
ARENA: Hugo Aguiar -- ARENA: 
Jairo Magalhães - ARENA: João 
Guido - ARENA; Jorge Varg-as -
ARENA: José Bonifacio .- ARENA: 
José Machado - ARENA: Manoel de 
Almeida - ARENA: Manoel Taveira 
-- ARENA: Murilo Bad:ll'o - ARENA: 
Navarro Vieira -- ARENA: Nogueira 
de Rezende --- ARENA: Ozanan Cac­
lh< --- ARENA: Paulino Cicero -
A:1.ENA: Sinval Boaventura - ARE­
NA: Adhemar de Barros Filho -­
ARENA: Aldo Lupo - ARENA: Alfell 
Gasparini - ARENA: Amaral Furlan 
-- ARENA: Arthur Fonséca --- ARE­
NA: Baldacci Filho - ARENA: Bap­
tista Ramos - ARENA; Bezerra de 
MC'llo - ARENA; Braz Nogueira .-­
ARENA: Cant.idio Sampaio -- :\RE­
NA: Cardoso de Almeida - ARENA: 
Chaves Amarantc - AREN,': Diog-') 
Nomllra - ARENA: Faria, Lima -
ARENA: Henrique Turner -- ARENA; 
Herbert Levy -- ARENA: Ildélio Mar­
tins --- ARENA: ítalo Fittipaldi -­
ARENA: Mauricio Toledo -- ARENA: 
Monteiro de Barros - ARENA: Paulo 
Abreu - ARENA: Paulo Alberto -­
~\RENA: Pereira Lopes -- ARENA: 
Plínio SalgadO - ARENA: Roberto 
Gcbara - ARENA; Ruydalmeida Bar­
basa - ARENA: Salles Filho - ARE­
NA: Silvio Lopes - ARENA: Sylvio 
Ventmolli - ARENA: Sussumu Hira­
ta -- ARENA: Ary Valadão - ARE­
NA: Brasília Caiado-- ARENA: Hen­
rique Famtone - ARENA: Jarmund 
Nasser - ARENA: Rezende Monteiro 

ARENA: Wilmar Guimarücs --­
ARENA; Garcia Netto - ARENA: 
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Gastão Müller - ARENA: Lopes da 
Casta -- ARENA: Mareílio Lima -
A::ENA: Ubaldo Barém - ARENA; 
Agostinho Rodrigues - ARENA: Al­
berto Costa - ARENA; Alipio Car­
valho -- ARENA: Antônio Ueno -
ARENA: Arnaldo Busato - ARENA: 
Emílio Gomes - ARENA; Ferreira do 
Amaral - ARENA: Hermes Macedo 
-- ARENA; ítalo Conti - ARENA; 
Jo':w Vargas -- ARENA: Maia Netto 
- ARENA; Mário Stamm - ARENA: 
Otávio Cezario - ARENA: Túlio Var­
ga'i - ARENA: Zacharias Seleme -
ARENA; Abel Ávila - ARENA: Adhe­
mar Ghisi - ARENA: Albino Zen i -
ARENA: Aroldo Caravalho - ARENA: 
Dib Chercm - ARENA; João Linhares 
- ARENA: Pedro Colin - ARENA: 
Wilmar Dallanhol - ARENA; Alberto 
Hoffmann - ARENA: Amaral dl' 
Sousa - ARENA: Arlindo Kunzler -
ARENA: Arnaldo Prieto - ARENA; 
Célb M,uques Fernandes -- .~RE'f'JA­
Cid Furtado - ARENA: Daniel Faraco 
- ARENA: Lauro Leitão - ARENA: 
Mario Mondino - ARENA: Sinval 
Guazzelli - ARENA; Vasco Amaro -
.-\RENA: Silvio Botelho - ARENA. 

Resnondem à chamada e votam não 
os Sr.~. Deputados: 

Aldo Fagundes -- Líder do MDB: 
Ruv Lino -- MDB: Joel Ferreira -
M1:5B: João Menezes --- MDB: Júlio 
Viveiros - MDB: F'reitas Diniz -
MDB: Paes de Andrade - MDB; 
HenriqlleEduardo Alves --- MDB: Pe­
dro Lucena --- MDB: J:ll1duhy Car­
neiro ---- MDB: M3rcondes Gadelha 
-- MDB: Prtronio Figueiredo -- MDB; 
Marcos Freir!' -- MDB: Francisco Pin­
to MDB: Jdão Borges -- MDB: Ar­
gilano Dario -- MDB: Alberto Lavi­
nas - MDB: Ario Theodoro -- MDB: 
Brigido Tinoco --- MDB: Hamilton 
Xavier MDB: Peixoto Filho - MDB: 
Walter Silva - MOB: Alcir Pimenta 
MDB: Bezerra de !,'orõcs - MDB: 
Florim Coutinho -- MDB: Fran­
cisco Studart - MDB: José Bo­
nifúcio Net.o MDB: JG de Araújo 
Jorge - MDB: Lisãneas Maciel -
MOB: MarccliJ Medeiros -- MDB: Mi­
ro Teixeira -- MDB: Pedro Faria -
MDB: Rubem Medin3 --- ivIDB: Fabio 
FJl1seca - MDB: Jorge Ferraz -
MDB: Padre Nobre -- MDR: Renato 
Azeredo --- MDB: Athie Coury -
MDB: Dias Menezes - - MDB: Francis­
co Amaral -- MDB: Freitas Nobre -
MDB: Jo:\o Arruda -- MDB: José Ca­
margo -- MDB: Santilli Sobrinho -
MDB: Ulysses Guimarães - MDB: 
Ananolino de Faria -- MDB: Fernan­
do Cunha - MDB: Juarez Bernar­
des --- MDB: Alencar Furtado -
MDB: Antônio Annibelli - MDB: 
Fernando Gama -- MDB: Cesar Nas­
cimento --- MDB: Francisco Libardoni 
_. MDB: Jaison Barreto - MDB: 
Laerte Vieira - MDB: Alceu Collares 
-- MDB: Amaury Müller -- JVIDB: An­
tônio Bresolin -- MDB: Getúlio Dias 
-- MDB:Harry Sauer -- MDB: José 
Mandelli - MDB: Nadyr Rossetti -
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MDB: Antônio Pontes - MDB: Jerô­
nimo San tana - MDB. 

O SR. PRESIDENT3 (Filinto :\lüllel') 
- Terminada a votacão. Votaram 
"Sim" 195 Srs. Deputadós, e "Não" 64 
81'S. Deputados. 

Atingido na Câmara o quorum cons­
titucional para aprovação do projeto, 
passa-se à votação no Senado. 

A chamada será feita do Sul para 
o Norte, votando em primeiro lugar 
os Lideres. 

Procede-se à chamada. 

Respondem à c .amada e votam Sim 
os 81'S. Senadores: 

Petrônio Portella - Lider da ARE­
NA: José Guiomard - Geraldo Mes­
quita - José Lindoso - Milton Trin­
dade - Renato Franco _. Alexandre 
Costa - José Sarney - Fausto Cas­
telo-Branco - Helvidio Nunes - Vir­
gílio Távora - Waldemar AlCântara 
- Wilson Goncalves - Dinarte Mariz 
- Duarte Filh'o -' Milton Cabral -
João Cleofas - Wilson Campos -
Arnon de Mello - Luiz Cavalcante 
- Augusto Franco - Lourival Bap­
tista - Antônio Fernandes - Heitor 
Dias - Ruy Santos - Carlos Linden­
berg - Eurico Rezende - João Cal­
mon - Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Torres - Gustavo Capanema - José 
Augusto - Magalhães Pinto - Car­
valho Pinto - Orlando Zancaner -
Benedito Ferreira - Osires Teixeira 
- Fernando Correa - Saldanha Der­
zi -- Accioly Filho - Ney Braga 
Antônio Carlos - Celso Ramos 
Lenoir Vargas - Daniel Krieger -
Guido Mondin - Tarso Dutra. 

Respondem à chamada e votam 
Não os Srs. Senadores: 

Nelson Carneiro - LideI' do MDB: 
Franco Montoro - Danton Jobim -
Benjamin Farah - Amaral Peixoto 
- Ruy Carneiro - Adalberto Sena. 

O SR. PRE~IDENTE (Filinto :\1ülIer) 
-- - Votaram Sim 47 Srs. Senadores: 
Não. 7 Srs. Senadores. O projeto foi 
aprovado. 

Passa-se à \'otaeão das emendas 
com parecer favoravel. 

80bre a mesa requerimento de des­
t.aque que vai ser lido pelo Sr. l.°-Se­
cretario. de autoria do LideI' Aldo 
Fagundes. 

É lido o seguinte 

REQUERl:\IENTO 
N.o 2, de 1973 <CNl 

Senhor Presidente 

Requeiro a Vossa EXCL'I{'llci:1 d!';;ta­
que para a votaçúo da Emenda n;o 
39-R. no Projet.o de Lei Complellwn­
tal' n.o 7/73. 



'752 Quarta-feira 30 

Sala das Sessões. em 29 de maio de 
1973. - Deputado Aldo Fag'undes, Lí­
der do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
...,... Em votação o requerimento na Câ­
mara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) Rejeitado. 

Rejeitado na Câmara, deixa de ser 
votado no Senado. 

Passa-se à votação. em globo, das 
Emendas 11. 12 e 13 e das de n.06 39-R 
a 43-R, com parecer favorável. 

Desejo lembrar aos Srs. Congres­
sistas que vão ser realizadas mais três 
votações, com chamada nominal. 

Concedo a palavra ao Deputado 
Jorge Ferraz. para encaminhar a vo­
tação das emendas com parecer fa­
vorávt:l. 

O SR. JORGE FERRAZ - (Enca­
minhamento de votacão. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente. Srs. Con­
gressistas, o projeto governamental 
referente à zona metropolitana de 
Belo Horizonte - encaminhado a esta 
Casa - especifica quinze cidades. O 
nobre Relator. data venia de S. Ex.a. 
houve por bem. incluir, pela emenda 
n.O 38, transformada na de n.O 39-R, 
o Município de Igarapé. sem nenhuma 
razão, a não ser aquela tradicional. 
objeto também de justificativa, por 
emenda de nossa autoria, no sentido 
de acréscimo de mais cinco cidades. 
O nobre Presidente da Comissão 
Mista, Senador Adão Magalhães Pinto, 
cioso dos interesses de Minas Gerais. 
tão logo a Comissão foi constituída 
comunicou o fato ao Governador do 
Estado. Sr. Rondon Pacheco. S. Ex." 
recebeu telegrama em que o Gover­
nador agradecIa a comunicação. Nada 
mais h.á no projeto. Sr. Presidente. 
quanto à exclusão do Municipio de 
Igarapé. 

Não sei como - data "enia do Sr. 
Relator - foI possível a apresenta­
ção desta emenda. uma vez que não 
há nenhuma comunica.ção do próprio 
Governador. 

Conheço o Governador dc Minas 
Gerais. Estado onde as coisas não 
vão bem. A comunicação. de que u 
Governo havia constituído uma firma 
para proceder aos estudos necessários 
à implantação da zona metropolitana 
de Minas Gerais fOi feita por um 
simples chefe de gabinete da Secre­
taria do Planejamento. Não se refere 
à retirada de Igarapé. município pe­
queno. situado nas cerca.nias de 
Belo Horizonte, com considerável 
futuro. um dos pólos da siderurgia. 
pois CJue ali serâ instalada a ".,., .. 
AÇOMINAS, encontrando-se o respec­
tivo projeto no CONSIDER. 
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Não se justifica o Sr. Governador 
do Estado não ter tido o cuidadO de 
comunIcar à Comissão Mista o desejo 
da permanéncia, entre as 15 cidades 
citadas no projeto. do Município de 
Igarapé. que será no futuro um dos 
pólos de maior concentração traba­
lhista da Grande Belo Horizonte. Se 
não for agora incluído. tenho certeza 
de que, com o tempo, o Sr. Governa­
dor terá de fazê-lo. 

O município mineiro de Igarapé 
está a menos de 50 quilômetros de 
Belo Horizonte. É servido por duas 
rodovias federais: as BRs-381 e 262. 
É também privilegiado em relação as 
ferrovias: a Central do Brasil passa 
na região. e a Viação Férrea Centro 
Oeste está a cerca de 15 quilômetros. 
Não há problema de energia elétrica, 
poiS o sistema da CEMIG abastece as 
cidades vizinhas e o município. 

Vêem assim os Srs. Parlamentares 
que as condições básicas para o de­
senvolvimento do município foram 
criadas ao longo dos anos. Agora, 
chega a oportunidade de Igarapé se 
tornar um dos municípios mais im­
portantes do Brasil. E a razão está na 
il1dicacão de estudos técnicos e eco­
nómicós que apontam o município 
para sede da usina da AÇOMINAS. 
com estudo já no CONSIDER. e ainda 
porque a CEMIG já decidiu que vai 
construir uma usina termoelétrica no 
município. recebendo óleo combustível 
da Refinaria Gabriel Passos. locali­
zada no município vizinho de Betim. 

Podemos infol'mar que somente a 
siderúrgica da AÇO MINAS criará 
cerca de 10 mil empregos diretos e 110 
mil empregos indiretos. É. portanto, 
um projeto de repercussão naciol1:ll. 

Diante desta perspectiva de desen­
volvimento industrial, o Munícípio de 
Ig'arapé não pode ficar fora da Região 
Metropolitana. conforme acabam de 
concluir os técnicos mineiros que es­
tudam os vários problemas de uma 
regiào que. dentro de poucos anos. 
deverá estar com 6 milhões de habi­
tantes. 

O Município de Igarapé tende a :oiC 
constituir num pÓlo de desenvolvi­
mento. não só para a Região Metro­
politana de Belo Horizonte como 
também para todo o Estado. Os flu­
xos de transporte e de pass::l!;eiros. 
em fllncão das suas atividades indus­
triais, ó colocará na vanguarda das 
grandE'!) relações intermetropolitanas 
do Pais. 

Solicitamos assim aos nobres pares 
que aprovem a mensagem do. Exe­
cutivo. mantendo-se a inclusão do 
Município de Igarapé na Região Me­
tropoli lana de Belo Horizonte. vo­
tando contra a Emenda n. O 3D-R. elo 
ilustre Relator. com o que se fará 
justil:a e, sem dúvida alguma. ::.e irá. 
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prestar ao nosso Estado um valioso 
serviço. porquanto este son.ho dos 
mineiros data de 1924. ainda no Go­
verno de Arthur Bernardes. E. apesar 
de o Sr. Governador do Estado ter 
dado toda ênfase, no início do seu 
Govel'llo. à instalação da AÇOMIN AS, 
posteriormente. voltou atrás e entre­
gou â iniciativa pri\'ada a resp0I?-sa­
lJilidade da subscrição de seu capital. 
Ao desafio do Sr. Governador do Es­
tado a iniciativa privada de Minas 
Gerais respondeu à altura, fazendo :t 
subscricão necessãria à apresentação 
do pro] eto ao CONSIDER. no prazo 
determinado pela Portaria n.o 15. 

Assim. Sr. Presidente. como uma 
medida de justiça. e tendo caído o 
substitutivo, entendemos também que 
as emendas apresentadas ao substi­
tutivo pelo Relator não devem ser 
votadas. uma vez que devemos apro­
var somente as emendas apresenta­
das pelos Srs. Deputados. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto l\lüller) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Baldacci Filho. 

O SR. BALDACCI FILIIO - (Sem 
revisão do orador. Encaminhamento 
de votacão) Sr. Presidente. 51'S. Con­
gTessistas. desejo apenas explicar mais 
uma vez à Casa o crítério adotado em 
relação às emendas apresentadas ao 
Art. 1.0 O Governo encaminhou o pro­
jeto depois de estudos f'Citos pelo 
IBGE. pelo Ministério do Planejamen­
to e pelo Ministério do Interior. Co­
legas nossos apresentaram emenda.'> 
ao Art. 1.0 Como Rel~tor. recebendo 
as emendas, recebi também estudos 
feitos pelos Governos estaduais. Ao 
admitirmos esta forma de acrescen­
tar novos municípios ou retirar muni­
cípios do projeto original do Governo. 
adotamos um critério uniforme. ba­
seados nos estudos feitos pelos Gover­
nos dos Estados. Por esta razão, Iga­
rapé foi excluido do Grande Belo Ho­
rizonte e Jaboticatuba não foi aceito. 
Tal critério foi uniformemente adota­
do para todas as oito regiões metro­
polit:l.l1:Js encaminhadas pelo Governo 
a esta Casa. (Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Irão votar. em primeiro lugar. os 
Líderes. Deputado Geraldo Freire. 

O SR. GERALDO FREIRE - 51m. 
Falo. neste momento, por toda Ban­
cada da ARENA, 

O SR. I'RESIDI~:-';TE (Filinto Müller) 
- Deputado Aldo Fagundes. 

O SR. ALDO FAGUNDES - Sr. Pre­
sidente. tendo em vista entendimen­
tos entre as Lidcranças. uma vez quo(!' 
foi aceito o destaque requerido pela 
Bancada da Minoria para a Emenda 
n.O 18. o MDB vota Sim. (I'almas.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Aprovadas na Càll1ara.. Pa.s.sa-se à. 
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votacão no Senado. Senador Petrônio 
Portela. 

O SR. PETRóNIO PORTELA - Sr. 
Presidente. Sim. Neste sentido é o vo­
t{) da Maioria do Senado. 

O SR. PRESIDEXTF. (Filinw Müller) 
- Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, Sim. em nome da Banca­
da da Minoria do Senado. 

O SR. PRESIDENTE <Filinw !\Iüller) 
- Aprovadas no Senado. 

Vai-se passar à votação das emen­
das de parecer contrário. Sobre a Me­
sa requerimento de destaque, que se­
rá lido pelo Sr. l,°-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N,o 3, de 1973 <CN) 

Requeiro destaque da Emenda n.o 
18. com parecer contrário. a fim de 
ser incluída no projeto. 

Sala das Sessões. em 29 de maio de 
1973. - Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Votacão do requerimento de desta­
que na' Câmara. Os Srs. Deputados 
que o aprovam queiram permanecer 
como se encontram. <Pausa.) Apro­
vado. 

Votação no Senado. Os Srs. Sena­
dores que o aprovam queiram perma­
necer como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado o destaque. 

Passa-se à votação. em globo. das 
Emendas n.Os 1 a lO, 14. 16 a 38. de 
parecer contrário. Votação na Câma­
ra. Deputado JO!'ge Ferraz pretende 
V. Exa. usar da palavra? 

O SR. JORGE FERRAZ - (I>a~a 
encaminhar a vota(:ão Sem revisao 
do orador.) Sr. Presidente. apresen­
tamos as Emendas 6 e 7, incluindo os 
Municipios de Jaboticatubas. Pará de 
Minas Florestal e Esmeraldas. na Zo­
na M~tropolitana de Belo Horizonte. 
Causou-me estranheza o fato de que 
não se encontrava no processo nenhu­
ma justlficativa. a não ser um telex 
do Cht>fe de Gabinete da Secretaria 
de Planejamento, a respeito de estu­
dos ali realizados. Devo dizer que os 
estudos elaborados em Minas Gerais 
não terminaram. De modo que o cri­
tério seguido pelO Relator. n9 sentido 
de rejeitar nossa emer:da. nao proce­
de. porque a conclusao d9s estu.dos 
feitos pelo PLAMBEL esta prevIsta 
para o fim do ano. Também me cau­
sou estranhcza que o nobre Relator 
tenha usado os mesmos argumentos 
para rejeitar a inclusão dos Munici­
pios de Jaboticatubas. Pará de Minas. 
Mateus Leme, Esmeraldas e Igarapé. 
prestando ao nosso EstadQ um desser-
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viço, uma vez que a exclusão deste úl­
timo município pode servir até de mo· 
tivo para que o CONSIDER não pro­
ceda à aprovação do prOjeto da AÇO· 
MINAS. O Brasil só poderá entrar no 
comércio internacional do aço se o fa· 
bricar a preço red uzido. E só pode 
competir com outros países com a 
AQOMINAS instalada em Igarapé. 
Deste modo terá condições de prOdu· 
zir não só para consumo interno, mas 
também para exportar aos países 
amigos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO - (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. CongTessistas. se hoje é uma noi· 
te de festa para nós. é uma noite de 
luto para a Baixada Fluminense e pa· 
ra a própria Guanabara. 

O primeiro laboratório a elaborar 
um Plano para a criação das regiões 
metropolitanas foi o Ministério do In· 
terior. IniCialmente, enviou para are· 
gião um representante do SERFHAU. 
Depois. em 1971, o Secretário-Geral. 
com uma equipe. Ficaram lá mais de 
quatro meses. Então. o Governo, em 
noticiário oficial, afirmou que a pri­
meira região metropolitana a ser cria· 
da seria a do Grande Rio. porque a 
Guanabara não tinha mais espaços 
para se expandir, Transformara-se 
numa área essencialmente urbana. 
Vim à tribuna cobrar a promesas. O 
Governo. por sua vez. desculpava-se. 
dizendo que se tratava de outro labo­
ratório que estava funcionando. Re· 
clamei a promessa do Ministério da 
Justiça. De novo desculpou-se o Go­
\'erno. dizendo que não era aquele o 
laboratório. Todo esse fracasso foi 
devido il omissão. à negligência do 
Govcrno. E não estou defendendo o 
da Guanabara. pois ambos têm culpa. 
já que não se interessaram pela cria­
cão da área metropolitana do Grande 
Rio. Não acuso o Governador do meu 
Estado sem me referir também à 
omissão do Governo da Guanabara. 

Mas, Sr. Presidente, lamentavel­
mente - e a Constitui cão é clara 
quando fala n um só Estado - o Go­
verno autorizou esse estudo, que se 
prolongou durante dois anos: man­
teve em permanente expectativa uma 
população de quase 7 milhões e 500 
mil almas e. depois. encaminhou a es­
ta Casa um grande "projeto-impacto". 
excluindo a área metropolitana do 
Grande Rio. Em conseqüência. a Bai­
xada Fluminense ficou completamen­
te abandonada à .sua própria sorte. 
com problemas graves de saneamento 
basico para resolver. como água, es­
goto. sistema médico-hospitalar. viá­
rio. educacional etc. "De tudo isto o 
Governador tem conhecimento. ape­
sar de sua assessoria só funcionar no 
eixo Niterói-Guanabara. Nunca foi 
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ao interior do Estado. A prova está 
em que a planificação do meu Estado 
se cinge exclusivamente a Niterói. 
Agora mesmo está construindo um 
edifício de 22 andares, para ficar mais 
perto da praia de Copacabana. En­
quanto isto, as populações interiora­
nas estão abandonadas, esquecidas, e 
o nosso ilustre Governador ocupando 
diariamente os principais espaços dos 
jornais do Estado da Guanabara, por­
que a nossa imprensa já está supera­
da, já que não pode concorrer com a 
carioca. Faz uma despesa astronômi­
ca para manter em evidência um fu­
turo candidato a Senador da Repú:' 
blica. 

Sr. Presidente, o autor desta emen­
da é o Senador Vasconcelos Torres, 
que não veio aqui defendê-la. Entre­
tanto, o seu espírito se ajusta ao 
pensamento da Bancada Fluminen­
se. Durante dois anos, reivindiquei 
a criação da área metropolltana do 
Grande Rio, mas quase sempre ouvi 
as repetidas promessas do Governo, 
que dispõe de três laboratórios fun­
cionando, três Ministérios com noti­
ciário conflitante, mantendo em ex­
pectativa uma população de quase 8 
milhões de habitantes. Além disso o 
Senador Vasconcelos Torres foi taxa­
do de demagogo pela imprensa vin­
culada ao Palácio do Ingá. Defendo 
esta emenda com a maior indepen­
dência e isenção de ânimo. Ela não é 
demagógica. Posso dizer que "epre­
senta a radiografia da Baixada Flu­
minense e do próprio Estado da Gua­
nabara, que precisa de estimulo para 
poder expandir-se economicamente. 
Pois bem, Sr. Presidente, o Senador 
Vasconcelos Torres vem ocupando a 
cadeia de jornais do Governador, 
que é taxado de demagogo, preguiço­
so etc. Usam até adjetivos atentató­
rios à dignidade parlamentar e à 
própria reputação do Senador. 

Mas o que interessa é que a emen­
da tem inteira validade, porque re­
presenta o protesto de um Senador 
da ARENA contra o abandono impos­
to ao meu Estado por um Governo 
que pode adotar uma administração 
que não passa de uma experiêncla­
piloto. O Estado do Rio está sendo 
uma cobaia. O Estado do Rio está 
sendo traido nas suas gloriosas tradi­
ções. 

Nesta oportunidade, declaro, com 
tristeza. com o coração sangrando: 
fui enganado pelo Governo. Mas ain­
da tenho esperança, muita esperan­
ça. de algum dia ver minha região 
feliz e meu povo livre deste pesa­
delo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Passa-se à votação, em globo, das 
Emendas n.os 1 a lO, H, 16 a 38, com 
parecer contrário. 

Deputado Geraldo Freire, como 
vota? 
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o SR. GERALDO FREIRE - Voto 
"Não". 

O SR. "RESlIH':N'J'E (Filínto Müller) 
- V. Ex." fala em nome de toda a 
B:mcGda? 

o SR. GERALDO FREIRE - Voto 
em nome de toda a minha Bancada. 
(l\luito bem!) 

O SR. I'RESmENTE (Filinto l\liiller) 
- Deputado Aldo Fagundes. como 
vota? 

O SR. ALDO FAGUNDt:S - (Sem 
revisão do orador.) Sr .. Presidente. a 
instituição de áreas metropolitanas 
representa uma experiência político­
administrativa no País. O Congresso 
tem conhecimento do esforço feito 
por muitos de seus integrantes para 
aperfeiçoar o projeto original. proce­
dente do Poder Executivo. Infeliz­
mente. o que foi. possível ser feito é 
o que está sendo votado nesta hora. 
Da tribuna. algt:ns colegas destaca­
ram a importância de algumas emen­
das que não puderam ser aceitas. 
Oxalá as considerações feitas da tri­
buna possam ser usadas oportuna­
mente para aperfeiçoar as proposi­
ções em exame. 

Com estas considerações e lamen­
tando a rejeição. a bancada da Mino­
ria da Câmara vota "Não". C\luito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto !\liiller) 
- Reieitadas as emendas na C:ímar:, 
dos D·eputados. deix:lll1 de ser subme­
tidas à apreciação do Senado. 

Passa-se à vot:J.çào da subpll1pnda 
à Emenda n." 15. 

Deput.ado Geraldo Freire. como 
vota? 

O SR. GERAI,DO FREIRE - Sr. 
Presidente. "Sim". por toda a Ban­
('ada. 

O SR. PRI-:SmE:\'TE (FiJinto 71lüller) 
- Deputado Aldo Fagllndes. como 
vota ~ 

O SR. ALDO f.\GVNDES - Sr. Pre­
siripnte. a IJ:J.neada da Minorb vuta 
"Sim". 

O SR. PRESIDF.:\·TE (Filinto :\Iiillcr) 
- Anrovada Sllbemenda pela C[lInara. 
passá a votar o Senado. 

O SR. PETR()NIO PORTELLA - Sr. 
President~'. "Sim", (. (; u voto da Maio­
ria no Senado. 

O SR. ~ELS()!\' CARNEIRO - Sr. 
Prl'siclente. em nome' ela :Vlinoria. vuto 
"Sim". 

o SR. PRESIDE:\'TE (Filinto :\liill('rJ 
- A Sllb(·l11Cllda fui apl'ol';ldu 11:l. C~l­
l1l:.tl'a e nu St:lw.du. 
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Concluida a votação. com o seguinte 
resultado: aprovado o projeto. as 
Emendas de n. O' 11. 12. 13, 18. 3!l-R 
a 43-R e a subemenda il Emenda n.O 
15. e rejeitadas as demais emendas. 
i\ matéria vai à Comissüo Mista para 
a redação final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto ~liiller) 
- O nobre Deputado Jorge Ferraz 
enviou à Mesa declaraçüo de voto que 
serú pnblicada. 

É a sep;uinte: 

VOTO EM SEPARADO DO SR. 
DEPUTADO JORGE FERRAZ 

Com a devida vênia do ilustre Depu­
tado Baldaeci FilllO. tenho que dis­
cordar do seu Parecer. 

Como representante do Estado de 
Minas Gerais não posso me conformar 
com a rejeição das Emendas n.'" 6 e 7. 
que incluem na área metropolitana 
de Belo Horizonte os municípios de 
Jaboticatuba. Pará de Minas, Esme­
raldas. Ma teus Leme (' Florestal. pais 
todos eles fazem parte da mesma co­
munidade sócio-econômica. nos ter­
mos expressos elo art. 164, ela Consti­
tuido Federa.l. \'crbis: 

"Art. 164. A União. mediante lei 
C'omplementar. poderá. para a 
realizacüo de servir'os comuns. 
estabefecer rep;iões inetropolita­
nas. con:,;tituidas por Municípios 
que. indepl'ndc>ntemente de sna 
villC"lllarão administrativa. fac:1m 
n:1rte da mesma comunidade só­
cio-ecOllÓmir:1." 

Estudos fOI':1m feitos por órgúos fe­
derais e aqueles que se referem aos 
trabalhos a C'argo do Est:1do. e é bom 
que se [rize. aind:1 não foram d:1dos 
como terminados. estando previstos 
estudo:; que somente serii.ú concluídos 
110 fi !1:J. I deste ano. 

Assim, n:in nos p:1rece justo. data 
\'('!lia. u erit,;rio adotado para a re­
.i1'ie:10. 

P()r outro lado. no que diz respeito 
:o EnH'nd:l. 38-R. 11:10 (!oneOrdalllos com 
:l. excllls:io do município de Igarapé. 
Ipvada a efeitA) pela refprida Emenda. 
bto p"rqu('. nüo :l.eeitamos. também. 
a .illstificativ:1 ela inexisténcia de (;s­
tuc!os do:,; órgãos federais: all'111 do 
mais. ao que parpce. as prtipri:1s justi­
firativas para re.ieitar as Enwl1das n.(h 
6 (' i. que ineluP!11 einro l11unkipins. 
são usadas para excluir () munieipiu 
d!' r~arapl;. 

Mais lima vez <J nosso Est.ado ele 
Minas Gprais se ve prejudicado nos 
seus il1ll·1'('ss('s. por discriminaci"!o 
oriunda elos órgflOs !"pdprais e da 
ori('1l1ari"lQ ela própria maioria dpsta 
Casa. 

Paz-s(' mist"r l't'ssaltal'. ainda.:1 il11-
purtanela do Illun icípiu de Igarapé. 
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Distante apenas 50 km. de Bl'lo Hori-
7.ontl' ê ele !iPI'viclo por duas rodovias 
fl'eler~is. a BR-381 e :1 262 L' !1l'las fer­
rovias Central do Brasil e Viaç,ão 
F,; l'I'e::l C('n tro O('stP. 

Toda sua ('Iwrf.!;ia elétric'a é l)roVe­
nil'nte cla CEMIG. 

Em I~ar:lpé ser:'! instal:Jel:1. num 
futuro hem IWó):imo. a sede da usina 
AQOMINAS. 

Dial1 te dessa perspectiva. ele desen­
volvimento industrial () muniCípiO de 
Igarapé não pode ficar fora dn RfRiflO 
Metropolit:J.l1a. 

É (J nosso voto. 

Sa la das Spssôes. em 29 dl' maio de 
1973. - Deputado Jorg'c Ferraz. 

() SR. PRI~Slf)ESTE (Filin to :\Jüller) 

- Suspendo a sessào por alguns ins­
tantes. ate que Chegue à Mesa a rC'da­
c:'1o final. :l fim de ser submC'tida à. 
aprpriadio do Plenário. 

I A Sessi'io é suspensa por alguns 
minutos. I 

() SR. PRESIDE!':TE < Filinto ~liíller) 

- Est:i reaberta a sessão. 

J6. se encontra sobre a mesa :l rC'da­
c,lo final. que vai ser lida pelo Sr. 
1.o-S('cretúrio. 

É lida a se~llinte 

l':\RECElt 

na Comissão :\lista, red:\I'ão fi­
nal. sohre o Projeto de Lci' n." 7, 
dt, 1!17:~ <C!':) - Complementar, 
qUe "cstahclec(~ as. l'el:"i(II~S mt'trll­
politanas de São }'aulo, Belo Ho­
I'b:ontt~. I'orto :\Ic~n\ Rt'dfc, Sal­
\':\dor. Curitiha, Bdém e l"llrta­
leza". 

R(·l:ttol': Deputado Baldat'ei Filho . 

A Comissüo Mista. designada p:lm 
emitir parrcer sobre o Pro.if'tO de Lei 
n." í. de 1!>73 ICN I Complementar. 
q U(' "est:] belece a.~ l'egiõe.~ metl'Opoli­
tanas di' S:IO Paulu. Belo Huri:wn!r. 
Porto Alegre. Recife. Salvador. Curi­
tiba. Be!L'111 t' Fortaleza". ofercee. em 
al1l'Xo. a rl'da(';1O final dn. rderida 
j)l'Uposit.';w. 

Sala das Comissôes. em 2(l de maio 
de 1Dí3. _.- Senador :\l:l~'alh;ics }'ínto, 
Pn'sitknte - Del)utac!o l~alda('d Fi­
lho, Rt'la t\lr Sc·nac!ol' Wilson Gon­
l'ah'I'S Senador AntÍlnin Fernantlt's 
~, Senador José Lindnsn DepII tado 
:\1:l1~alh:il'S :\1clo Dt'!lllt;ldo :\mél'il'1l 
r~rasil Senador l{('llato Fran('1l .­
Deputadu .Ialluúrio Feitosa -- Depu­
tado Eli:ls Carmo -- Senador 1lt'l\'ídio 
:O;UllCS Sl'nador AI'('ÍIII~' Fil/w _.­
Dej)lIlad<J Emílio GOllWs . __ . Deputado 
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Marcos Freire - Deputado Freitas 
Nobre - Senador Franco Montoro -
Deputado Prisco Vianna. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 33, de 1973 ICNI 

Reda(,ão final do Projeto de Lei 
n.U 7. de 1973 <CN) - comple­
mentar, que estabelece as regiões 
metropolitanas de São I'aulo, Belo 
Horizonte, Porto Alegre. Recife, 
Salvador, Curitiba, Belém e For­
taleza. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 F"icam estabelecidas, na 
forma do Artigo 164 da Constituição. 
as regiões metropolitanas de São 
Paulo, Belo Horizonte. Porto Alegre. 
Recife. Salvador. Curitiba. Belém e 
Fortaleza. 

§ 1.0 A região metropolitana de 
São Paulo constitui-se dos municí­
pios de: 

São Paulo. Arujá. Barueri. Biritiba­
Mirim. Caieiras. Cajamar. Carapicui­
ba .. Cotia. Diadema. Embu. Embu­
Guacu. Ferraz de Vasconcelos. Fran­
cisco' Morato. Franco da Rocha. Gua­
rarema. Guarulhos. Itapecerica da 
Serra. Itapeví. Itaquaquecetuba. Jan­
dira. Juquitiba. Mairiporã. Mauá. Mo­
gi das Cruzes. Osasco. Pirapora do 
Bom Jesus. Poá, Ribeirão Pires. Rio 
Grande da Serra.. Salesópolis. Santa 
Isabel. Santana de Parnaíba. Santo 
André. São Bernardo do Campo. São 
Caetano do Sul. Suzano e Taboão da 
Serra. 

§ 2.0 A região metropolitana de 
Belo Horizont<: constitui-se dos mu­
nicípios de: 

Belo Horizonte. Betim. Caeté. Con­
tagem. Ibirité. Lagoa Santa. Nova Li­
ma. Pedro Leopoldo. Raposos. Ribei­
rão das Neves. Rio Acima. Sabará. 
Santa Luzia e Vespasiano. 

§ 3.0 A região metropolitana de 
Porto Alegre constitui-se dos municí­
pios de: 

Porto Alegre. Alvorada. Cachoeiri­
nh3.. Campo Bom. Canoas. Estância 
Velha. Esteio. Gravatai. Guaiba. Novo 
Hamburgo. São Leopoldo. Sapiranga. 
Sapucaia do Sul e Viamão. 

§ 4.° A região metropolitana de 
Recife constitui-se dos municipios de: 

Recife. Cabo. Igarassu. Itamaracá. 
Jaboatão. Moreno. Olinda. Paulista e 
São LoUl'enco da Mata. 

§ 5.0 A região metropolitana de 
Salvador constitui-se dos municípios 
de: 

Salvador. Camaçari. Candeia~. Ita­
parica. Lauro de Freitas. São Fran­
cisco do Con;!.e. Simões Filho c Vera 
Cruz. 
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~ 6.° A região metropolitana de 
Curitiba constitui-se dos munici­
pios de: 

C u r i t i b a. Almirante Tamanda­
ré. Araucária. Bocaiúva do Sul. Cam­
po LargD. Colombo, Contenda, Pira­
quara, São José dos Pinhais, Rio 
Branco do Sul, Campina Grande do 
Sul. Quatro Barras, Mandirituba e 
Balsa Nova. 

~ 7.° A região metropolitana de 
Belém constitui-se dos municípios de: 

Belém e Ananindeua. 

§ 8.° A região metropolitana de 
Fortaleza constitui-se dos municípios 
de: 

Fortaleza. Caucaia. Maranguape, 
Pacatuba e Aquiraz. 

"§ 9.° O valor do salário-mínimo 
nos municípios integrantes de 
uma região metropolitana será 
igual ao vigente na Capital do 
respectivo Estado." 

Art. 2.° Haverá em cada região 
metropolitana um Conselho Delibera­
tivo e um Conse1l1o Consultivo, cria­
dos por lei estadual. 

§ 1.0 O Conselho Deliberativo cons­
tituir-se-á de 5 (cinco) membros de 
reconhecida capacidade técnica ou 
administrativa, nomeados pelo Gover­
nador do Estado, sendo um deles den­
tre os nomes que figurem em lista 
tríplice feita pelo Prefeito da Capital 
e outro mediante indicação dos de­
mais municípios integrantes da re­
gião metropolitana. 

§ 2.0 O Conselho Consultivo com­
por-se-a de um representante de ca­
da Município integrante da região 
metropolitana sob a direção do Pre­
sidente do Conselho Deliberativo. 

§ 3.0 Incumbe ao Estado prover. a 
expensas próprits. as despesas de ma~ 
nutencão do Conselho Deliberativo e 
do Conselho Consultivo. 

Art. 3.° Compete aJ ConselhO De­
liberativo: 

I -- promover à elaboração do Pla­
no de Desenvolvimento Integrado da 
região metropolitana e a programa­
ção dos serviços comuns; 

11 -- coordenar a execução de pro­
gramas e projetos de interesse da re­
gião metropolitana, objetivando-lhes, 
sempre que possível, a unificação 
quanto aos serviços comuns; 

Parágrafo único. A unificação da 
execução dos serviços comuns efetuar­
se-a quer pela concessão do serviço 
a e.ntidade estadual. quer pela cons­
tituição de empresa de âmbito metro­
politano. quer mediante outros pro­
cessos que. através de convênio, ve~ 
nl1al11 a ser estabelecidos. 
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Art. 4.° Compete ao Conselho Con­
sultivo: 

I - opinar, por solicitação do Con­
selho Deliberativo, sobre questões de 
interesse da região metropolitana; 

Ir - sugerir ao Conselho Delibera­
tivo a elaboração de planos regionais 
e a adoção de providências relativas 
à execução dos serviços comuns. 

Art. 5.° Reputam-se de interesse 
metropolitano os seguintes serviços 
comuns aos municípios que integram 
a região: 

I - planejamento integrado do de­
senvolvimento econômico e social; 

Ir - saneamento básico, notada­
mente abastecimento de água e rede 
de esgotos e serviço de limpeza pú­
blica; 

1I1 - uso do solo metropolitano; 

IV - transportes e sistema viário; 

V - produção e distribuição de gás 
combustível canalizado; 

VI - aproveitamento dos recursos 
hídricos e controle da poluição am­
biental, na forma que dispuser a lei 
federal; 

VII - outros serviços incluídos na 
área de comp~téncia do Conselho De­
liberativo por lei federal. 

Art. 6.° Os municípios da região 
metropolitana, que participarem da 
execução do planejamento integrado 
e dos serviços comuns. terão prefe­
réncia na obtenção de recursos fe­
derais e estaduais, inclusive sob a for­
ma de financiamentos, bem como de 
garantias para empréstimos. 

Parágrafo único. É facultado ao 
P:Jder Executivo Federal incluir. en­
tre as diretrizes e prioridades a que 
alude o artigo 25, ~ 1.0. alínea a, da 
Constituição. a partiCipação dos mu­
nicipios na execução do planejamen­
to integrado e dos serviços comuns da. 
região metropolitana. 

Art. 7.° Esta Lei Complementar 
entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Filinw Müller) 
- Nos termos do disposto no pará­
grafo único do art.323 do Regimento 
Interno do Senado, subsidiário do Re­
gimento Comum. a votação da reda­
ção final, em qualquer hipótese. não 
está sujeita a quorum qualificado. A 
votação será. portanto. feita pelo pro­
cesso simbólico. 

Em votação a redação final. na 
Câmara dos Deputados. 

Os Senhores Deputados que a apro­
vam permaneçam como se acha Dl. -
Aprovada. 

Em votação a redação final no Se­
nado Federal. 



156 Quarta-feira 30 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam permaneçam como se acham. -
Aprovada. 

A matéria vai à Sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Tendo sido publicado e distribuído 
em avulsos o Parecer n.o 30, de 1973 
CN, da Comissão Mista incumbida do 
estudo do Projeto de Lei n.O 6, de 1973 
CN, que modifica a leglslação de pre­
vidência social. e dá outras providên­
cias, esta Presidência convoca sessão 
conjunta do Congresso Nacional a 
realizar-se amanhã, quarta-feira, as 
9:30 horas, neste Plenária e destinada 
à apreciação da matéria. 

Permito-me lembrar aos Srs. Con­
gressistas que a convocação é feita 
para amanhã, em virtude do prazo de 
apreciação deste projeto findar-se no 
dia 4, segunda-feira. Daí esta con­
vocação feita para amanhã, às 9:30 
horas. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 23 ho­
horas e 35 minutos.) 

ATA DA 29.a SESSAO CONJUNTA 
REALIZADA EM 23-5-73 

(Publicada no DCN de 24-5-73) 
Retificação 

No Substitutivo da Comissão Mista 
oferecido ao Projeto de Lei n.O 5/73 
ICN), que estatui normas reguladoras 
do trabalho rural, e dá outras provi­
dências: 

Na página 681, L" coluna, no seu 
Art. 1.°, 

Onde se lê: 

... são reguladas por esta lei 
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Leia-se: 

· ., serão regulada~ por esta lei 

Na 2." coluna, no ~ 2.0 do Art. 3.0, 
ao final, 

Onde se lê: 

· ., ser-ão da relação de emprego. 

Leia-se: 

serão responsáveis solidaria­
mente nas obrigações decorrentes da 
relação de emprego. 

No Art. 5.". ao final. 

Onde se lê: 

· .. 11a verá um mínimo 

Leia-se: 

... haverá um período mínimo 

No Art. 9.°, 

Onde se lê: 

· .. salário-mínimo. 

Leia-se: 

salário-mínimo: 

Na letra bJ do Art. 9.0 • 

Onde se lê: 

.. , na região. 

Leia-se: 

... na região; 

Após a letra bl do Art. 9.°. 

Inclua-se o seguinte: 

c) adiantamento em dinheiro. 
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~ 1,° As deduções acima eSllecifi­
('adas deverão ser previamente auto­
l'izadas, sem o que ser:io nulas de 
pleno direito. 

Na 3." coluna. após o ~ 3.° do Art. 
!l.u, 

Inclua-se o seguinte parágrafo: 

~ 4." O Regulamento desta Lei eg­
I,ecificará os ti)JOs de morada para 
fins de dedu(:ão. 

No Art. 11, 

Onde se lê: 

. " salário-minimo fixado em valor 
correspondente à metade do salário­
mínimo estabelecida para o adulto. 

Leia-se: 

. " salário-mínimo igual ao do em­
pre/:,ado adulto, 

Após o Art. 11. 

Inclua-se o seguin te parágrafo: 

Parágrafo único - Ao emllregado, 
menor ele dezesseis anos, é asscg'urado 
salário-mínimo fixado em valor cor­
respondente â metade do salário-mí­
nimo estabelecido Ilara o adulto . 

No Art. H. 

Onde se lê: 

Expira,. , 

Leia-se: 

Expirado 
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Explicação dos nutores: mos classificação, por ordem de artigo do Código Civil. 
O presente trabalho, que denominamos íNDICE DO Neste lndice, vamos encontrar um mesmo artigo citado 

CÓDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL várias vezes; isso deve ao fato de que o julgamento. 
FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
cujos processos versam sobre Direito Civil e foram jul- legislação, e. além disso, virá mostrar a uniformidade dos 
gados à luz do CÓDIGO CIVrr... julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do Compilamos os julgados por ordem numérica, não 
assunto de interesse do consulente, coordenamos um impl'rtando a espécie do processo, fncllitando, assim, seu 
lndice por ordem alfabética e outro, ao Qual denomina- manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE: a) Classificação. por artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Comple­
mmtar - CLXV; 11 PARTE: a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil - 1; b) 
JUlgamentos - 27; UI PARTE: a) indice alfabético remissivo - 389; b) índice nu­
mérico por espécie de processo - 458. 
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